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ANO XLIX- N" 34 QUINTA-FEIRA, 7 DE ABRIL DE 1994 BRASÍLIA- DF 

SENADO FEDERAL 
r-------------------------SUMÁRI.UL-------------------------. 

1- ATA DA 20' SESSÃO, EM 6 DE ABRIL DE 1994 
Ll-ABERTIJRA 
1.2-EXPEDIENfE 

1.2.1- Mensagens do Presidente da República 
- N" 153, de 1994 (n" 270/94, na origem), de 5 do cor­

rente, referente à matéria constante da Mensagem CN n° 62, de 
1994. 

Submetendo à deliberação do Senado Federal a escollia 
de nome indicado para cargo cujo provimento depende de sua 
prévia aquiescência: 

- N" 154, de 1994 (n" 271/94, na origem), de 5 do cor­
rente1 submetendo à apreciação do Senado o nome do Senhor 
JOSE OL YMPIO RACHE DE ALMEIDA, Ministro de Pri­
meira Classe da Carreira de Diplomata, para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil junto à República da Irlanda. 

1.2.2 - Oficio do 1' Secretário da Câmara dos Depu­
tados 

Encaminhando à revisão do Senado Federal autógrafos 
dos seguintes projetos: 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 28, de 1994 (n° 
286/93, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que ou­
torga permissão à Rádio Morro Verde Ltda. para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em onda média no âmbito local na 
cidade de Mairi, Estado da Bahia. 

' - Projeto de Decreto Legislativo n° 29, de 1994 (n° 
288/93, na Câ:nara dos Deputados), que aprova o ato que reno­
va a concessão outorgada à Rádio Tocantins Ltda. para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Cametá, Estado do Pará. 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 30, de 1994 (n° 
310/93, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que reno­
va a concessão outorgada à Rádio Cultural do Araguaia Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Jussara. Estado de Goiás. 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 31, de 1994 (no 
325/93, na Câmara dos Depntados), que aprova o ato que ou­
torga permissão à Rádio Sociedade Rural S/ c Ltda. para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Mandaguari, Estado do Paraná. 

- Projeto de Decreto Legislativo n• 32, de 1994 (n' 
336;93, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que reno­
va a permissão outorgada À Rádio Graúna De Palotina Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modolada na cidade de Palotina, Estado do Paraná. 

- Projeto de Decreto Legislativo n• 33, de 1994 (n' 
350/93, na Câmara dos Depntados), que aprova o ato que ou­
torga concessão à Rádio E Televisão Integração Ltda. para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Cruzeiro do Sul, Estado do Acre. 

- Projeto de Decreto Legislativo n' 34, de 1994 (n" 
338/93, na Câmara dos Depntados), que aprova o ato que reno­
va a permissão outorgada à Rádio Pampeana Ltda. para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Uruguaiana, Estado do Rio Grande do Sul. 

- Projeto de Decreto Legislativo n• 35, de 1994 
(n° 356/93, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga permissão à Rãdio Rondon Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Rondon do Pará, Estado do Pará. 

1.2.3 - Comunicação da Presidência 

- Prazo para tramitação e apresentação de emendas aos 
Projetos de Decreto Legislativon"' 28 a 35, de 1994. 

1.2.4 -Discursos do Expediente 

Senador Lourival Baptista- Regozijo pela iniciativa do 
Comitê Coordenador do Controle de tabagismo, no Brasil, de 
realizar o I Congresso Brasileiro contra o Tabagismo, previsto 
para os dias 8 e 11 de maio próximo, no Rio de Janeiro, com a 
participação do Sr. José Rosemberg. 
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EXPEDIENTE 
Centro Gráfico do Senado Federal 

Manoel Vilela De Magalhães 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
LUIZ AUGUSTO DA PAZ JÚNIOR 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

SENADOR ODACffi SOARES, como Líder- Posição 
do PFL na sucessão presidencial e possível coligação deste Par­
tido com o PSDB. Indicação da candidatura do empresário Síl­
vio Santos para disputar a presidência na chapa do PFL. 
Considerações sobre a Medida Provisória 0° 457, da implanta­
ção da política monetária do Governo. 

SENADOR V ALMffi CAMPELO - Posição constran­
gedora do Brasil como recordista em acidentes de trabalho, 
conforme dados da Organização IntemacionaJ do Trabalho -
OIT. Necessidade de instrumentos legais para a prevenção de 
acidentes de trabalho no Brasil. 

SENADOR GILBERTO MffiANDA- Apatia da socie­
dade brasileira diante da conjunção de fatos marcantes e decisi­
vos como a Revisão Constitucional, a proximidade das eleições 
gerais e a implantação do novoylano econômico. 

SENADOR ESPERIDIAO AMIN- Pesar pelo incêndio 
do Hospital de Caridade de Florianópolis, com a ocorrência de 
vítimas fatais. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY - Dispositivo legal 
detenninando a apreciação, pelo Congresso Nacibnal. do edital 
de privatização da Embraer. Receptividade do Presidente Ita­
mar Franco ao programa de garantia da renda mínima, idealiza­
do por S. Exa e sugerindo a sua implantação no País ao novo 
Ministro da Fazenda a partir do próximo semestre, em caráter 
experimental. 

SENADOR DffiCEU CARNEffiO - Solidariedade ao 
povo catarinense, em face do incêndio do Hospital de Caridade 
de Florianópolis. Refutando artigo do Jornal do Brasil do últi­
mo dia 31, coluna de Danusa Leão, intitulado ''Folga'' atribuin­
do a S.Ex11 e a outros parlamentares a recusa de viagem ao 
exterior, em missão oficial, com passagem na classe executiva. 

1.2.5- Comunicações da Presidência 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Me­
dida Provisória n° 458, de 29 de março de 1994, que autoriza a 
contratação de fabricação de papel-moeda, e dá outras provi­
dências; designação de Comissão Mista e fixação de calendário 
para a tramitação da matéria. 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Me­
dida Provisória n° 459, de 30 de março de 1994, que altera o 
art. 5" da Lei n• 7 .862, de 30 de outubro de I 989, que dispõe 
sobre a remuneração das disponibilidades do Tesouro Nacio­
nal; designação de Comissão Mista e fixação de calendário 
para a tramitação da matéria. 
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- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória n" 460, de 30 de março de 1994, que dispõe sobre o 
exercício das atribuições instiblcicnais da Advocacia-Geral da 
União, em caráter emergencial e provisório, e dá outras providên­
cias; designação de Comissão Mista e fixação de calendário para a 
tramitação da matéria. 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Me­
dida Provisória n° 461, de 30 de março de 1994, que autoriza o 
Poder Executivo a abrir ao Orçamento da Seguridade Social da 
União crédito extraordinário, para os fms que especifica, e dá 
outras providências, designação de Comissão Mista e fixação 
de calendário para a tramitação da matéria. 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Me­
dida Provisória 0° 462, de 30 de março de 1994, que dispõe so~ 
bre o imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro, ou 
relativas a títulos e valores mobiliãrios, e dá outras providên~ 
cias; designação de Comissão Mista e ftxação de calendário 
para a tramitação da matéria. 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Me­
dida Provisória n° 463, de 30 de março de 1994, que altera are­
dação do art. 3° da Lei 0° 4.491, de 21 de novembro de 1%4, 
que altera disposições da Lei n" 3.780, de 12 de julho de 1960 
(Plano de Reclassificação), relativas às séries de classes de im­
pressor, encademador, mestre e récnico de artes gráficas e dá 
outras providências; designação de Comissão Mista e fixação 
de calendário para a tramitação da matéria. 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Me­
dida Provisória 0° 464, de 30 de março de 1994, que dá nova 
redação ao art. 3" da Lei n" 8.689, de 27 de julho de 1993, que 
dispõe sobre a extinção do Instituto Nacional de Assistência 
Médica da Previdência Social - INAMPS; designação de Co­
missão Mista e fixação de calendário para a tramitação da ma­
téria. 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Me­
dida Provisoria n° 465, de 30 de março de 1994, que a1tera dis­
positivos e acrescenta artigos à Lei n° 8.694, de 12 de agosto de 
1993, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execu­
ção da Lei Orçamentária Anual de 1994 e dã outras providên­
cias; designação de Comissão Mista e ftxação de calendário 
para a tramitação da matéria. 

1.2.6- Apreciação de matéria 
-Requerimentos n"' I 59, 160 e 167, de 1994, dos Sena­

dores lrapuan Costa Júnior, José Sarney e Júnia Marise, lidos 
em sessões anteriores. Aprovados. 
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-Requerimento n° 161, de 1994, do Senador Lavoisier 
Maia, lido em sessão anterior. Aprovado. 

1.2. 7 -Leitura de Projeto 

;'rojetode Lei do Sena(" .... no 20, de 1994-Complementar, 
que altera o art. 3° da Lei Complementar n• 77, de 13 de julho 
de 1993, que instituí o Imposto Provisório sobre a Movimenta­
ção ou a Transmissão de V ai ores e de Créditos e Direitos de 
Natureza Financeira- IPMF e dá outras providências. 

1.2.8 -Oficios 

N" 158194, da Liderança do PMDB no Senado Federal, 
de substituição de membro na Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional. 

N" 185/94, da Liderança do Bloco Parlamentar PFUPSC 
na Câmara dos Deputados, de substituição de membros na Co­
missão Especial destinada a apreciar a Medida Provisória na 
457, de 29 de março de 1994. 

N" 162/94, da Liderança do PSDB no Senado Federal, 
de substituição de membros na Comissão Especial destinada 
apreciar a Medida Provisória n• 452, de 24 de março de 1994. 

N" 165/94, da Liderança do PSDB no Senado Federal, 
de substituição de membros na Comissão Especial destinada a 
apreciar a Medida Provisória n• 453,de 24 de março de 1994. 

1.2.9- Requerimentos 
N" 168/94, de autoria do Senador João Rocha, de retira­

da do Requerimento D0 164/94, que solicita informações sobre 
o pedido de fmanciamento externo, a ser contratado junto ao 
BIRD, pelo Governo do Estado do Tocantins, no valor de 
U$87 .000.000,00. Deferido. 

N" 169/94, de autoria do Senador Gilberto Miranda, soli­
citando ao Senhor Ministro da Fazenda, as informações que 
menciona, relacionadas com as operações de compra de bônus 
do Tesouro norte-americano, no período de setembro de 1993 a 
mar le 1994. 

N" 170/94, de autoria do Senador Alfredo Campos, soli­
citando que sejam considerados, como licença, os dias 4, 7, 11, 

_ .14. ~ 30 de março do corrente ano. Aprovado. 

N" 171194, de autoria do Senador Carlos Patrocinio, soli­
citando os documentos que menciona para instrução da Mensa­
gemn• 43 de 1994 (n° 53, de 1994, na origem). 

1.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Decreto Legislativo n• 42, de 1993 (n• 
247/93,na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que reno­
va a concessão outorgada à Rádio Alvorada do Sertão Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda médía na 
cidade de São João do Piauí, Estado do Piauí. Votação adiada 
por falta de quorum. 

1.3.1- Pronunciamento 
SENADOR CID SABOIA DE CARVALHO, como Lí­

der - Protestos contra difamação dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal e dos parlamentares pela Imprensa, no episó­
dio da crise entre os Três Poderes 

1.3.2- Ordem do Dia (continuação) 
Projeto de Decreto Legislativo n• 46, de 1993 (n• 

248/93, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que reno­
va a permissão outorgada à Rádio Fraternidade Ltda. para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Araras, Estado de São Paulo. Apreciação sobres­
tada, nos termos do art. 375, Vlll, do Regimento Interno. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 48, de 1993 (n° 
264/93, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que reno­
va a pennissão da Rádio Jornal do Brasil Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na ci­
dade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. Apreciação 
sobrestada, nos tennos do art. 375, VIII, do Regimento Inter-
no. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 56, de 1993 (n• 
293/93, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que ou­
torga pen:nissão à Rádio Stéreo FM Lagoa Santa Ltda., para ex­
piorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de Lagoa Santa, Estado de Minas Gerais. Aprecia­
ção sobrestada, nos termos do art. 375, Vlll, do Regimento 
Interno. 

Projeto de Lei da Câmara n• 92, de 1993 (n" 2.989/92, 
na Casa de origem), que autoriza a reversão ao Município de 
Florianópolis, Estado de Santa Catarina, do terreno que men­
ciona. Apreciação sobrestada, nos termos do art. 375, VIII, 
do Regimento Interno. 

Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado n° 
151, de 1993, que dispõe sobre o restabelecimento do prazo fi­
xado pelo art. 59 da Lei n• 7.450, de 23 de dezembro de 1985, 
para instalação, mOOernização, ampliação ou diversificação de 
empreendimentos industriais e agrícolas nas áreas de atuação 
da Sudatn e Sudene. Apreciação sobrestada, nos termos do 
art. 375, Vlll, do Regimento Interno. 

Projeto de Lei da Câmara n• 13, de 1994 (n" 3.254189, 
na Casa de origem), que regula a profissão de corretor de segu­
ros, de capitalização e de previdência privada, e dá outras pro­
vidências. Apreciação sobrestada, nos termos do artigo 375, 
Vlll, do Regimento Interno. 

Projeto de Lei da Câmara n• 2, de 1994--<:ornplementar 
(n° 181/94-Complementar, na Casa de origem), que altera are­
dação da alínea b do inciso I do art. 1 o da Lei Complementar no 
64, de 18 de maio de 1990, para elevar de três para oito anos o 
prazo de inelegibilidade para os parlamentares que perderem o 
mandato por falta de decoro parlamentar. Retirado da pauta, 
nos termos do artigo 175, e, do Regimento Interno. 

Projeto de Lei da Câmara n• 21, de 1993 (n• 2.239/89, 
na Casa de origem), que altera dispositivos da Lei n° 4.769, de 
9 de sete:rnbro de 1965, que dispõe sobre o exercício da profis­
são de Técnico de Administração. Apreciação sobrestada, nos 
termos do art. 375, VID., do Regimento Interno. 

Projeto de Lei da Câmara n• 105, de 1993 (n• 1.023/91, 
na Casa de origem), que atualiza o valor da pensão vitalícia 
concedida pela Lei n" 3.597, de 29 de julho de 1959, à viúva do 
ex-deputado Silvio Sanson, Sra. Albina Clementina Frascalossi 
Sanson. Apreciação sobrestada, nos termos do art. 375, Vlll, 
do Regimento Interno. 

Projeto de Lei do Senado n° 66, de 1992, que regula­
menta o inciso V do art. 203 da Constituição Federa e dá outras 
providências. Apreciação sobrestada, nos termos do art. 375, 
VIII, do Regimento Interno. 

Projeto de Lei do Senado n° 14, de 1993, que autoriza o 
Poder Executivo a adotar medidas de apoio aos servidores res­
ponsáveis por portadores de deficiências físicas, sensoriais ou 
mentais. Apreciação sobrestada, nos termos do art. 3?5, VTII, 
do Regimento Interno. 
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Requerimento n' 54, de 1994, do Senador Pedro Teixei­
ra. solicitando, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo GovernabiUdade e Partido Politico, de autoria do Se­
nador Marco Maciel, publicado no Jornal de Brasília, edição 
de 26 de janeiro do corrente ano. Apreciação sobrestada, nos 
termos do art. 375, VIII, do Regimento Interno. 

Requerimento n' 70, de 1994, do Senador Marco Ma­
ciel, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo Confissões de um amante de mesóclises, de autoria do 
escritor João Ubaldo Ribeiro, publicado no jornal O Globo, 
edição de 6 de fevereiro do cOitente ano. Apreciação sobres· 
tada, nos termos do art. 375, VTII, do Regimento Interno. 

Requerimento n' 73, de 1994, do Senador José Richa, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do arti­
go Nas Crianças, o Celeiro da Cidadania., publicado na Ga· 
zeta do Povo, de Curitib~, edição de 29 de janeiro do corrente 
ano. Apreciação sobrestada, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno. 

Projeto de Lei da Câmala n' 125, de 1993 (n' 2.815/92, 
na Casa de origem), que cria a Empresa Comunitária, estabele­
cendo incentivos à participação dos empregados no capital da 
empresa e dã outras providências. Discussão encerrada, após 
parecer de plenário favorável, ficando a votação sobrestada nos 
termos do art. 375, VIII, do Regimento Interno. 

ProjefD de Lei da Câmara n' 167, de 1993 (n' 3.529/93, 
na Casa de origem), que cria cargos do Grupo de Processamen­
to de Dados no Quadro Permanente de Pessoal da Secretaria do 
Tribunal Regional do Trabalho da 2' Região, e dá outras provi­
dências. Retirado da pauta, nos termos do artigo 175, e, do 
Regimento Interno. 

Projeto de Lei da Câmala n' 264, de 1993 (n' 1.229/91, 
na Çasa de origem), que dispõe sobre a municipalização da me­
renda escolar. Retirado da pauta, nos termos do artigo 175, e, 
do Regimento Interno. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 38, de 1993 (n' 
270/93, na Câmara dos Deputados), que aprova os textos das 
Resoluções n's 267(E-V), 268 (XII) da Conferência Geral do 
Organismo para a Proscrição das Armas Nucleares na América 
Latina e no Caribe (OPANAL), que alterara, respectivaroente, a 
denominação legal do Tratado para a Proscrição das Armas 
Nucleares na América Latina e o parágrafo 2° de seu artigo 25, 
bem como o testo emendado do referido Tratado. Discussão 
encerrada. após parecer de plenário favorável ao projeto e 
contrário à Emenda, ficando a votação sobrestada nos termos 
do art. 375, VIII, do Regimento Interno. 

1.3.3 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR NEY MARANHÃO, como Líder- Preocu­

pações com os ataques freqüentes e descabidos ao Supremo 
Tribunal Federal, aos juízes e à Justiça de um modo geral, du­
rante a crise entre os Poderes da República. Transcrição do 
discurso do Juiz Castro Meira e do Presidente do Tribunal Re­
gional de Justiça da 5' Região, por ocasião da inauguração da 
sede daquele tribunal em Pernambuco. 

SENADOR HENRIQUE ALMEIDA- Injustiça da pre­
tendida extinção da remuneração dos vereadores dos municí­
pios com menos de dez mil eleitores. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Necessidade de 
se normatizar o funcionamento do rádio e da televisão. 

SENADOR NJJLSON WEDEKIN - Quadro ca6tico da 
saúde em nosso País, em face dos cortes orçamentários que ali 
se verificam. 

1.3.4 -Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão extraordinária a realizar-se hoje, 

às 12 horas e 27 minutos, com Ordem do Dia que designa. 
1.4- ENCERRAMENTO 
2- ATA DA 21' SESSÃO, EM 26 DE ABRIL DE 

1994 
2 .. 1- ABERlURA 
2 .. 2-EXPEDIENTE 
2 •• 2.1 - Leitura de Projetos 
Projeto de Lei do Senado n' 21, de 1994, de autoria do 

Senador Albano Franco, que dispõe sobre medidas de estimulo 
para o reequipamento de instituições dedicadas ao ensino técni­
co e tecnológico, bem como ao aprimoramento de recursos hu­
manos. 

Projeto de Lei do Senado n' 22, de 1994, de autoria do 
Senador Albano Franco, que regulamenta o Inciso XXI do arL 
7' da Constituição e altera o Capítulo VI do Titulo N da CLT. 

2.2.2 - Requerimentos 
N' 172, de 1994, de autoria do Senador Albano Franco, 

solicitando que seja considerado como licença autorizada o pe­
ríodo de 8 a 18 do corrente mês. Aprovado, 

N? 173, de 1994, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n' 36, de 1994 (n' 3.707/93, na Casa de origem), de 
iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho, que cria cargos em 
comissão no Quadro Permanente de Pessoal da Secretaria do 
Tribunal Superior do Trabalho e dã outras providências. 

N' 174, de 1994, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara D0 15, de 1994, que autoriza o Poder Executivo a doar 
quinze aeronaves A-122-A (T-23) à Força Aêrea Boliviana. 

2.2.3- Comunicações 

Do Senador Albano Franco, de ausência do Pais, no pe­
riodo de 8 a 18 do corrente mês. 

Do Senador Maurício Corrêa, de reassuoção do mandato 
de Senador, no dia 31 de março de 1994, integrando o PSDB. 

2.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmala n' 92, de 1993 (n' 2.989/92, 
na Casa de origem), que autoriza a reversão ao Município de 
Aorian6polis, Estado de Santa Catarina, do terreno que men­
ciona. Aprovado. À sanção. 

Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado n° 
151, de 1993, de autoria do Senador Marco Maciel, que dispõe 
sobre restabelecimento do prazo ftxado pelo art. 59 da Lei n' 
7.450, de 23 de dezembro de 1985, para instalação, moderniza­
ção, ampliação ou diversificação de empreendimentos indus­
triais e agricolas nas áreas de atuação da Sudam ~ Sudene. 
Aprovado, nos termos do Requerimento D0 175/94. A Comis­
são Diretora para redação ftnal. 

Redru;_ão fmal do Projeto de Lei do Senado n' 151193. 
Aprovada. A sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n' 13, de 1994 (n' 3.254189, 
na Casa de origem), que regula a profissão de corretor de segu­
ros, de capitalização e de previdência privada, e dá outras pro­
vidências. Aprovado o Requerimento n° 144/94, de extinção 
da urgência, voltando a matéria à sua tramitação normal. 

Projeto de Lei da Câmala n' 21, de 1993 (n' 2.239/89, 
na Casa de origem), que altera disJX>Sitivos da Lei n° 4.769, de 
9 de setembro de 1965, que dispõe sobre o ex~rcício da profts­
são de Técnico de Administração. Aprovado. A sanção. 



Abril de 1994 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Quinta-feira 7 1569 

Projeto de Lei da Câmara n' 105, de 1993 (n' 1.023/91, 
na Casa de origem), que atualiza o valor da pensão vitalícia 
concedida pela Lei n' 3.597, de 29 de julho de 1959, à viúva do 
ex-deputado Silvio Sanson, Sra. Albina Clementina Frascalossí 
Sanson. Aprovado com emenda de redação. À Comissão Dire­
tora para a redação fmal. 

Reda<(ão fmal do Projeto de Lei da Câmara n' 105/93. 
Aprovada. A sanção. 

Requerimento n° 54, de 1994, do Senador Pedro Teixei­
ra, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo Governabilidade e Partido Político, de autoria do Se­
nador Marco Maciel, publicado no Jornal de Brasília, edição 
de 26 de janeiro do corrente ano. Aprovado. 

Requerimento n' 70, de 1994, do Senador Marco Ma­
ciel, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo Confissões de um amante de mesóclises, de autoria do 
escritor João Ubaldo Ribeiro, publicado no jornal O Globo, 
edição de 6 de fevereiro do corrente ano. Aprovado. 

Requerimento n° 73, de 1994, do Senador José Richa, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do arti­
go Nas Crianças, o Celeiro da Cidadania, publicado na Ga· 
zeta do Povo, de OJ.ritiba, edição de 29 de janeiro do corrente 
ano. Aprovado. 

2.3.1- Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
-Requerimentos n°s 173 e 174 lidos no Expediente da 

presente sessão. Aprovados. 

2.3.2 -Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão extraordinária à realizar-se hoje, 

às 12 horas e 43 minutos, com Ordem do Dia que designa. 
2.4- ENCERRAMENTO 
3- ATA DA 22" SESSÃO, EM 6 DE ABRIL DE 1994 
3.1-ABERTURA 
3.2- EXPEDIENTE 
3.2.1 - R~uerimento 
- N' 176,'de 1994, de urgência para o Projeto de Lei da 

Câmara n' 14, de 1994 (Projeto de Lei n' 4.148-A, de 1993, na 

Câmara dos Deputados), que "autoriza o Poder Executivo a 
instituir com Autarquia o Departamento Nacional de Produção 
Mineral- DNPM, e dá outras providências". 

3.2.2 - Comunicação da Presidência 

-Recebimento do Ofício n' 1.400/94, de 6 de abril cor­
rente, do Banco Central do Brasil, encaminhando a relação das 
operações ARO analisadas no mês de março último. 

3.3-0RDEMDODIA 

Projeto de Lei do Senado n' 66, de 1992, que ·~egula­
menta o inciso V do art. 203 da Constituição Federal e dá ou­
tras providências". Aprovado. À Comissão Diretora para 
redação fmal. 

Reda~ão fmal do Projeto Lei do Senado n' 66, de 1992, 
Aprovado. A Câmara dos Deputados. 

Projeto de Lei do Senadon° 14, de 1993, que ''autoriza o 
Poder Executivo a adotar medidas de apoio aos servidores res­
ponsáveis por portadores de deficiências físicas, sensoriais ou 
mentais. Aprovado. À Comissão Diretora para redação fmal. 

Redação fmal do Projeto de Lei do Senado n' 14, de 
1993. Aprovada. À Câmara dos Deputados. 

3.3.1- Comunicação da Presidência 

- Convocação de sessão solene do Congresso Nacional 
a realizar-se amanhã, às 10 horas, destinada a homenagear o 
Jornal do Comércio. 

são. 
3.3.2 - Designação da Ordem do Dia da Próxima ses-

3.4-ENCERRAMENTO 

4- MESA DIRETORA 

5 -LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

6 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA· 
NENTES 

Ata da 203 Sessão, em 6 de abril de 1994 
4" Sessão Legislativa Ordinária, da 49" Legislatura 

Presidência dos Srs. Chagas Rodrigues, Levy Dias, Carlos Patrocinio e Magno Bacelar. 

ÀS 9 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS.: 

Carlos De'Carli- Chagas Rodrigues- Eduardo Suplicy­
Esperidião Amin - Gilberto Miranda - H ydekel Freitas - João 
Calmon- João França- Josaphat Marinho- José Eduardo- José 
Richa - Lourival Baptista - Magno Bacelar - Mauro Benevides -
Ronan Tito. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 15 Srs. Senadores. Havendo nú­
mero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

O Sr. 1 o Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicação 

- N' 153, de 1994 (n' 270/94, na origem), de 5 do corrente, 
referente à matéria constante da Mensagem CN n° 62. de 1994. 

Submetendo à apreciação do Senado Federal a escolha de 
nome indicado para cargo cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescência: 
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Minillml Dai•Exlaíma 

CORRICUUJX VIm: 

I!II!Uni!Q JfQ OI.'IIIPIO RAaiB OI Arml!A. 

Rio de JaneiroJRJ, lO de agosto de 1930, 
Filho de Silvio de Alleida e Laura Radle de Alleida. 

Cl'CD, JRBr, CAD, lRBr. 
Terceiro Secretário, 09 de dezelbro de 1954. 
Segundo Secretário, antiquidade, 21 de outubro de 1961. 
Pr.iJeiro Secretário, weci11811to, 31 de dezelbro de 1966. 
Conselheiro, aerecill!nto, O! de janeiro de 1911. 
I!Ínistro de Segurula Classe, ll!recilellto, 26 de julho de 1976. 
Ministro de PriJtira Classe, JII!Ceciaento, 24 de ilezlllbro de 
1985. 

Assistente do Chefe da Divisão do cerimonial, 1954/56 
Assistente do Chefe da Divisão Politica, 1956/57. 
Assistente do Chefe da Divisão da Ellropa Ocidental, !961/65. 
Auxiliar do Secretirio-Geral, 1966/67. 
Chefe da Secretaria do Instituto Rio Branco, 1972/73. 
Chefe da Divisão de orgaitisJOS internacionais Especializados, 
197Jj77. 
Cbe!e do Departaaento CUltural, 1981/87 

BoM, Terceiro 5ecretdrio, 1957/59. 
LiJa, Terceiro Secretário, 1959/61. 
Liu, Segundo secretário, 1961{62. 
México, segundo secretário, 1962/64. 
México, Chefe, interino, do SEPRO, 1963. 
IAlndres, Prilllliro Secretirio, 1967/71. 
IAlndres, Encarregado dos Assuntos Relativos à CEE, 1969. 
l'6quio, Prlaeiro secretário, 1971/72. 
l'6quio, Olefe do SECOH, 197lf72. 
l.clndres, Ministro Conselheiro, 1977/81. 
Londres, Chefe do Setor MUltilateral, 1977/79. 
Londres, Encarregado de Negócios, 1979/82. 
Belgrado, EI!Jaindor, 1981/91. 
Berna, Elbaixador, 1991/91. 

À disposição dos Presidentes da Argentina e da Bolívia, e• 
visita ao Brasil, !956. 
I! Encontro dos Grupos de Estudo de lndlistria AUtoJObí!ística 
Brasileiro-Mexicana, México, 1962 (lelbrol. 
VIII Congresso Interallel'icano de Turi~ para as Alléricas, 
Guadalajara, 1962 (representante). 
I! Assembléia Geral de C6nsules, Honterey, México, 1962 
(aelbro). 
Resenlla Internacional de Festivais cineu.tográficos, Acapulco, 
1962 (representante). 
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Representação do Brasil para tratar da Execução do Acordo sobre 1· 
a coJpra das Ollriqa~s das tompanhias de Estradas de Ferro São . IV Sessão tspecial do conselho da On)anizaçào Internacional do 
Paulo-Rio Grande e Vitória·Kinas, Paris, I96í/65. cacau, !llndres, 1977 (chefe). 
Grupo de Trabalho para a preparação do Texto da convenção Reunião conjunta do COJitê de Sequrança Karitie e do colitê de 
Brasil-Luxemburgo sobl'l! Reciprocidade de Seguro SOCial, 1965 Proteção ao Meio Albiente·Marinho da !KCO, Londres, 1911 
l•elbro). (chefe). 
b disposição do Jlinistro do Planejaaento e do CoJércio Erterior 
da Bélgica, 1965. 
COiissão Preparatória das bases de neqociação para a questão da 
Port-oi·Pará, 196~ lae.Oro). • 
Kissáo Especial para representar o Brasil nas solenidades de 
posse do Presidente da ColÕibia, 1966 l•!lbro). 
li! sessão do Conselbo do Prograaa de ·Desenvolviaento da ONU, 
Nova York, 1966 (lellbro), 
À disposição do Ceril()nial durante a visita dos Principes 
Herdeiros do Japão, 1967. 
Missão do Ministro da Fazenda ao Contencioso Franco-Brasileiro 

' ' Pans, 1967 (assessor). 
XVII! sessão do CoJÍtê da OAIC, Londres, 1970 (aelbro). 
COiissão Nacional de Proqrau Global de Pesguisas Atlosférlcas, 
1973/7) (representante !lo Ita~araty), 
conselho Deliberativo da superintendência do Desenvolviaento da 
Pesca, J91l/711representaote do Itauraty), 
XVI! Sessão da Conferência Geral da FAC, ROla, 1913 ldele-jado­
adjunto). 
LXIV Sessão do Conselho da FAO, RODa, 1974 !Chefe). 
i> disposição de Ministro da Economia da República Federal da 
Alet~anha, 1!11. 
Diretoria de Hidrografia e Navegação da Hinistério da Narinha, 
1974/17 (representante do Il:altaraty), 
c~ssão PerJanente de Acordos Internacionais sobre Previdência 
Social, JIPAS, 1971/77 (representante do Itamaty). 
Chefe do Serviço de seleção de Iligrantes do EltreJO oriente, 
lm}Jl. 
ll(ssão encarreqada de neqociar o Acordo Tripartite de 
Sal vag11a~as coa a Repliblica. Federal da Almnba e a Agência 
Internac10nal de Energla Atõuca, Viena, 1976 (Jeabro). 
LIX, LX e LXI Sessões da Conferência Internacional do Trabalho, 
Genebra, 1974 (me.abro), 1975 e 1976 (consultor técnico). 
I conferência Mundial Tripartite sobrt Elprego, Distribuição de 
Renda, Progresso Social e Divisão Internacional do Trabalbo 
Genebra, 1976 (consultor técnico). ' 
XXVIII Reunião da C01issio Internacional ~a Baleia, Londres, 
1976 (observador). 
lll Reunião do co1itê 'ad hoc' da Aqêncía Internacional de 
Energia AtÔiica sobre Explosões kucle~res Pacificas, Viena, 
1~16 (oli!ervador). 
LXX Sessão do Conselho da PAO, Roma, 1976 (chefe). 
Reunião da Junta Exeeutiva da Organização Internacional do 
C!té, Rio de Janeiro, !977. I 
Junta Executiva da Organização Internacional do Café, Nairóbi, 
1977. 

I Reunião do Grupo Preparatório para a Negociação de Novo 
AcOrdo Internacional do Trigo, Londres, 1977 (chefe). 
x Sessão do conselho ~a orqaniiaçào Internacional do Açllcar, 
Londres, 1977 (chefe), 
IX Sessão Eltl:aordinária do Consellio da llfCÓ, Londres, 1977 
(cMie). 
t ISSUI!léia da ll!Ol, Londres, 1917 (chefe). 
conferência dos Goveri!OS Contratantes para Elendar o Allexo a 
COII'Ier.ção sobre Faeilitaçi.o ~ Tr6f~ Karitm Internacional, 
de \165, d& !ll:ll, Londres, 1!17 (cl!ete). 
Junta Executiva da Organização Internacional do Café, 1917/78 
( representaote) . 
Colitê Executivo da Organização internacional do Cacau, 1917/78 
(representante). 
COmitê Executivo da Organização Internacional dO Açllcar, 
1911/18 1 representante). 
Representante do Bl'asil junto à !IICO, 1977/78. 
Representante do Brasil íunto ao conselho Internacional do 
Triqo, 1977{78. 
LXXXII sessão do Conselho Internacional do Trigo, Londres, 1978 
(cl!efe). 
I e I! Sessões do COnselho da organização Internacional do 
AÇúcar, Londres, 191! (chefe). 
LX SeSsão do C01itê de Proteção ao Meio Albiente Marinho da 
'(lCil, \tmdres, t91! \Chefe\. 
XV sessão do colitê de cooperação Técnica da lli:O, Londres, 
1978 (Chefe). 
!I Reunião do COIÍtê Interino da COnf~rêncía Neqociadora do 
Novo ACOrdo Internacional do Tríqo, Londres, 197! (chefe). 
LXXXIV e LXXXV Sessões do Conselho Internacional do Trigo e 
Conferência para detel'llinar a Entrada ea viqor ~ Protocolos 
de 1978 para a IV Prorrogação do convênio InternaciOJial do 
Triqo, de 1979, Londres, 197! (chefe). 
XI sessão do conselbo da organização Internacional do cacau, 
lnndres, 197! (chefe J. 
lXXll Sessão do Conselho da OII)anização Internacional do Café, 
Londres, 1918 (delegado). 
!V Sessão !'.specíal do Consellto da Orqanizaçào Intetnacional do 
Açúcar, Londres, 1978 I cliele). 
Reunião do COJitê Preparatório do Terceiro Acordo Internacional 
do Cacau, Londres, 197! (cl!efe\. 
XVI Reunião do Co1itê de cooperação Técnica da IMCO, Londres, 
!978 I eM f e J. 
I Reunião do Grupo COnsultivo sobre a Econo1ía cacaueira 
J11!11dial da orçanização Internacional do Cacau, Berna, 1978 
(cl!efe). 
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ConferêliCia Interr.acional sobre SeqUrança de Petroleiros e 
Preveniiào da Poluição !latinha, IHCO, Londres, 1978 (c!lete). 
X Sessao do Conselho da Orl)anhaçào Internacional à& cacau e 
nas Reuniões dos órqàOs Subsidiarias daquela organização 
Londres, !l78 (cllete). ' 
XKXVIU Sessão do Coaitê de Seqllrança llaritÍJa da OlÇ!!)ização 
Karítilli Consultiva Intergovernuental, Londres, 1918 (cliefe). 

Reuniões do Collte EXecutivo e d4 Cotite 'lll l!oc' da 
organização Internacional do cacau para estudar a questão da 
reneqociação do Acordo lnternacíOJJal de 1975 ~. 1918 
(chefe). 
Reuniões do cclitê Executivo e do CODSeJho da Orqanizaçda 
Internadanal da Cacau, Londres, 1978 (chefe!. 
c e II Reuniões do CoJitê Preparatório da Orqlllizaçào 
Internacional da cacau para preparar UI Acordo Internacional, 
!Mldres, 1978 (cllefe). 
cOiltê EXecutivo da Orq811izaç&a Internacional do cacau, 1978 
(presidente). 
Conferência de cacau das Nações unidas, Genebra, 1979 
( deleqada). 
XXXIX a X!JI Sessões do Conselho da Jrqanizaçda l!al'JtiM 
CODSuJtiva Interqovel'll8l!ntal (Il!CO), Londres, Reino Unido, 
1977 a 1979 (chefe). 
XXX e XXXI Reuniões Anuais da Collissào Internacional da Baleia 
(CIB), Londres, !978 e 1919 (chefe). 
Reunião do C011íté de Reneqociaçio da Uiança dos Produtores àe 
Cac«u e COnferência dos llinistros dos Estados Hellbros da 
Alianç< das Produtores de cacau, IJJidju e rwssoukro, Costa 
do llarfim, 1979 (chefe). 
Reunião da Coaissào CUltural Kista llrasil-México, Brasília, 
1985 (chefe da >leleqaçio) 
lll e IV Reuniões das Clllissões nacionais do v Centenário do 
DescahrÍ/Iell!O da AJérica, Buenos Aires e Sàa José d4 Costa 
RiC8, 1985/86 (chefe da de!eqaçâo). 
XXI!! Conferencia Geral da !IIIESCO, Sófia, !985 (SU!x:befe), 
Reunião da Co1issáo CUltural !lista Brasil·Af9entina, Buenos 
aires, 1985 (chefe da del194çào). 
Reunião da Colissão Cultural Mista Brasil-Rejlllblica Federal da 
Alemanha, Brasília, 1986 (chefe da deleqaçàol, 
Reunião da COIIissào CUltural !lista Brasil·Portuqal, Lislxla, 
1986 lcllefe da de!eqação). 
Reunl.ào da COlissào Cultural !lista l!rasiHJruqaai, J!Ontevldéu, 
1986 (chefe da deleqaçãa). 
Reunião da Co1issão CUltural Hista Brasil•Itá!ia, Brasília, 
1986 (chefe da deleqação). 
Reunião da C01issáo CUltural Mista Brasil-Bélgica, BraSllia, 
1987 (chefe da delegação). 
COiissário Geral do Projeto Brasil-França, 1986/87. 

llrd!l do Mérito "aval, Brasil. 
llrd!l de Rio Branco, Grande Oticial, Brasil. 

Kedalha Kérito santos llulont, Brasil. 
XedaJba Lauro Hilller, Brasil. 
lledalba Mérito T8J8J!darê. 
Orla 00 rnfante GJI «enrique, Grã-Cruz, Portugal. 

Abril de 1994 

ordea do Libertador San Kartin, Cavaleiro, ~entina. 
OrdeJI do Húíto, Ofícíal, República Federal da JJeunba. 
OrdeJt do Scl, Oficial, Peru. 
Ordem da carOd, cavaleiro, Bélgica. 
Ordea do Kéríta da Gra-L\!Cado de Luxelburqo, Oficial. 
Ordet do Néri to, Grande Oficial, França. 

Ordet de Hayo ao llérito, Grande Oficial, Argentina. 

O tlbaix&dor JW OL!!PIO l\L'liE DB A1JEIDA encontra­
se nesta data no exercicio de SllaS funçóes de Eilaíxador do 
Brasil junto ã contedeyo SUiça. 

~~4~~~ 1:~1 de Oliveira) 
Chefe, substituto, do Departalentc do Serviço i'xteriar 
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OFÍCIOS 

DO SR. 1' SECRET ÁRlO DA CÂMARA 
DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguin~ 
tes projetos: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 28, DE 1994 
(N° 286193, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio 
Morro Verde Ltda. para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora, em onda média, de âmbito local, na ci­
dade de Mairi, Estado da Bahia. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria n° 92, 

de 9 de março de 1990. que outorga permissão à Rádio Morro 
Verde Ltda. para explorar, por lO (dez) anos, sem direito de exclu­
sividade, serviço de radiodifusão sonora, em onda média., de âmbi­
to local e na cidade de Mairi. Estado da Bahia. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

nal: 

MENSAGEM N' 285. DE 1990 
(Poder Executivo) 

Submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato que "outorga permissão à Rádio Morro Verde 
Ltda, para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão so­
nora, em onda média, de âmbito local, na cidade de 
Mairi, Estado da Bahia". 

(Às Comissões de Ciêncía e Tecnologia, Comuni­
cação e Informática; e de Constituição e Justiça e de Re­
dação.) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacio-

Nos termos 4o art. 49, inciso XII, combinado com § lo do 
art. 223 da ConstitUição Federal, tenho a honra de submeter à 
apreciação do Congresso Nacional, acompanhado de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, o ato 
constante da. Portaria n° 92, de 9 de março de 1990, publicado no 
Diário Oficial da União do dia 13 de março de 1990. que "outorga 
permissão à Rádio Morro Verde Ltda. para explorar, pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifu­
são sonora, em onda média, de âmbito local, na cidade de Mairi, 
Estado da Bahia". 

Brasília, 14 de março de 1990. -José Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 156/90. DE 12 DE MARÇO DE 
1990. DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAS CO­
MUNICAÇÕES. 

Excelentíssim.o Senhor Presidente da República. 
De conformidade com as atribuições legais e regulamenta­

res cometidas a este Ministério, determinei a publicação do Edital 
n° 231/88, com vistas à implantação de uma estação de radiodifu­
são sonora, em onda média, de âmbito local, na cidade de Wúliri, 
Estado da Bahia. 

2. No prazo estabelecido pela lei acorreram as seguintes en­
tidades: Rádio Mairi Ltda. e Rádio Morro Verde Ltda. 

3. Submetido o asstmto ao exame dos órgãos competentes 
deste Ministério, as conclusões foram no sentido de que, sob os as­
pectos técnico e juridico, as entidades proponentes satisfizeram ãs 
exigências do edital e aos requisitos da legislação espefifica de ra­
diodifusão. 

4. Nessas condições, à vista das entidades que se habilita­
ram (quadro anexo) à execução do serviço objeto do edital, tenho 
a honra de encaminhar o assunto à elevada consideração de Vossa 
Excelência, encarecendo se digne de enviar ao Congresso Nacio­
nal a anexa portaria de permissão. O ato de outorga somente virá a 
produzir seus efeitos legais após deliberação do Congresso Nacio­
nal, na forma do § 3° do art. 223 da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos do mais profun­
do respeito.- Antônio Carlos Magalhães. 

PORTARIA N'92. DE9DEMARÇO DE 1990 

O Ministro de Estado das Comunicações, usando das atri­
buições que lhe conferem o art. 1 o do Decreto n° 70.568, de 18. de 
maio de 1972, e o art. 32 do Regulamento dos Serviços de Radio­
difusão, com a redação dada pelo Decreto n° 88.067, de 26 de ja­
neiro de 1983, e tendo em vista o que consta do Processo MC n° 
29000.005798188 (Edital n° 231/88). resolve: 

I - outorgar permissão à Rádio Morro Verde Ltda. para ex~ 
plorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora, em onda média, de âmbito local, 
no cidade de Mairi. Estado da Bahia. 

II- à permissão ora outorgada reger-se-á pelo Código Bra~ 
síleiro de Telecomunicações, leis subseqentes, regulamentos e ob~ 
rigações assumidas pela outorgada em sua proposta; 

m - esta permissão somente produzirá efeitos legais após 
deliberação do Congresso Nacional, na forma do art. 223, § 3°, da 
Constituição; 

IV -esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 
-Antônio Carlos Magalhães. 

~ SI. MINISTRO DJ ISTADO DAS COMUNICAÇÕES 

A lJDIO KOilO VIIDI LTDA, tedlede i Rua Dr. 

João Mtllttet Coue, 170 CIP U.6JO e11. Mdri, !tttdo da Bahia, • 

dnid1111nte éOnltitui.da na for11e da laaitlaçâo ~ 11 viior cot~for 
•• contr•to lrquhado UI JUCEJI duu ntldo da n.929.200.86),538 d; 

20.08.1988 • C.C.C (Mf) n9 16.3S7.07L/Q001-6~. talldO to~ado co 

ahcbeuto atravé'a do Diirio Ofidal da União de 11.08.1988 d: 

Edital n9 231/88, IIIO.dad.o ?1ll1Ut.a.r JIOr 1111 Miniuêrio, convi­

dando 01 hterraaaacloa na ~r1cuçio de urviço• de RÍdiucli(u 1 ii 0 

Sonora 111 On4aa Midiaa, 111a Cidade de Ma{r1, E~tado da Bahia, • 

VIII p(lr ••u SÕdo ~u·ente, abairo fir•aclo, cu111unicar 1 V.h:cia. 

~~~~ dataj• llli.Ualtar o uh rido urviço 1 IJUt •~ coGpro•et~, du 

de Ji, • atan4ar • tOd11 u ez:Lsinciu da ordn técnica e te: 
&ll IJUt lba uj•11, hit11 por ene Millhtirio. 

·•. Dlclara, lll oportunidacla, que ~onhe.c.t e u 
'''-ete it condiç'õea duu Edical, 

Ter•o• •• IJUe, 

Pede Del•ri••llto. 

Malri-••• 06 de outubro da 1988 

).~awr. ru .te..,. w Rün L,. 
HAIRA DE LOURDES RIOS SERA 

S0CIA G!JI.EIIT! 
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(À Comissão de &iucação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 29, DE 1994 
(N" 288/93, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a concessão outorga .. 
da à Rádio Tocantins Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de Ca .. 
melá, Estado do Pará. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto S/0°, 
de 4 de agosto de 1992, que renova, por 10 (dez) anos, a partir de 
7 de agosto de 1989, a concessão outorgada ã Rádio Tocantins 
Ltda. para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radio­
difusão sonora em onda média na cidade de Cametâ, Estado do 
Pará. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N" 445, DE 1992 

Senhores Membro do Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 49, inciso Xll, combinado com o§ 1° do 
art. 223 da Constituição Federal, submeto à apreciação do Con-

gresso Nacional, acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado dos Transportes e das Comunicações, o 
ato constante do decreto que ''renova a concessão outorgada à Rá­
dio Tocantins Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de Cametá, Estado do Pará." 

Brasília, 4 de agosto de 1992.- Fernando Collor. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 161/92, DE 14 DE JULHO DE 
1992 DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DOS 
TRANSPORlF~ E DAS COMUNICAÇÕES 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Tendo a honra de submeter à elevada consideração de Vos­
sa Excelência o incluso projeto de decreto de renovação do prazo 
de vigência da concessão outorgada à Rádio Tocantins Ltda. para 
e~ piorar serviços de radiodifusão sonora em onda média, na cida­
de de Camétá, Estado do Pará. 

2. O pedido de renovação encontra-se devidadente instruído 
de acordo com a legislação em vigor e a estação está funcinando 
dentro das características técnicas a ela atribuídas por este Ministé­
rio. 

3. Nos tennos do § 3° do art. 223 da Constituição, o ato de 
renovação somente produzirá efeitos legais apés deliberação do 
Congresso Nacional, a quem deverá ser remetido o processo Ad­
ministrativo pertinente, que a esta acompanha. 

4. Estas, Senhor Presidente, as minhas considerações ares­
peito do mencionado projeto de decreto, que submeto à elevada 
consideração de Vossa Excelência. 

Respeitosamente,- Affonso Alves de Camargo Netto, Mi­
nistro de Estado dos Transportes e das Comunicações. 

DECRETO DE 4 DE AGOSTO DE 1992 

Renova a concessão outorgada à Rádio Tocan· 
tios Ltda. para explorar serviço de radiodifusão so .. 
nora em onda média, na cidade de Cametá, Estado 
doPará. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe 
conferem os arts. 84, inciso IV, e 223 da Constituição, e nos ter­
mos do art. 6°, inciso I, do Decreto n° 88.066, de 26 de janeiro de 
1983, etendo em vista o que consta do Processo n° 
29110.000559/89, decreta: 

Art. 1 o Fica renovada, de acordo com o art. 33, § 3°, da Lei 
n' 4.117, de 21 de agosto de 1962, por 10 (dez) anos, a partir de 7 
de agosto de 1989, a concessão deferida à Rãdio Tocantins Ltda., 
cujo prazo residual da outorga foi :mantido pelo Decreto sem nú­
mero de 10 de maio de 1991, para explorar, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora em onda. média, na cidade 
de Cametá Estado do Pará. 

Parágrafo único. A execução do serviço de radiodifusão, 
cuja outorga é renovada por este decreto, reger-se-á pelo Código 
Brasileiro de Telecomwticações, leis subseqüentes e seus regula­
mentos. 

Art. 2" Este ato somente produzirá efeitos legais após deli­
beração do Congresso Nacional, nos termos do § 3° do art. 223 da 
Constituição. 

Art. 3" Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-
ção. 

Brasília, 4 de agosto de 1992; 171° da Independência e l04 
da República.- Fernando Collor. 
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-' ' '" ', \~.. 11[/ )!C_-;\ 
MlNIST!RIO DA INFRA-ESTRUTURA ~{~. ~--~·-·· .-1 
PARECER CONJ"R/RR BLM/COT/DNPV/MINFRA N'i' 49/90 \ ··,., ··r 

~ .)~J4 I 
::::::._.--.---

Processo n'i' 29110.000559/89 
P.RIBLM/COT /DNPV 

1 Aenovacão de outorga 
ConcesSão oara executar serviço 
ie radiodifusão sonora em onãa 
oédia cujo prazo teve seu termo 
11nal em 07.08.89. Pedido apre 
~entado ~mpestivamente. Regu1ã 
:es a situação técnica e a vidã 
societária. 

~eferência: 
lrigem 
.\ssunto 
:::menta 

Conclueão 1 Pelo deferimento. 

RlDIO TOCANTINS LTDA, ooncess~onária do serviço de radio 
difusão sonora em onãa média, na c1dade de CAMETÀ, Estado do 'ARA, 
requer renovação do prazo ae vigência de sua concessão. ~uio ;ermo 
final ocorreu em 07.08.89. 

I - HIST0Rl'CO 

L. Mediante Decreto n9 83573 de 18.06.79, DOU de 19.06. 
79, foi autorizada concessão a RAOIO TOCANTINS LTDA, para explorar. 
por 10 anos o serviço de radiodi'ruaão sonora em onda média, na c1d_!! 
de de CAMETA, E~tado do PARA, 

!, A outorga em questão começou a vi~orar em 07,08.79. 

data da publicação do contrato de concessão no Diário Oficial. 

[I - PO M!RITO 

~. O c6digo Brasileiro de 18lecomunicações, instituído 
pela Lei 4117, de 27.08.62, est~elece os prazos de lOCdez)anos, p~ 
ra o serviço ae radiodifusão sonora e lS(quinzeJanos, para o servi 
ço de televisão, que poderão ser renovados por períodos •ucessivos 
e iguaU (art. 33 - § 39), per!odos esses mantidos pela atual. Cons.ti 
t1l19io lart.223- §59). 

•· Por sua vez, o Regulamento dos serv1ços dé Radiodif~ 

são, aprovado pelo Decreto n9 52795, de 31.10. 63.,. d-clara 
"Art. 27 - os prazos de concessão e. permissão serão de 

lO(dezlanos, para o serviço da radiodifusão sonora e de lS(quinzel! 
nos 1 para o de televisão•. 
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5. oe acordo com o ar~.49 óa Lei 5.785, 
............... ~~:..·~ 
~ 

de 23.06. 72, as 

entidades aue desejarem a renovacio do pra~o de sua outorga, dev~ 

rio dirigir :equerimento ao Orgão competente, no período comoree~ 

dido entre o 69(sextol e o 39{terceirol mes anterior ao término do 
' respectivo prazo. 

6. O prazo de vigência desta concessão teve seu ~ermo 

final em 07.08.89, porquanto começou a vigorar em 07.08.79, com ~ 

?ublicação do ato correspondente no otário Oficial da ~nião de 07. 

>8.i9, e o pedidO ora em exame foi protocolizado nesta unidade re 
1ional em 09,05.89, jentro pois óo prazo legal (fls.Oll. 

7. A requerente tem seus quadros societário e jiretivo 
lprovados. ~la Portaria PR/BLM n9 55 de 10.05.90, com a ;eguinte 
·:omposição: 

C:OTIS'l'AS 

GERSON POS SANTOS PERES 
GERSON DOS SANTOS PE.RES FILHO 
GP.ACINDA DIAS PE.REI!l 

TOTAL 

COTAS 

88.000 
u.ooo 
u.ooo 

110.000 

CARGO NOME -' 

VALOR CR$ 

88.000,00 
11.000,00 
11.000100 

110.000,00 

Gerente-Geral ' GRACINDA DIAS PERES 
' 8. Cumore ressaltar que, durante o último per!oào de 

vigência da outorqa, a entidade foi advertida, conforme se verifi 
cana INPORMAClO SFIS N9 02/90(fls.3l). 

9. A emissora •• encontra operando regularmente, dentro 
daa oaraeter!sticas técnicas que lhu foram atribu!das conforme men 
cionado às fls.30. pelo Setor de Engenharia desta Reg1onal. 

LO. ! regular a situação da concessionária perante o Fu~ 
do d~ Fiscalização das 'l'elecomunicações-FIS'l'EL. 

ll. Finalmente, observa-se que o prazo de vigência da o~ 
torga deverá ser renovado a partir de 07.08.89, tendo em vista a 
data da publicaçio do contrato de concessão no Diário Oficial. 

\ ... 
qo..,..,~, .· . 

.. ~ J .. ... • .••• •; ... 

IU - CONCLUSJI.O · otdl~ liu.!~ .. l ... _l • . 1 • , . \ .• .. -...... ~.":. 
·~+- ... ...: _ __ .•. ·~ ~· .. -. .;.· 

Diante do exposto, conclu{mos peLo deferimento do-.~d~ 
do, sugerindo a remessa dos autos ã Coordenação de Outorgas do 
DNPV, oar.e. submissão do assunto ao Sr. Di retnr ~n 'f'le.,...==!,...~ :::t!YI,:!In+-,..., t..T.--. 

I 
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cional de Serviços Privados. 

to parecer. "Sub-censura". 

Belém, 17 de Dezembro ãe 1990 

'· 

A. _J_,.·w- -
~ .... ;..a 

ANA LAUiENTINA RICO 
ASSISTENTE JUR!DICO 
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l. o -

l.Z -

1.3-

INTEBRSSAOO: 

t.AUDO PE ENSAIO po TRANSMISSOR BTA-lOOOt 

EMISSORA RAPTO TOCANTINS LTDA.CAMETA.PA 

OPERANDO EM ONDA M!DIA. 

a) HQHi: Rádio Tocantins Ltda. 

b) KNDERKÇQ: Estrada de acesso à Cametá, Transcametá, PA. 
Tucurui - Kw 3 ~ n. 2981 

ytSTOBIA: 

!ll MQTIYQ: Para fins de renovai;lio ae Concesaão 

b) INPEBBCO COMPI.ETO ONDE FQI RRA[.IZAOQ: . 

O meamo do item anter1or 

ç) DATA EM QUE FOI REALIZADA: 13/07/89 e 07/09/139 

FABBICANTB: 

ai HQ!l: Soo1edade Nao1onal de lletr&n1ca Ltda. ~ 
~·'6'0.1.6tQ ,....9ft-<,.9fl'o~IV 11!...._.-~IW 

(À Contissão de Educação.) 
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1994 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 30, DE Art. 1° Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto s/n°, 

de 21 de julho de 1992, que renova a concessão outorgada à Rádio 
Cultural do Araguaia Ltda. para explorar, pelo praw de 10 (dez) 
snos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Jussara. Estado de Goiás. 

(N• 310193, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a concessão outorga­
da à Rádio Cultural do Araguaia Lida., para expio· 
rar serviço de radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Jnssara, Estado de Goiás. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 31, DE 1994 
O Congresso Nacional reta: (N• 325193, na Cânlar dos Deputados) 

:r-lo..,.,_. Ju :.'"'~ ""'· '"'""11111 -~11. •"'IIII"IUW .. .- o~ t I" .W wp l:J . .&11 
eo..,._ ... ~- ......,_ ~ ·~tu 4u t'oa1mr.o N..-.unal .• ._,...,... dr li•pD~~~;Iu 

dt Mutlwt~ do S.-nllar ~flllllfVD lk Ea&lkiiiPJi T~ ~ IJU C'Din-.:'~ _,-. toMWIII' da 

Dccma 'f'C- 'ltei'D\'lt' ·~ I>UUMJ~ li RÃOIO C'\JI.T1JRAI. DO .VC.&GUAIA L TOA . 

.-.e•pblv1fl"io.,'Od&:r~rudo•IIMlf.:.emO!WIIIfiN•õt nJc•l1.1dr ,...,..1.1'.....-« liolà' 

·,,.'I' ... _ •• -. •j .-, 
, . 

r (.<L(. 

I ' I, 

'· 
•:· 

, ·,, /~ ,. j I •, 

.... , ...... l••··~· ,.,, .... -~ ...... , ............... . 
~ ....... 1o hol,.fa •I• ... ~~•'•• _. f'\l"•·a-ta. ""••·••••·•· 

t•e•~iM\a il_ Hlt1UIO l'ftJJf'lO .:t ,Jf'f'rrtc_. '' rf'I"IDY1oç.iio ,b rrare- lf' 

Ytlf:nc:l• Ga t"rK"f' .. io -.... tOrl.td • .i ÚOlO C:UUUML DO AU.CU._h, 
~~ •• p&r& ••Pior•r ••rvt;o df' raá,odtfutio tonor& •• ond• mi41&, 
n• e~oad• d<t -Juuar&, htaáo át Coíás. 
2. O ~dldo df' r~nov.~io f'ncontr•-•• árvl~~nt• Instruido C• 

aeorao coa • lf'&í&la~ào •• Vl&Or • •"••ta~io ••t• funetonando df'~ 
tro d•• earaet•rlatlcas t•cntc•• a 'I• &triDuidas por ••t• ~'"'! 
tiÍrto~ 

3. Nos t•n.o• do t ~· do, &r,. ~l3 d• Con•tltulç.o. o ltO df' ~ 

nov~ào &a-f'fttf' orodualr• f'lf'ttos '••••• •oÔ• aell~•r•ç•o do ~o~ 
IH&tO ,.Htal"'&l, a quf',_ dtf'Vf'ri f'f'J' r'f' ... ti.CIO o pro-ef't.IO ,....ll"lltl.r! 
uvo pf'rtlnctl"'tct, qu• • ••t• tte()lllpanha, 
4, lat••· S.nhor ~rf'&Jd'"''· •• at~•• ronsiCI•r•tÕ•s • 
to dO •l'leiOn-Mo proJrto de d•errto, 11Uf' suDIIII"tO i. ,.., .. .,,.dl -~onl! 

o•ra~io ow'Voisa·ta~·~;nc, •• 

P.•flo!Jctlt;;.a•.,.•"-1•. 

~~~~ M.-in tta l'AMA•"'' ~~~'-"" 
•lntalro dO• Tr.n•port•• • d••-Ca-uni~•IVt• 

DJCUTO DE 21 l)t J'UI.HO DI UtU 

R•ftova • rr~ceaaão out>ra~• • AÁDIO 
CUL'IVL\&. 00 AIAGUAIA LtDA.,, ~·,... ... 
ptorar ••rv1.ço ã Mllllliocuruau sonõ 
ra·e• Dftd• -.dia. na C1dafe 4e JuMai 
ra. l•t•do df Go1ia, -
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... Para.ral'cl único. A •••c ~.aÇão do 1erv1ço G•. rac112 
dJfuaao, cuja outcraa r ,.~ova4a P!r tatt D•er~to,reaer-••-• ~lç 
Codtlo 8raa11t1ro Q~ re&•eo.unjc&toea. JeJa .~ .. qüent•• e .. ua 
N'CC:~anttnro•· 

A~t. 2• E•'• •to •o••nt• produz,rá •reltow l• 
a•u apôs eellt>traçio Go Çon&H'Iao Ntc:Lol'\&1. t.O• termo• do t JT 
d~ art. 223 da Conactç~Jçao. 

lraalua.JI do lulllo 
pt~d~ncla ~ 1o•• da Repub1fc•. 

(.vu.r. 

-----"" 
MTC ..;.SECRETARIA NACIONAL DE COMUNICAÇÕES.Gi~ 

Nacional de 

CADAITRAL JURÍDICA -QUADRO DIRETIVO 

RÃDIO CULTURAL DO ARAGUAIA LTDA 

OU&o•o DIRETIVO 

'fOME 

SOUZA 

JORGE PEDRO DA SILVA .. .. 

!tANOEL SOAR!S DE CASTRO .. ., 

!TA~ CAIADO DE CASTRO 
307 8Z3 331 68 

036 13.05.91 

Abril de 1994 
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IIIINI'' r 1 Hlo • l•t:·. 

Ce.t,nrtmncnk f.J·: ,,,.,,.11 
====-'·-=-co=o=~'""·" . _.,~;:co·:"- '"'"--- . 

• AUDO DE VISTORIA 
b=====:=-====· oc:::.:,·.::.-:.-= :.-.--.=.-o==:'--.--.=.;;;.·:;;.-:: =-====-===-:·;. ___ o_c:fh 

r~~~· NtJ.· ·~ ·.~~ 
[]•1\lflhl• .. ;· 

' ~O DA \IISlORIA r:J.. .. ••t:W.L•\UL"'''' 

:J ••tn·~·.iu,:., 

UA '-"fi liA 111. 

·····-- . 

:..U!'' '-'•:·•·····.-:.:o-'!..l!.~ 
AfiACTERiSTICb.'3 &11$\Ct.S 

- ' 2• I'C.TIHCtA: OHJOIIA 

.)- , '"" " .$1 :.1 f f NA IRkA\11/1.11 • ló 

.f?,?> 4 ... \.T\HI;.Ito PAtS) TCI.,tEtU). 

5· LOÇAli%AÇÂOtr••• r 1. o) 
• (11) 

I oi ... 
_OI.)_·, 

I 

. . :=:--) 

~(/1/!f"/ .Lrbf/ . 

: ·l· ,., ; ' ~ 'íif ?f!V_j 

... · -- ·-r~8r:·~-~~. 
o,zs '" •·' x I ·-: .. ):: "' ~~=-i 

G .::sr<-o.. - - \· . ..1 ~~~-' 
2'1· -iHUOIO ~lfiAl.: 

.A:!_,_ __ f~ .. 1t::~M • , 
Z-5.Z· l4Tdcno .. u•'~'~n:'.~~---···-· 
----------···-
2-5.3- T.ANIIAIIIOrt ' 

; Z.6• HOJIÂII:IO 

Z7· r.ICENCA •• I'UNCIONAIIP.:NTO 

~2;;.8;,·;:;L ,;' ,;•;;•,;•;;:,;•;<=0;,<~0 I a f ft O 
~M'- IRAAOI~TE 

\ 

... oco"niNctAI ·=== 

,,_ O MIDIJII CIOIII ~~i. 
----···----------~--- ----··-···---~-- •···-

l. Ot LIMI ti.L-:!!.-=.!~J!:~O!_!<;!•~o!.._ __ _ 
".\'\ VF.Ilr."!'-.'C;_f'l n"- A\.'fO .. Otllf. liF.Nr"O t•(\ 

--··!i 

~ ·- Jl 
-- -· J ... -------··--···-· ··--·-------·--·-
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4.7.2e'NA eAn· DAPU T\l!IIRtUJ -·-·---·· --··- .. ---:----.·~---···--·-·-
48 • 1liii,IL TI~-~ !~.4! .. ____ ... 
1.1~ OIOILD•.c:.!!'!,!_ ________ , 

(À Comíssâo de Educação.) 
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Aprova o ato que outorga permissão à Rádio 
Sociedade Rural S/C Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na ci­
dade de Mandaguari, Estado do Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria D0 58, 

de 6 de março de 1990, que outorga permissão à Rádio Sociedade 
Rural S/C Ltda. para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo­
dulade na cidade de Mandaguari, Estado do Paraná. 

Art. r Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N" 198, DE 1990 

Nos termos do artigo 49, inciso Xll, combinado com o pa­
rágrafo I o do artigo 223 da Constituição Federal, tenho a honra de 
submeter à apreciação do Congresso Nacional, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das Com uni­
cações, o alo constante da Portaria n° 58, de 6 de março de 1990, 
publicado no Diário Oficial da União do dia 7 de março de 1990, 
que 110utorga permissão à Rádio Sociedade Rural S/C Ltda. para 
explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de exclusivida­
de, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada., na c i­
dade de Mandaguari, Estado do Paraná". 

Brasília, 12 de março de 1990. -José Sarney. 

PORTARIA N"S8, DE6DEMARÇO DE 1990 

O Ministro de Estado das Comunicações, usando das atri­
buições que lhe conferem o artigo 1° do Decreto n° 70.568, de 18 
de maio de 1972, e o artigo 32 do Regulamento dos Serviços de 
Radiodifusão, com a redação dada pelo Decreto n° 88.067, de 26 
de janeiro de 1983, e tendo em vista o que consta do Processo MC 
n°29000.007467/88, (Edital n• 3!3/88), resolve: 

I - Outorgar permissão à Rádio Sociedade Rural S/C Ltda. 
para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de Mandaguari. Estado do Paraná. 

II - A permissão oura outorgada reger-se-á pelo Código 
Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes, regulamentos e 
obrigações assumidas pela outorgada em sua proposta. 

ill - Esta permissão somente produzirá efeitos legais após 
deliberação do Congresso Nacional, na forma do artigo 223, pará­
grafo terceiro, da Constituição. 

IV- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Antônio Carlos Magalhães 

E.M. n• 103/90-GM 

7-3-90 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
De conformidade com as atribuições legais e regulamenta­

res cometidas a este Ministério, determinei a publicação do Edital 
n° 313/88, com vistas à implantação de uma estação de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada na cidade de Mandaguari, Es­
tado do Paraná. 

2. No prazo estabelecido. pela lei, acorreram as seguintes 
entidades: 

Rádio Sociedade Rural S/C Ltda., 
Rádio Cultura de Astorga S/C Ltda., 
Rádio FM Rosa Morena Ltda., e 
Rádio Mandaguari FM Stéreo Ltda. 
3. Submetido o assunto ao exame dos órgãos competentes 

deste Ministério, as conclusões foram no sentido de que, sob os as-

pectos técnico e jurídico, as entidades proponentes satisfizeram às 
exigências do Edital e aos requisitos da legislação especifica da ra~ 
diodifusão. 

4. Nessas condições, à vista das entidades que se habilita­
ram (quadro anexo) ã execução do setviço objeto do edital, tenho 
a honra de encaminhar o assunto ã elevada consideração de Vossa 
Excelência, encarecendo se digne de enviar ao Congresso Nacio~ 
nal a anexa portaria de permissão. O ato de outorga somente virá a 
produzir seus efeitos legais após deliberação do Congresso Nacio~ 
nal, na forma do parágrafo terceiro do artigo 223 da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos do mais profun~ 
do respeito. - Antônio Carlos Magalhães. 

(À Comissão de Edução.) 

I! 
'PROCURAÇ lo• 

,. 

Pela presente e na oelhor forma de direito, 

1 IÍDIO SOCIEDADE RURAL S/C LTDA, entidade do direito privado • 

!~terno, coe aodo 1 rua Santa Maria n• 1~8 na Cidade de Astorga 

Estado do ParanáJ,· atravéz de aua representante legal SONIA DE 
' 

A!.EV!llO.GOMES, brasllelra, cauda, reaidente e domiciliada a 
rua Joio Helson Arcipretti,742, Astorga (Pr) C. Identidade N• 
110,731 (SSP·Pr), nomeia e constitui aua bastante procuradora a 

Srta. SORAYA DE AUV!DD GOMES, brasileira, solteira, estudante , 

residente a rua Capitão Souza Fr&nco, 1333 apto 63 em Curitiba, 

C. Identidade H1 3939962/8, para o fim especial de representar a 

t!lpreaa outorg&nte Junto a Diretoria Regional do DENTEL em Curi 

tlba e efetuar a entrega da documentação necessária para COI\cor 

rer aos editais do RÍdlo F" naa Cidades de Mandaguary e Marlnsá, 

podendo para tanto praticar todos os atos lndispensavels ao bom 

delellpenho desta procuração. 

Astorsa, 22 de nov111bro de 1988 

Sonia de Azsvedo Gomes 

-carente-
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 32 DE 1994 
(N• 336193, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a permissão outorga­
da à Rádio Graúna de Palotina Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu· 
lada na cidade de Palotina, Estado do Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria D0 121. 

de 9 de julho de 1992, que renova a permissão outorgada à Rádio 
Graúna de Palotina Ltda. para explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, a partir de 24 de novembro de 1990, sem direito de exclusi­
vidade, seiViço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Palotina, Estado do Paraná. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N" 386, DE 1992 

Senhores Membros do Crogresso Nacional, 
Nos termos do art. 49, inciso Xll, combinado com o§ 1° do 

art. 223 da Constituição Federal, submeto à apreciação do Con­
gresso Nacional, acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado dos Transportes e das comunicações, o 
ato constante da Portarian• 121, de 9 de julho de 1992, que renova 
permissão ooturgada à Rádio Graúna de Polatina Ltda, para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na ci­
dade de Polatina, Estado do Paraná. 

- -· ·~- - -· ................ .~ H - ..... ·- " ... .... 
I 

>no >OO 100 •o• ... 120dt 1- I 
I 
I ... '"" >DO ... ... 120d .,_ 

..,., 
1:-1' 
t:-'' 

; - '"" >OO 100 70• ... OOM f--" 

- •oc 100 .:~o<> 

Brasília, 29 de julho de 1992. - Fernando CoUor. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 131192- SNC, DE 9 DE JU­
LHO DE 1992, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DOS TRANSPORlES E DAS COMUNICAÇÕES 

Excelentissirno Senhor Presidente da República, 
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inc:Iusa 

Portaria D0 121, de 9 de julho de 1992, pela qual renovei a permis­
são da Rádio Graúna de Polatina Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade de Polati~ 
na, Estaao do Paraná. 

2. Os órgãos competentes deste Ministério manifestaram-se 
sobre o pedido, considerando-o devidamente instruído, o que me 
levou a deferir o requerimento de renovação. 

3. Esclareço que, nos termos do § 3° do art. 223 da Consti­
tuição, o ato de renovação somente prcxluzirá efeitos legais após 
deliberação do Congresso Nacional, a quem esclareço se digne 
Vossa Excelência de encaminhar a anexa Portaria, acompanhada 
do processo administrativo que 1he deu origem. 

Respeitosamente,- Affonso Alves de Camargo Netto, Mi­
nistro de Estado dos Transportes e das Comunicações 

PORTARIA N" 121, DE 9 DE JULHO DE 1992 

O Ministro de Estado dos Transportes e das Comunicações, 
no uso de suas atribuições e de acordo com o disposto no art. 6° 
inciso 11, alínea d, da Lei o• 8.422, de 13 de maio de 1992, e tendo 
em vista o que consta do Processo D0 29105.000678/90, resolve: 
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I- Renovar, de acordo com o art. 33, § 3~:~, da Lei n~ 4.111, 
de 27 de agosto de 1962, por 10 (dez) anos, a partir de 24 de no­
vembro de 1990, a permissão outorgada à Rãdio GrllÚlla de Polatl­
na Ltda., pela Portaria n" 252, de 20 de novembro de 1980, para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada. na cidade de Polatina, Estado do 
Paraná. 

U - A execução do serviço, cuja outorga é renovada por 
esta Portaria, reger~se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunica­
ções, leis subseqüentes e seus regulamentos. 

m- Este ato somente produzirá efeitos legais após delibe­
ração do Congresso Nacional, nos termos do § 3° do art. 223 da 
Constituição. 

IV- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 
Affonso AI_!•• de Camargo Netto. 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 33, 1994 
(Nn' 350/93, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga concessão à Rádio e 
Televisão Integração Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Cruzeiro do Sul, Estado do Acre. 

_9 Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto S/N°, 
de 29 de julho de 1992, que outorga concessão à Rádio e Televi­
são Integração Ltda. para explorar, pelo prazo de lO (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, servíço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Cruzeiro do Sul, Estado do Acre. 

Art. 2o Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 
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CQ!l!J\IW SOIQI OI. CIJ!Il!A 
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Quínta-feir•7 !S87 
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/ 
I 
' 

, OfftiO 01-t 
a1l10 tiYl ~~ ~ N11'lC.U l v 

fitOO UllUI'II04 C(fll, UI ~IJI( fl 
SOIIJI 5 f 0 7 1 \0 

W10 t Ul.BVlSAo ttl'fEGAAÇI.o LT!IA ! 

Jj"- G." \1 
t?J~~~r· \M 

CONm'IO SOCll\1 

JIAaclO II!IIOOHÇA DE .U.!/ICAA, btadl•ito, tAU , C~ertia! 

ta, taal4tnte e doai~iliado na QE·I\ • eon). 'M' - t/Of • 
Clllli ll • Bndli~·D~I Jdentidad<' n9 l~.ISI•SSP/lll) t CPT 

ao 013,131,302•341 ALSXlS llQUST SOUTO HA!OJ, bt11ileiro, 

tepllldo '""'"""'"liltnto1 · M""gado, residtntl e domioiLi! 

• do 1111 HSl'W Q. lB • Conj, 6 ~ C11a 6 • Par~ Wll' • BzoaJ! 

1ú•Df ,' etdula de identidade no l: 1BHA)/PP e CPF nii•ero 
O~l.SBS.69H21 e.GBJ!ALDO IIABI:I.D, braiUtiro, ~eperado j~ 
4icitlmente, Pticâloqo, residente a·dooictli•do DI SOS 

m • ~~. ·~' • apU m • An Sul • BmUla·Dt, idtnti . . 
dA4t.AO 077,&40•SSP/D1 em· no ous;z9f,l1l·1Z, pel• P<! 

l«ntl illlu-nt<l dt 1:0lltfJto aoc:ial, constituem U1Dl · S~ 

eitdcclo por Cotu 4t laopoBtabilidade Li.Jiitada, q!lt '" <! 
qori,pela logislaçio ~igente, oob 41 cliuaulAJ e condi 

ÇÓIJ ll~tt~l 

d.MSUU. t • A SG4if4td\.qltati sob 1 <~e!IQ!dnaçio de rJ. . -.,...: 
~o l 'm.W'liAO lliftGRAClo ~m. e tcr.í cç 

10 prtACiPil obift1vo 1 1»1tllaqão dt estaqio de radicd! 
htio, aonora ou de JDM e iuqem, sempre Cllll' tindid•dts 
infot~ativas, cultartll e educ•cio~i,, ci•icaa e patri( 

ticu, I!OdLa~te • oÍ>tengio dct GOverno hderd, de coneer 
1ío oo petal11io nesta ou •• outr•• loçllld•dts,· tudo d< 
•com. o:<a • legilla,io npec~tttll que ceqt o aeoiço d< 
ra4.1Adifario. 

CLIM$U~ ;1 • A la~idadf'terá sua ••4• no s~s • tdlliel; 

V.nincio IV • Sala !2( • Btatili•·O~ fOde[ 
do urLr tUuls,. eacritódos, 4~Õrteiu e sucur•d• •• ~ 
do tmltôdo naciollll, .leJII>te ljllt auto lhe · coi!Vier Í 
pewtit· o fo4tr l'®lico Cotlcedente. 

· Cáu~ lll • o To'tO 4t SG4ieda6e nrí o da CDNtca 6t 
&tastU~·Pt,. q11e fln eleito, .._ ••cl! 

•io dt qualqun outro, .. ,, qul for o ao•ltlllo du I"! 

te-1, .POt Mia nNlt'ia1 "" ""'"' 4••1 '-·' • 
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udichia que lb f • ·· (N •afi j - ~, • PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 34, DE 1994 
, • Olll propo1taa COJI i d _. • • 3.,,3, na Câmara dos Deputados) 

co»t,uti) •••'•l. un IIH ne ._, Aprova o ato que renova a permissão autQrga~ 

CLAUSULA IV - A Sociedade i conatitulda por prazo i' 

terlinado, podendo ser dloaolvlda 
quer teapo 1 • • q• 

·-~., pe o COnlentialanto de sócios que reh•e••nt-
-oda 4o l.tal ·· ~· - ~ 

da à Rádio Pampeana Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência mod\llada na 
cidade de Uruguaiana, Estado do Rio Grande do SuL 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria n° 55, 

àe 22 de junho de 1992, gue renova a permissão outotgada à Rá­
dio Painpeana Ltda. para explotat, pelo ptaz.o de !O (<kz) anos, a 
partir de S de maio de t990, sem direito de exclusívídade, serviço • cap SOCial, observando, quando da 

tolu;ao, oe pr.caitos'4l lei etpecifica e deaais 
Pt:t~utu ao ae:v.tço. 

sua < de radiodifusão sooora em freq\W.ncia modulada na cidade de Uru-
guaiana, Estado do Rio Gtande do Sul. 

hOn Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 

CIJ.OSUI.A V " A locladade, por seus sócios, obriga•Jf 

cumprir rigoroaamento ~~ leia, roqulaa 
to• • illttzuçõe1 uall&do d • 

t 1 0 POder Pública Concedente 
9~~ 11 04 que venbaai • viger, referentes a' ' ndiodllusii 

CLAUSIILA VI • M cotas repruentativas do capital soe· 
• l 

. llo inllieniiveb e incaucinoiveis llire 
ou lndiretaDente · tr ' 

. . ' I " IOgeiros ou a pelloaa j uldica 

.dependendo qualquer alteração contratual ... c 
· • • ...., 0110 qu 

quer ~ansfereucia de cotas de prévio autorização do : 
du lilbUco Coucedente, ... \ 

• A Sociedade ê constitúlda ~clusivamenl 
de. braaileiroa •. 

ClJ.aMJ. VIU M • • cotas aio nominativas e in4ivlsive. 
g flllçio i Sociedade, que para Ca• 

u.a 4e\ae racoQbtce 1 • 
pentt ~ vnico.proprietir~o. 

CLlUSIILA IX •· O capita'l i -soe al, totatlente tabscrito 
. . 11ltevralba4o, é de CZ$ aoo.ooo oo ( .. 
Ctllto ltU · ' 0l 

. • cnza4osl' representado por 800.00.0 toitoe• 
tu_ tül) cotu de CZ$ l,Oo '(hllll cruzado(' ficando o ~ 
dto aoeietítio 1!011 , ••91linte C'"""' 1 •· · ,. . ....,...1 ÇIDI 

c: o 'I'I s 'I'A s 
l: llbcto lle!IDQNtÀ D~ ALtiiCAR 
l, ALEXlS PIOU!'!' SOU'I'O MAIOR. 
l, ~ RAB!LOt •••••• ~ •••• 

·'I' fi ~ l I ... --. . 

COTA! -m.ooo. 
296.000 
z•.ooo 

TOTAL C 

cso.ooo, 
291.000, 
.1!_,!00, 

sua publicação. 

MENSAGEM N' 322, DE 1992 

Senhotes Membros do Coo!ltesso Nacional. 
Nos tennos do art. 49, inciso xn. combinado com o§ 1° do 

art. 223 da Constituição Fe<kral, submeto à apteciação do Con­
gresso Nacional, acompannado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de estado dos Transportes e das Comunicações, o 
ato constante da Portaria n• 55, de 22 de junho de 1992, que teOQ­

va a permissão da Rádio Pampeana Ltda., para expi<Yrat serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade de Uru­
guaiana, Estado do Rio Gtande do SuL 

Brasília, 23 de julho ck 1992. -Itamar Franco. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 15/92, DE 22 DE JUNHO DE 
1992, DO SENHOR MlNlSTRO DE ESTADO DOS 
TRANSPORTES E DAS COMUNICAÇÕES. 

Exce1entíssimo Senhor Presidente da República. 
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

Portaria n• 55, de 22 de junho de 1992, pela gual renovei a permis­
são da Rá<lio Paropeana Ltda. pala explotar serviço de radiodifu­
são sonora ero freqúência moduladam na citiade de Uruguaiana, 
Estado do Rio Gtande do SuL 

2. Os órgãos competentes deste Ministério manifestaranl-se 
sobre o pedido, considerando-o devidamente instituído. o que rne 
levou a deferir o requerimento de renovação. __ 

3. Esclareço que, nos termos do§ 3' do art Zl3 da Consti­
tuição, o ato de renovação somente prOO:uzlrá efeitos legais após 
deliberação do Congresso Nacional, a quem encareço se digne 
Vossa Excelência de encaminhar a anexa portaria, acompanhada 
do processo administrativo que lhe creu origem. 

Respeitosamente.- Attoll50 Alves de Camargo Netto, Mi­
nistro de Estado dos Transportes e das Comunicações. 

PORTARIA N' 55, DE 22 DE JUNHO DE 1992 

O Ministro de Estado dos Transportes e das ColllUilicações, 
no uso de suas auibuiçõe-s e de acordo com o disposto no art. 6", 
inciso n. alinea d, da Lei n• 8.422, ck 13 ck maio de 1992, e tendo 
em vista o que consta do Processo n• 29102.001710189, resolve: 

I-Renovar, de acordo com o art. 33, § 3', da Lei n' 4.117, 
de 27 de agosto de 1962, p0t 10 (dez) anos, a partir ck 8 de maio 
de 1990, a permissão ontorgada à Rádio Pampeana Ltda, pela Por­
tarol n• 092, de 2 de maio de 1980, para explotat, sem direito de 
exclusividade, set\liço de radiodifusão sonora em freqüência a mo­
dulada, na cidade de Uruguaíana, Estado do Rio Grande do SuL 

U- A execução do serviço. cuja outorga é renovada por 
esta. Portaria, reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunica­
ções, leis subseqüentes e seus regulamentos, 
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m- Este ato somente produzirá efeitos legais após delibe­
ração do Congresso Nacional, nos tertllos do § 3° do art. 223 da 
Constituição. 

N - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Affonso Alves de Camargo Netto. 

!!C • DENTEL 

DIRETORIA REGIONAL DO OENTEL EM POR!O ALEGRE 

SEÇAo DE AADIODIFUSio 

st!OR JUR!DICO 

EN'IIDADE: Rádio P"'peana Ltda. 

pROCESSO N9: 29102.001710/89 

ASSOli!O: Renovação de OUtorga 

PARECER SAAD N9 119/89 

• 

••• . I A ...,ro PAMPWA LTtA., pel1Diss!onaria do Serviço de 
I lladiodlfusio Soaoil en Preq4êaoia Jl<ldulada, na cidade de Uruqusl· 
I ana, Estado do Rio Gr4llde do Sul, cento~ Portaria n9 092/80, p~ 

bllcada no Diário O!lclàl da união do dia 08 de maio de 1980, re· 1 

quer,· nos presentes autos, a renovação do prazo de tiqência de raa 1 

' • I per11iasao, 

oe acordo com o artigo 49 da Lei n9 1.181, de ll de 1 

' • I Junllo de 1972, as entidades que desejarem a renovi!Çao do pmo de 
• • I 

sua outorga dever ao. dirigir requerimento ao Orgao caapetente do 

HJnistério das CoiiWlicações, no per lodo co11preandido entre os OI 1 

e os 03 11eses anteriores ao têrllino do respectivo ptazo. I 

,A outorga em apreço começoa a •!gorar 611 08 do Kalo 

de 1980, da't~ da publ!caçio da Portaria de peraissio llD Diário o­
flcial da Oniio, tendo sido o pedido ora 81- protocolado n88· 

ta Diretoria Regional no dia 10 de Novembro de 1189, portanto c1en 1 

tro do pmo legal. • I 

A requtn!nte til seus quadros societir!o e diretlvoa 1 

provados, respecti•amente pelas Portarias n9s 259, de 11.07,88 ; 1 

092, de 08,01.81. coo a seguinte COilpOsiçio: 1 

~ ~ VAWR C!! I 
PAULO 1.11'1011!0 MEIIDES S:!ll'l 'ANA 313.600 313.600,00 I 

JOS! PEDiO MEIIDBS SAN! 'ANA 

LO! Z CAR1M MEN!lES SAII! 'MA 

3.200 

ro!AL • 320.000 

3.200,00 

3.200,00 

l2D.OOD,OO 

cumpre ressaltar que a postulante, dorante o perlo• 

do de vigência de aua outorga sofreu advertêneia coJDO ae verifica 
da Infotll4çâo SFIS n9 341/89/f!s. 251. iE.IADo fllleul. 

Ptrsi~J~Wt.l ·-

I 

o2.,.,., ...... ....,. • ...,,.. ' ...,oa .. ....,.~""'"' '-""'" <> ,.,. .... .,,_'r•"' ""' 
J9·PAE3(!la. 24), preatada pelo Setor de !nqenht~ria deata 
~_1a, ti emlaaora se encontro!! operando retJUlarmente e dentro 

:acter!aticaa técnicas qUe lhe foram atribu1das pelo Orqio 
;ent• do Hiniat6rio cSaa CorDunicaçõaao 

Finalmente, ra1aalta1110a que o pra;o de Vi<JÕn•:hJl 
)Utor9a davarl ••r ranova4o a partir da 08.05.90, dAta da 
;io da Portaria de pe~iaaio no DiáriO Oficial da Uniio. 

Do exposto, opinamos pelo encaminhamento do 
i Olvtaio de Radiodifusão, p•ra proaaeguimonto. 

A consideração do Sr. Diretor Regional. 

~-
MARIA TERBU FERKAHDES 

Chefe ela SRAD 

lB ACORDO 

!ncaminhe-ee o presente processo de r 
le Radiodituaio p&rt. pro .. &9\liaento. 

'· 
' 

MC • DEN'rEL 

PROCESSO N' 29102,001710/89 

Senhor Diretor, 

Trata o presente processo de pedido d 
re~ação de outorga,rormulado pela RÁDIO PANPEANA LTDA, ex 

cutante do serviço de radiodifusão sonora em freqUêne!a m 

dulada, na cidade de Uruguaiana-RS, 

Nada tendo a opor à Informação PAE3 n 
· 340/89, fls. 24, encaminho os presentes autos ao Advogado . 

JW) para prosseguir, 

Brasllla, I~ deL •• M de 1990 
flíT 
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0.1 crd;,Je e !s\;do : URUGtiAIAijA · RB · 

c) IO\ivo da Vrstorr; : Llll~CJAM:N]ú/f:[NUv. or oumt.GA 

0.3.2 • LUCALIIAIAU : 

al end@relo da esta1ão transMissora : 
Rua Sa~\ina, 2711 · URUGUAJANA · RS 

bl eMere1o dos est~dios : 
Ru; Santana, 2717- ORUGUAIAH! · RS 

.3.3 · TRAH!niSS~RES DE FM EK!STENTES NA Eft!SSDRA: 
'· .3,3,1-Trans•isslr Principal : 

f!bric;nte : TELAVO · lNO.CO~.EQUIP.PtlLLlCUft, 
~odeto : ROF~ 5000·A 
Ha:serle : 11 
Pot.no~inat: S kV 
Frequencia : 96,9 mlz 
Da\a libric: 2l/ll/8J 

bl Modo de opera;io; estereo SI canais secundários. 

cl frequencia de operação: 96.900.000 H: 

dl tipo de Vilvula ou seNitondutor utilrtado no est.igio Final de RF: !H 369-U 

el tensão continUA de plm ou de coletor do ~Hhgio 
Final de RF: 6,QQQ V 

f) corrente ton\inu; de plat; ou de coletor do tstigio 
' final de RF: 1,2 A . . 

. J~?Ci i Wll'J? gl tensão pr i1ãr ia ~~ ai i unta pio rorresp011det;ups :Yl~· 
!ores anterrores: 220 V ·.:., •.l· 

,.... 

tr I!' qu> . \ , inibrr as con o - -11 processo msten e par _liMite -~r·i•o de pnt1n· 
osm per•Jtir u\tr;pamr u ..... •. 

P • , t·tpi frr,ntll por.dul,d;. c ia de opmçao • ' · 

•> atenuação do 2. hartinico 
!Kistentes : · \. 
2o. harlinrco : • 80.0 dB 

e de ow\M esplll' 'os 

Outros ;spurio>.: > 80 dB 

0.3.l,2·lransmor auxr • · ·t·1ar• NAO UTIL!2A. 

0.3.4 

.. . " 

• OIITAD~ EQUIPA/lENTOS COI\PULSõlUOS : 

' 
al Li1i\ador: 

Fabrimtl : ORBA~ ASSOC!ATES IN/:; 
ftode\o : 8100 A/1 E a!ll\J A/11. 
Ho.mie : 915609 E 933002 

bl lloni\or de ftoduh;io : 

Fabricante : BELAR 
Aode lo : FIIIH 
No.serie : 102m 

ri ~onitor de Estereo: 

Fabrlmte : SELAR 

~Mil'ie : 2C2602 \ 
ftode\o : fftS·l C.' 

dl ftonitor de Canal Secundirio: DISPEKSAOO .IIIR·: ·. 
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fabmantc : HIOI:l 
~o·lPll' : JUIJI 
t\\J.M'I'\~ : ~1~~e 

fabr,rar.tc : DYNATECH 
nocte\o : 95-~IT 
Mo.serie : 1!e5 

g\ Gerador ,je ~udio: 

Fabricante : LABO 
"odeio : 34~S 
Ho.serie : 53696 

hl frequenci1etro: N~O POSSUI 

i 1 nedidor de Oistorçlo: NãO POS~UJ 

i 1 Gera~or de Estereo: 

F<bricante ; TELAVO ORBAN 
ftodelo : lultiple): 8100 Ai\ 
No.s~.rie : -- 985609 

11 Ger~~or de Canal Secundirio: NÃO POSSUI 

1) Carga fantasMa! NÃO POSSUI 

10.3.5 • SISTEnA IRRADIANTE ; 

10.3.5.1 ·Antena : 

;, fabricante: nAPRA 
•odeio : FnB-06 

bl descrição : 
~o. de E\e1entos : 06 
Polarização : CIRCULAR 
Orienta1ão : 90 graus 

cl altura do centro geontmo ea rela;io a base di 
trutura de sustent19io : 63,\ •etros 

10.3.5.2 · Linha de lransMisslo: 

ai fabricante 
bl 1odelo 

: K~P 
: CElLFlEX 71!' • SO 

t) 'li ime\ro !X\Frno: 7/8 '' 
dl COipr i 1ento : 6U ~llkDS 

~) cum de atenua1ío de ca~o : l.3~ dBilUO 1 

ver• anexo l 

tü.j,),) • Estr1.1tura de ~ustenta;io •J.: HrMna: 

.i) ôt:cr·i~aJ Go con)ur:to: !8rr:. ~ut.c~rc·:·~::nt~ co';'i t 
lào para fr::a1ão dos elementos Íl'rl•Jiln\e';, co~ 
letros de altura soare ~redro de lú andlres f 

de má~uinas. 

b.l altura física da estrutura e1 rela1áo a sua bm 
71 1etros 

c) altitude esliii•Ji da ~&se da ~llt·lilllt'u ·.IJbt'l' 11 

vel. ,Jo .ar : aproxiMadamente 10 mrtrM 

10.3.6 · E!!INIO!ES DE !NCEHOIO 

Quantidade : 02 
Ti'o de carga : 'õ ~uiJico seco 
leso da carqa : 4 Kg 

Dlta de Renov,: sete.Dro de 19!0 

10.!,7 · GRU10 GERADOR DE E~ERGíNCJA : 11~~ POS~UI 

10.3,! • RESlDEHClA: HiO 10SSUl 

!0,3,9 • SERVl~OS AUXlllARES i RADIODIFUS~O: NfHHU~ 
(À Comissão de Educação.) 
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PROJETO DF. DECRETO LEGISLATIVO N' 35, DE 1994 

(N' 356193, na Câmara dos Deputados 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio 
Rondon Lida. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Ron­
don do Pará, Estado do Pará. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria 0° 141, 

de 13 de março de 1990, que outorga (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo­
dulada na cidade de Rondon do Pará, Estado do Pará. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 
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Exmo. Sr. Ministro de Estado das Comunicações 

~~ ~~ 
A Rádio Rondon Ltda, devidamente constituída na forma 

c 0) da legislação, em vigor, com sede na da cidade de Rondon do 
'! ~-- " ~~ 

'o Pará, Estado do Pará CGC, n• 05 027 6281001-02, sede social à 

"" 
., 

Av. Marechal Rondon S/n° e endereço para correpondência, ' o o 
I~ 

.. 
o OQ TRA V. Padre Eutiquio n• 3326 CEP 66040 Bélem-Pará, tendo to-
~~ 

o •• mado conhecimento através do Diário Oficial da União, de 17 de 
•• I~ 

zo 
agosto de 1989, do Edital n• 37/89 mandado publicar pelo Minis-•o •• 

'' l! tro das Comunicações, convidando os interessados à execução do 

" " • serviço de radiodifusão em feqüência modulada na cidade de Ron-" o !o " to don do Pará-PA, canal 248 (97, 5 MHz), classe C, funcionamento • ~ " " ilimitado, vem pelo seu Diretor que a este subscreve dizer a Vossa •• ,, 
" o o ' o Excelência que deseja executar o serviço e que se compromete, • • 

o I~ 
., 

desde já, a atender a todas as exigências de ordem técnica e legal .. 
' z • que sejam feitas por esse Ministério . 

• ) go : Declara, na oportunidade, que conhece e se submente às c ••• condições deste edital e que, atualmente, não participa de nenhum • " • "' edital para serviço de radíofusão. • > ' Nestes Termos 

/8 
• Pede Deferimento. 
)) Belém, 2 de outubro de 1989 

r. Rádio Rondon Ltda 
IC Antônio Nazareno Corrêa da Costa 

~ Diretor 

I~ (Á Comissão de Educação.) 
I~ 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O Expediente IC 
I) 

lido vai à publicação. 
Os Projetos de Decreto Legislativo no:~> 28 a 35/94, que aca-

bam de ser lidos, tramitarão com o prazo determinado de 45 dias, 

li 
nos termos dos arts. 223, § ! 0

, e 64, § "1:', da Constituição, c.c. o 
li art. 375 do Regimento Jntemo. 

De acordo com o art. 122, inciso II, b, do Regimento Inter-
li li no, as matérias poderão receber emendas, pelo prazo de 5 dias, pe-

rante a Comissão de Educação. 
I I ,, O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Há oradores 

inscritos. 
li 

~~ Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

I I 
li 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL-SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Comitê 

11 li Coordenador do Controle ao Tabagismo no Brasil, juntamente 
com o Instituto Nacional do Câncer e a Associação das Mulheres 

li li da América Latina para o Controle do Tabagismo, organizoo o lo 

" 
Congresso Brasileiro sobre o tema, a realizar-se no Rio de Janeiro, 

O. " entre 8 e 11 de maio' próximo, com a participação do Presidente 
o o 

do citado Comitê, o Professor José Rossemberg, Titular da Uni-o 

" • versidade Católica de São Paulo, uma das maiores autoridades em o 
o o pesquisas mêdicas sobre as conseqüências e os males do tabagis-o 
• mo em nosso País e no mundo . 
o " Autor de vários estudos e de várias publicações sobre o as-o o 

o sunto, o ilustre professor afuma que, há 40 anos, em cada dez ca-

• • sos de câncer do pulmão, nove eram de homens. Mas, hoje, em 
o cada dez casos, dois já são de mulheres, o que dobra a incidência • o 

• deste tipo de câncer entre as mulheres, que, depois da Segunda 

" • " Guerra, aderiram ao vício com mais freqüência. 
• o 

No mundo, existem um bilhão de viciados; 3 milhões mor-• 
o rem por ano em conseqüência do vício, sendo 100 mil em nosso 
w o País. Todos vitintados por 40 tipos de doenças que 4 ntil e 700 
! " a substâncias tóxicas do fumo provocam, entre elas os cânceres, as 

" 
bronquites, o enfisema pulmonar, a impotência sexual e outras en-

" 
o fermidades que, progressivamente, vão debilitando o organismo e 

' • .... ·-·· ' zindo sintomas visíveis do envelhecimento coce· como eu produ pre 
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já disse, a impotência sexual, a ruga nas mulheres e a degeneres­
cência da epiderme, causando também outros prejuízos de ordem 
ambiental, como a poluição, o esgotamento do solo e a degradação 
do ambiente pelos surtos de incêndios que acarretam, às tnargens 
das estradas, e a queima da madeira para a secagem artesanal das 
folhas destinadas h indústria fumageira. 

Felizmente, Sr. Presidente, a disseminação de informações 
de dados concretos, cientificamente comprovados pelas pesquisas 
e observações médicas, tem subsidiado importantes campanhas de 
esclarecimento e conscientização da sociedade sobre os males ter­
ríveis que o fumo causa à saúde das pessoas e à economia do País. 

Do tabagismo difundido no mundo, desde o descobrimento 
da América, propagado pelo modismo e, neste século, especial­
mente pelo cinema de pós-guerra, vemos hoje que o cigarro foi 
praticamente varrido das telas, dos auditórios, dos recintos fecha­
dos, dos meios de transportes, dos restaurantes, dos locais públicos 
e dos círculos de pessoas elegantes. 

Li, recentemente, em uma revista, a noticía de que o fumo 
foi defmitivamente proibido nas dependências da Casa Branca, 
nos Estados Unidos, inclusive em seus jardins. 

Essa luta contra o tabagismo é consciente e benemérita, por­
que vem procurando, com razoável sucesso, afastar as pessoas, os 
jovens, a população em geral desse instrumento de morte lenta e 
dolorosa, que é o cigarro, e das doenças que gera e alimenta. 

Faço este registro, Sr. Presidente, a propósito do importante 
congresso brasileiro contra o tabagismo, o primeiro no gênero des­
sa dimensão, que debaterá, no periodo de 8 a 11 de maio próximo, 
em profundidade, com dados e conclusões relevantes, a problemá­
tica do tabagismo e da saúde, reunindo grande público e renoma­
dos especialistas sobre o assunto, que certamente oferecerão 
diretrizes e subsídios valiosos para a erradicação deste flagelo que 
se arraigou durante os últimos 500 anos na cultura dos povos. 

Outro registro, Sr. Presidente, que entendi por bem trazer 
também ao conhecimento do Senado Federal, publicado no jornal ' 
O Estado de S. Paulo, é o que passo a ler: 

''EU;\ PODEM PROffiJR FUMO 
EM LOCAIS PÚBUCOS 

Nova Iorque- O governo-do Presidente Bill Qin­
ton decidiu apoiar abertamente um projeto de lei, atual­
mente sendo analisado pela Subcomissão de Saúde da 
Câmara, que proíbe fumar em locais públicos, lugares 
freqüentados por crianças e até em entradas de edifícios, 
onde o cigarro já é proibido. As multas previstas para 
quem transgredir a lei poderão alcançar US$5 mil. 

Para o diretor do lnstiblto de Tabaco, Cbarles 
Wbitley, que representa as grandes companhias produto­
ras, a medida deve ser interpretada como uma interven­
ção direta na vida privada e nas escolhas individuais dos 
norte-americanos. Isso tudo lembra o proibicionismo 
dos anos 20", afirmou. 

Durante as reliDiões da subcomissão, os seis dire­
tores gerais de saúde dos últimos governos foram unâni­
mes em concordar que a medida poderá salvar a cada 
ano entre 5 mil e 1 O mil vidas humanas. Se o pr0jeto 
passar para a instância da comissão, tem muita chance 
de ser aprovado no Congresso, já que nos últimos anos 
tanto a Câmara como o Senado se mostraram favoráveis 
ao estabelecimento de uma lei antitabaco. A Câmara já 
aprovou uma lei que proibe fumar nos edifícios federais. 
O projeto em discussão não permite nem sequer que os 
fumantes se afastem do seu local de trabalho para fumar. 

Finalizando, Sr. Presidente, peço a transcrição, com o meu 
pronunciamento, das seguintes noticias publicadas no Jornal do 

Brasil, edição de 27 de março de 1994, sobre o evento: "Cigarro 
causa mais de 40 doenças"; "Vicio domina l bilhão de pessoas em 
todo mundo e mata milhares por dia" e ''Luta contra o tabaco"; pu­
blicada no jornal O Estado de S. Paulo - ''EUA podem proibir 
fumo em locais públicos". 

Sr. Presidente, outro registro que achei por bem trazer ao 
conhecimento desta Casa diz respeito à noticia publicada no O Es­
tado de S. Paulo, que acabei de ler. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOU­
RIVALBAP17STA EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

Jornal do Brasil 

CIGARRO CAUSA MAIS DE 40 DOENÇAS 

Saúde & Medicina 
O vício em números 

-De 1970 a 1992, o consumo de cigarros aumentou 151% 
no país enquanto a população cresceu 52%. 

-Em todo o mundo, 3 milhões de pessoas e, no Brasil 80 
mil morrem, por ano, por causa do cigarro (5% de todas as mor­
tes). 

- Dos malefícios provocados pelo tabaco decorrem 40 
doenças. 

- O tabaco é responsável por 90% dos casos de câncer do 
pulmão e 80% dos casos de bronquite crônica e enfivela pulmonar. 

-Na faixa etária dos 40 aos 55 anos, 50% dos casos de in­
fartos fulminantes se devem ao tabaco. 

- Há 40 anos, em cada 1 O casos de câncer do pulmào, nove 
eram em homens. Hoje, a proporção é de cinco homens para uma 
mulher. 

- Fumar na gravidez aúmenta o risco em até 150% de des­
colament~ precoce de placenta, aborto e gestação de fillws com 
anomalias. 

VÍCIO DOMINA UM BILHÃO DE PESSOAS 
EM TODO O MUNDO E MATA MILHARES POR DIA 

Evanildo da Silveira 
São Paulo -'um bilhão de pessoas em todo o mundo, um 

quinto da população do planeta; passam a vida se envenenando 
lentamente com o cigarro. Esses fumantes estão a mercê de mais 
de 40 doenças decorrentes dos malefícios provocados pelo tabaco. 

''Praticamente não há setor da medicina para o qual o tabaco 
não conStitui fator de·risco. Há estudos que mostram que o fumo 
contribui até para doenças dos ossos", diz o professor de Thbercu~ 
lose e Pneumologia da Pontificia Universidade Católica de São 
Paulo (PUC-5P), José Rosemberg, também presidente do Comitê 
Coordenador do Controle do Tabagismo no Brasil. 

Preocuyado com o avanço do vicio de fumar, o con:ritê. jun­
to com o Instituto Nacional do Câncer e a Associação de Mulheres 
da América Latina para o Controle do Tabagismo (Amalta)·orga­
nizou o 1 o Congresso Brasileiro Sobre Tabagismo, que acontecerá, 
no Rio, de 8 a 11 de maio. ''Problemas não faltarão para serem dis­
cutidos". anuncia Rosemberg. 

Os sistemas respiratório e cardiocirculatório são os mais 
atingidos. O tabaco concOJTe com 90% de todos os casos de câncer 
do pulmão. "O poder cancerígeno do fumo é tão forte que todos os 
outros tipos de câncer ocorrem de 30% a 300% a mais nos fuman­
tes do que nos não fumantes", informa Rosemberg. ''Os mais co­
muns são os cânceres de boca, laringe, esôfago, pâncreas e bexiga 
e colo do útero. O tabaco é responsável. ainda. por 80% de todos 
os casos de bronquite crônica e enfivela pulmonar." 

O sistema cardiocirculatório também é prejudicado. Segun­
do Rosemberg, 24% de todos os casos de infarto são cansados 
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pelo vício de fumar. 110 problema se agrava na faixa etária que vai 
do 40 a 55 anos", diz Rosemberg. ''Nessa idade, o tabaco é respon~ 
sável por 50% dos casos de infartos fulminantes. Sem contar os 
derrames cerebrais e outras doenças cardiovasculares." 

Mulheres- Pouco afetada- porque não fumava- até a Se­
gunda Guerra Mundial, a mulher atual começa a sentir os efeitos 
do uso do fumo. ''Desde a guerra, um número cada vez maior de 
mulheres passou a fumar", diz Rosemberg. As conseqüências não 
tardaram a aparecer e podem ser vistas em números. Há 40 anos, 
em cada 1 O casos de câncer de pulmão, nove eram em homens. 
Hoje, esse proporção é de cinco para um. 

Na mesma época, o Câncer roais comum em mulheres era o 
de mama. Hoje isso mudou. Em sete países - Estados Unidos, 
Cuba, Islândia, Japão, Escócia, Cingapura e Hong Kong- o cân­
cer de pulmão em mulheres já passou o de mama em número de 
casos. 

As gestantes fumantes também correm sérios riscos. "A mu~ 
lher que fuma durante a gravidez tem um risco aumentado em até 
150% de ter descolamento precoce de placenta, abortar, dar à luz a 
um bebê prematuro ou abaixo do preso normal, provocar morte sú~ 
bita do bebê em seus primeiros meses de via, ou gerar filhos com 
anomalias congênitas (como o lábio leporino) e diminuição do de~ 
senvolvimento mental", enumera Rosemberg. ''Esse último proble~ 
ma po::le se Observár na idade escolar em relação à habilidade 
geral, à matemática e à leitura." 

Jornal do Brasil- domingo, 27/3/94 

LUTA CONTRA TABACO 

Os organizadores do 1" Congresso Brasileiro sobre Tabagi_s­
mo sabem que a luta contra o fumo não é nada fácil. "Há muitos 
interesses econômi~os emjogo",_dii o pneumologista José Rosem­
berg, presidente do Comitê Coordenador do Controle do Tabagis­
mo no Brasil, um dos organizadores do Congresso. "No Brasil, por 
exemplo, a arrecadação "do IPI e outrós impostos sobre tabaco re­
presenta praticamente a metade da arrecadação total de impostos." 

Rosemberg lembra, no entanto, que se for calculado o quan­
to se perde com mortes prematuras. aposentadorias por incapaci­
dade, tratamento de· doenças e ·absenteismo ao trabalho, ficará 
claro que essa arrecadação não compensa. Além disso, há um pro­
blema ecológico. "O fumo precisa ser .secado .e para isso .usa se 
madeira nos. fornos", diz Rosembeth "Consome-se uma árvore 
para cada 300 cigarros. Entre 1982e 1990, foram consumidas 191 
milhões de árvores, das quais 27 milhões só em 1990." 

Por isso, o Congresso tem alguns objetivos. O primeiro de­
les é a oficialização do Programa Nacional de Combate ao Fumo, 
com verbas suficientes para ação permanente. Os organizadores 
tambêm querem a proibição total da propaganda do fumo, direta 
ou indireta, em todos os meios de comunicação; programa educa­
cional permanente em todos os grupos de idade. e segmentos da so­
ciedade e integração do cómbate ao ta~agismo aos programas 
nacionais de saúde. 

''As autoridades internacionais de saúde tratam·o tabagismo 
como uma epidemia'\ explica Rosemberg. "Para combatê-la é ne­
c,essários não poup~ esforços.'' 

O SR. ODACIR SOARES- Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (OJ•gas Rodrignes) '-- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Odacir Soares, como Líder. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL--RO. Como Líder. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, apesar de Vice-Presidente Nacional do PFL, 

tomei conhecimento de uma possível coligação do meu Partido 
com o PSDB, através dos jornais, e, não estando avisado, dei pros­
segui.nlento a uma tarefa, a que eu já me havia submetido. de aus­
cultar a base do Partido, isto é, as Lideranças do Partido, em todo 
o País - em tomo de 12 mil líderes partidários -, numa prévia na 
qual se indicavam três nomes como eventuais postulantes à Presi~ 
dência da República pelo nosso Partido. 

Nessa prévia foram indicados os nomes do Governador An­
tônio Carlos Magalhães, do Senador Marco Maciel e do apresenta­
dor de televisão e empresário Sílvio Santos. As respostas a essa 
prévia têm chegado ao meu Gabinete da maneira como esperáva­
mos, isto ê, os Líderes dos Partidos, Governadores, Vice-Govema­
drnes, Senadores, Deputados Federais e Estaduais, Presidentes de 
Diretórios Regionais, membros das Executivas Regionais de todo 
o País, Presidentes dos Diretórios Municipais, membros das Exe~ 
cutivas Municipais de todo o País, Vereadores e Prefeitos estão 
respondendo a essa consulta que, como disse, encaminhei a cerca 
de 12 mil líderes partidários em todo Pais. 

Na tarde de hoje, às 16h, vou proceder, no meu Gabinete, 
juntamente com vários Deputados Federais, à abertura das primei~ 
ras cédulas que foram respondidas por esses lideres. Esperamos 
ter, na tarde de hoje, uma radiografia das intenções do Partido, re­
lativamente ao fato de canúnbar nessas eleições como candidato a 
Vice-Presidente da República oo como candidato a Presidente da 
República. As primeiras repercussões dessa sondagem que reali ~ 
zei, e que estamos realizando, indicam que o Partido prefere ter, 
como segundo maior Partido do Pais, um candidato à Presidência 
da República e não um candidato à Vice-Presidência da Repúbli­
ca, numa coligação com qualquer outro Partido. Evidentemente, 
essas questões todas serão resolvidas por ocasião da Convenção 
Nacional do Partido a se realizar, como manda a lei, até o fmal de 
maio deste ano. 

Acredito até, pelas manifestações que temos recebido, que 
dessa pesquisa resulte uma indicação majoritária e maciça do 
nome do empresário Sílvio Santos. De qualquer maneira, em face 
das sondagens já realizadas, comuniquei à Direção Nacional que, 
na Convenção do Partido, quando o PFL vier a. decidir sobre se 
terã um candidato a Presidente da República ou se fará coligações 
com outros partidos. Apresentei formalmente, legalmente, à con­
venção uma chapa a ser encabeçada pelo empresário Sílvio Santos. 
Essa ê uma questão inarredável, porque, auscultando esses setores 
do Partido, verifiquei que esses setores preferem, considerando ser 
o PFL o segundo maior Partido do País em organização, em Ban­
cada Federal e no Senado Federal, ter um candidato a Presidente, 
e só numa hipótese mais distante desejaria coligar -se para ter um 
candidato a Vice-Presidente da República. 

Na tarde de hoje, farei a abertura das primeiras cédulas, em 
tomo de 2 mil, que foram encaminhadas ao meu Gabinete. 

Eu queria, também, dar ciência ao Senado Federal, relativa­
mente a outra matéria, que instalamos, anteontem, a Comissão 
Mista destinada a apreciar a Medida Provisória n° 457, reeditada 
pelo Governo, que trata da irnplantaçân da política monetária do 
Governo Federal e da introdnçân, como moeda, da Unidade Real 
de Valor. Instalamos a Comissão; inclusive, na mesma sessão de 
instalação foi votada e aprovada a admissibilidade da matêria, es­
tando previstas reuniões na próxima terça, quarta e quinta-feiras. 
Na terça-feira, às lOh, reunião destinada a ouvir o novo Ministro 
da Fazenda, Embaixador Rubens Ricupero. Na parte da tarde a 
Comissão pretende ouvir o economista Paulo Nogueira Batista Fi­
lho. Na próxima quarta-feira, pela manhã, a Comissão pretende 
ouvir o Ministro do Trabalho, relativamente aos estudos que estão 
sendo procedidos no âmbito do Governo sobre a implantação do 
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salário mínimo em tomo de 100 dólares, que o Presidente Itamar 
Franco deseja ver vigorando no País já em dezembro deste ano. 

Como se s1be, o Ministro do Trabalho preside a Comissão 
Interministerial destinada a estudar e propor uma nova política de 
salário mínimo para o País, com o objetivo, segundo o compro­
misso que o Presidente assumiu com a Nação, de, em dezembro 
deste ano, tennos o salário mínimo fixado em torno de 100 dóla­
res. Isso, na quarta-feira. Na quinta-feira, pela manhã, a Comissão 
se reúne às lüh, para votar o mérito da medida provisória e um 
projeto de lei de conversão a ser apresentado pelo Relator. 

De modo que eu queria comunicar a V. Ex•, que preside o 
Congresso Nacional e esta Casa, cuja Mesa é a Mesa do Congres­
so Nacional, que a Comissão Mista já se instalou e está trabalhan­
do no sentido de votarmos no prazo regimental, ou seja, até o dia 
14, o mérito da medida provisória, com o respectivo projeto de lei 
de conversão. 

Eram essas as comunicações que queria fazer ao Senado, 
particularmente a V. Ex•, como Presidente da Mesa, e agradecer a 
oportunidade de poder fazê-las. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Valmir Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (fYfll--DF. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Organização 
Internacional do Trabalho aponta o Brasil como recordista mun­
dial em mortes por acidentes de trabalho. Para se ter uma idéia nu­
mérica do que significa essa indesejável posição, comecemos 
mencionando alguns dados. Em 1990, o número de acidentados no 
trabalho, segundo fontes do Instituto Nacional de Seguridade So­
cial, chegou a 773.921. Deste número, as ocorrências com morte 
somaram 5.372 casos. 

No entanto, se esses números podem nos causar espanto, 
mais ainda o causará sabermos que as estatísticas oficiais não cor­
respondem à realidade, segundo declarou José Carlos Seixas, Pre­
sidente da FWldacentro, do próprio Ministério do Trabalho, ao 
jornal Folha de S. Paulo, de 2 de novembro de 1993. Para ele, 
vem ocorrendo, na verdade, um crescente sub-registro das ocor­
rências de acidente de trabalho, o que faz cotn que olhemos os da­
dos oficiais com certa desconfiança. Se é possível visualizar-se 
uma queda gradual ano a ano nos registros do Ministério, não é se­
guro deduzir que os casos de acidentes mostraram um decréscimo 
reaJ. Um fato que provoca certa intriga é que os números do INSS 
revelaram um crescimento dos acidentes graves e uma redução dos 
acidentes leves. O mais provável de estar acontecendo é que os ca­
sos mais simples não estejam sendo devidamente registrados. 

Carlos Aparício Clemente, do Sindicato dos Metalúrgicos 
de Osasco, reconhecido no meio sindical como um dos maiores 
conhecedores de acidente do trabalho no Brasil, manifesta, no 
mesmo jornal, opíníão semelhante. Segundo suas declarações, os 
hospitais têm~se furtado a registrar acidentes de trabalho, princi­
palmente em relação aos casos de acidentes mais leves, como for­
ma de fugir da burocracia do INSS. Iniciativa semelhante também 
pode partir dos empresários, ao tentarem evitar processos traba~ 
lhistas futuros. Estimativas do Sindicato elevam para perto de de­
zoito milhões o número de trabalhadores que deixaram de ter seus 
acidentes registrados nos últimos quinze anos, o que corresponde­
ria a 77% dos segurados da Previdência Social. Isso somente entre 
os trabalhadores urbanos, porque os rurais não entram nas estatísti­
cas do Sindicato. 

De qualquer modo, estando registradas todas as ocorrências 
ou não, pode~se dizer que não nos regozijamos nem um pouco 
com a posição vanguardista do Brasil no tocante ao número de aci-

dentes de trabalho verificados no País. Se formos contabilizar de 
modo diferente, chegaremos a constatar que a cada dua..-; horas 
morre um brasileiro por acidente de trabalho. 

Se partirmos então para avaliar a qualidade 
de assistência médica prestada aos acidentados, também não 
ficaremos satisfeitos com o quadro que veremos à nossa 
frente. Estimativa do Sindicato dos Metalúrgicos de Osas. 
co, feita com base em dados oficiais, aponta para a dura 
realidade de sete em cada dez trabalhadores mortos por 
acidentes de trabalho, sem terem recebido nenhuma assis­
tência entre o acidente e a confirmação do óbito. 

Para alguns entendidos no assunto, parte do problema resi­
de na implantação da Lei Orgânica de Saúde. em 1990, que regu­
lamentou a Criação do Sistema Único de Saúde, o SUS. A partir 
dessa regulamentação, os hospitais perderam o interesse em aten­
der aos acidentados de trabalho, porque perderam o adicional que 
recebiam por essa assistência, além de terem de lidar com a buro­
cracia exigida pela Previdência. Por seu lado, as empresas priva­
das de assistência médica também não mostram interesse em 
participar do atendimento aos acidentados. 

O Sr. Magno Bacelar- Perntite-me V. Ex• um aparte, no­
bre Senador Valmir Campelo? 

O SR. VALMIR CAMPELO -Ouço, com muito prazer, 
V.Ex• 

O Sr. Magno Bacelar - Já tinha até perdido o hábito de 
aparteá-lo. Sempre tenho essa grande alegria. 

O SR. V ALMIR CAMPELO - A honra é minha, nobre 
Senador. 

O Sr. Magno Bacelar- O discurso de V. Ex• é da maior 
importância, tendo em vista ser amanhã o Dia Mundial da Saúde. 
Mas, nobre Senador, quando V. Ex• se referiu aos hospitais, me 
antecedendo utn pouco com relação aos acidentes de trabalho, há 
que se ver também que deveria haver uma inteJferência maior do 
Ministério do Trabalho no sentido educativo. Muitas das empre­
sas, principalmente as pequenas empresas do Nordeste, compram 
o equipamento e o próprio operârio, por falta de hâbito e de educa­
ção, muitas vezes se recusa a usá-lo. Mas, o que é mais grave nes­
se momento, no discurso de V. Ex•, é com referência aos hospitais, 
que estão fechando por falta de recursos. Sabe-se que haverá um 
corte de, no mínimo, 6 bilhões de dólares na verba destinada à saú­
de. Um País com a nossa dimensão não pode se dar ao luxo de 
cortar verbas que se destinem à saúde e à educação. Faço coro a V. 
Ex• no apelo que faz às autoridades, para que envídem todos os es­
forços, e, sobretudo, que o Governo tome consciência de que as 
áreas da educação e da saúde são de vital importância para o País. 
Muito obrigado. 

O SR. V ALMIR CAMPELO -Agradeço a V. Ex" o apar­
te, acatando, com muito prazer, as sugestões e o alerta que faz ao 
Governo de que, realmente, saúde e educação são pontos funda­
mentais para o desenvolvimento de qualquer país. 

Essa situação toda é considerada como absurda por Mauro 
Daffre, Diretor do Departamento lntersindica! da Federação das 
Indústrias do Estado de São Paulo - FIESP, uma vez que consta 
da folha de salários o pagamento do percentual de um a três por 
cento referente a seguro de acidente no trabalho. 

Mas, Sr. Presidente, a corda arrebenta mesmo do lado do 
mais fraco, pois a maior vítima desse quadro, aquele sobre quem 
recai o maior ônus dessa triste fatalidade é o trabalhador acidenta· 
do. 
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Mal-assistido em seu local de trabalho, porque não lhe é 
oferecida nenhuma informação ou nenhum treinamento específico 
para lidar com situações adversas ou perigosas; mal-assistido pela 
rede pública hospitalar; rejeitado pela assistência médica privada; 
recebendo o auxílio previdenciário o mais das vezes com atraso; 
afastado de suas funções, se restou inabilitado para o trabalho, se­
gue o trabalhador acidentado o seu doloroso calvário de vítima in­
voluntária das diferentes instâncias por que teve de passar. 

Na verdade, parece estarmos diante de uma verdadeira 
conspiração contra a segurança, a saúde e a manutenção da vida 
do trabalhador! 

E não se diga que falte legislação a disciplinar as obrigações 
e responsabilidades de empregados e empregadores. É verdade 
que, em muitos casos, as leis são arcaicas e retrógradas, esperando 
acontecer a catástrofe para depois agir. Um exemplo disso é a pre­
visão constitucional do pagamento de adicional para as atividades 
insalubres. Ora, todos os esforços deveriam estar centrados na pre­
venção e na eliminação das fontes de problemas para a saúde físi­
ca e mental do trabalhador. Em vez disso, como bem coloca 
Ângelo Soares, engenheiro de produção, "promove-se a venda, em 
suaves prt:stações mensais, da saúde do trabalhador''. 

Por outro lado, a mentalidade atrasada e autoritária de boa 
parte do empresariado brasileiro em nada contribui para uma con­
cepção mais atualizada e moderna da mão-de-obra. Muitos deles 
ainda operam sob a concepção de que o trabalhador é um produto 
descartável, ou seja, ficou doente ou morreu, coloca-se outro em 
seu lugar. 

A lógica da mão-de-obra descartável é bem evidente no 
caso das Lesões por Esforços Repetitivos, nome que engloba um 
conjunto de doenças, incuráveis, que provocam fortes dores nas 
mãos e nos braços, e que, com sua evolução em estágio posterior, 
chegam a provocar a perda dos movimentos. O que faz o emprega­
dor se tem trabalhadores com esse mal? Ao detectar a incidência, 
demite o funcionário e coloca outro em seu lugar. 

Estudo do engenheiro Ângelo Soares revelou que na fábrica 
da Ford, em Guarulhos, hã mais de dois mil casos já caracteriza­
dos de Lesões por Esforços Repetitivos. E o que faz a empresa? 
Realiza "acordos", com os funcionários da seguinte maneira: paga 
um ano de estabilidade (prevista em lei) e mais seis meses de con­
vênio médico, ftndos os quais dispensa o trabalhador da empresa, 
descartando-o como se fora um objeto agora inútil. 

E é na ·palavra prevenção que se encontra a chave para tirar 
o Brasil dessa nefasta posição de campeão entre os países portado­
res dos mais elevados índices de acidente do trabalho. 

Por lei, as empresas são obrigadas a manter o ambiente de 
trabalho seguro, sem poluentes prejudiciais ao organismo e com 
um nível de ruído aceitável pelos padrões estabelecidos. Se essa 
determinação fosse cumprida de fato, o número de acidentes e de 
doenças profissionais já cairia bastante. E não teríamos os exem­
plos crônicos de setores que operam sem as mínimas condições de 
segurança, como o são os ramos da construção cívil e o de refor­
ma de baterias para veículos. 

Sabe-se, há muito tempo, que as causas mais freqüentes de 
acidentes na construção civil são as quedas, os chCXlues elétricos, o 
trabalho com serra circular. Para essas causas, já existem medidas 
de proteção também velhas conhecidas. No entanto, não são elas 
postas em aplicação. De um lado, há o descaso dos empregadores 
em prover suas empresas dos necessários equipamentos de prote­
ção da mão-de-obra De outro lado, há a negligência dos traballia­
dores em usar os equipamentos protetores. E no meio dos dois, 
deve haver também muita desinformação a respeito do impacto 
positivo que as medidas preventivas podem trazer a ambos os la­
dos. 

Outro setor, citado pela Secretaria de Saúde e Segurança do 
Trabalho como exemplo de local dominado por total falta de segu­
rança, é o das fábricas de refonna de baterias para veiculas, pelo 
risco de contaminação por chumbo. Segundo a própria Secretaria, 
só em Belo Horizonte existem setenta e duas dessas fábricas. nas 
quais a maioria dos seus funcionários contraíram ''satumismo'', en­
venenamento agudo ou crônico produzido pela contaminação por 
chumbo. 

Sr. Presidente, até aqui vimos discorrendo sobre os aspectos 
negativos da falta de segurança nos locais de. trabalho e seus nefas­
tos efeitos sobre a saúde do trabalhador. 

Mas não temos apenas motivos de entristecimento e pesar 
quando olhamos para nossa realidade. Existem casos de empresas 
que são exemplos vivos de como a segurança para o trabalhador é 
um item vital de sua filosofia e política de trabalho. Nesse particu­
lar, quero me referir explicitamente à ESSO, que acabou de con­
quistar, em dezembro último, um novo recorde em segurança no 
trabalho, ao perfazer a marca de quatro anos sem acidentes. 

Ressalte-se que a ESSO opera em setores bastante sujeitos a 
risco, como o de transporte de autotanques, sujeito às más condi­
ções de conservação das rodovias brasileiras e ao trânsito agressi­
vo do País. Nesses quatro anos, a frota da empresa percorreu mais 
de sessenta e um milhões de quilômetros, sem um acidente sequer. 

Não tenho dúvida em voltar a afmnar que a chave para a di­
minuição dos acidentes de trabalho reside na implantação de medi­
das preventivas, capazes de garantir a segurança individual e 
coletiva dos funcionários em seus locais de trabalho. Não é por ou­
tra razão que para a direção da ESSO prevenção é a palavra de or­
demno dia-a-dia da empresa. 

E quando falo em prevenção, quero me referir de forma 
prioritária ao trabalhador, ao homem como parte vital do processo 
de trabalho, e não simplesmente ao homem operador das máquinas 
e equipamentos da empresa. Porque, durante muito tempo, se pen­
sou a segurança do trabalho como a proteção do trabalhador en­
quanto em atividade nos locais de trabalho. Era a época do 
tecnicismo, com o império de teóricos como Taylor, Ford e Fayol. 
O trabalhador era apenas um executor de tarefas predeterminadas 
pela administração. Essa fllosofia foi soberbamente representada 
no filme Tempos Modernos, em que o homem virava uma engre­
nagem a mais no maquinário das fábricas. 

Mas os tempos mudaram, Sr. Presidente, e com eles muda­
ram também as concepções sobre o trabalho e sobre quem o exe­
cuta. Hoje, o homem é parte vital do processo produtivo, e é ele 
quem deve ser desenvolvido e valorizado. É para ele que deve es­
tar voltada a poütica de prevenção de acidentes, com campanhas, 
cursos, programas, reuniões, nos quais o objetivo deve ser a máxi­
ma difusão de informações sobre os riscos e perigos dos locaís de 
trabalho. O homem não pode mais ser tido como o único culpado 
pela ocorrência de acidentes de trabalho, como acontecia até pou­
co tempo atrás. 

Além do mais, deve se ter em conta que o trabalhador não é 
o único ameaçado por acidentes produzidos pela indústria moder­
na. Em casos recentes, virnos que populações inteiras estiveram 
ameaçadas por tragédias assustadoras, como os episódios que en­
volveram contaminação por radiação atômica, ocorridos em várias 
usinas. E ainda mais: futuras gerações e o meio ambiente podem 
ficar irremediavelmente comprometidos com tais acidentes. 

Em suma, Sr. Presidente, o que desejamos e devemos perse­
guir é que o acidente de trabalho seja evitado por todos os meios 
possíveis. A ação prioritária deve estar na prevenção. E se é im­
portante lutar, no tocante às normas de segurança no trabalho, por 
uma legislação punitiva para as empresas absenteístas, por um me­
lhor amparo à assistência médico-hospitalar para os acidentados, 
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pela agiliza~Yão :los processos previdenciários, mais importante 
será exigir dos responsáveis a implantação de políticas preventi­
vas, para que o Brasj) deixe de ocupar essa indesejável posição de 
recordista mundial em mortes por acidentes de trabalho. 

O Sr. Gilberto Miranda- Permite-me V. Ex• um aparte, 
Senador Valmir Campelo? 

O SR. VALMIR CAMPELO- Ouço V. Ex' com muito 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. Gilberto Miranda - Senador Valmir Campelo, é da 
maior importância o pronunciamento de V. Ex•, na manhã de hoje. 
Gostaria de lembrar a V. Ex .. que nesse período do Governo Itamar 
Franco o número de acidentes de trabalho tem diminuído muito, já 
que o desemprego também aumentou e com isso deixamos de ter 
cinco, seis, sete milhões de addentes. Se V. Ex• consultar as esta­
tísticas, como flz, verá que no período da dupla Itamar Franco-Fer­
nando Henrique Cardoso no poder os acidentes na construção civil 
reduziram.se drasticamente, devido ao decréscimo de 40% do se· 
tor. Com relação à saúde, basta assistirmos ao programa Fantásti­
co, nos fmais de semana, para verificarmos o caos em que ela se 
encontra. De vez em quando até nos perguntamos: qual o nome do 
Ministro da Saúde? Penso que nem os funcionários da Casa sa· 
bem. É aquele Mínistro que, quando saiu do governo de Goiás, 
deixou atrasado cinco meses o pagamento dos funcionários públi­
cos. V. Ex a podia ver, no passado, na imprensa e em locais públi­
cos, cartazes, materiais didáticos, mostrando como evitar acidentes 
de trabalho; esses programas de prevenção desapareceram. O Go· 
vemo fala em combate à inflação, mas nada aconteceu até agora. 
O maior acídente de trabalho, a meu ver, é a falta de trabalho; e. 
mais ainda, a falta de comida para o pobre. O que vimos nesse ini· 
cio de URV, de Plano FHC, foi o empobrecimento brutal da po­
pulação. pois aqueles que se alimentavam com pouco deixaram de 
comer, gerando uma tendência de aumento da marginalidade. Esse 
é um Governo fantástico, que diminuiu o acidente de trabalho! 
Também o é em relação à saúde. Os hospitais estão fechando; con­
seqüentemente, não mais teremos programas de televisão mos­
trando imagens vexaminosas de pessoas morrendo na porta dos 
hospitais ou nos seus corredores. Restam oito meses para o fmal 
desse Governo, e acredito que a situação ainda vai piorar muito. 
Vamos esperar para ver. Muito obrigado, Senador. 

O SR. V ALMffi CAMPELO - Muito obrigado a V. Ex•, 
nobre Senador Gilberto Miranda, que, no aparte, faz uma anãlise 
da situação do nosso País, principalmente no que diz respeito à 
saúde e ao emprego do trabalhador, o que também muito me preo-
cupa. 

Entendo que hoje o maior problema do nosso Pais é o de­
semprego, que se observa em todas as cidades, sendo impossível 
ignorá-lo. Ainda ontem, a televisão mostrava um quebra-quebra 
que houve em São Paulo, com a policia batendo nas pessoas que 
estavam no local, reunidas desde o dia anterior. em número supe­
rior a 5 mil, para concorrer a 600 vagas oferecidas por um super­
mercado. É o desespero do pai de família que não tem como 
colocar comida dentro da sua própria residência. 

Tive oportunidade, nobre Senador Gilberto Miranda, há 
dois dias, neste plenário, de fazer um outro pronunciamento, deba· 
tendo o problema da agricultura em nosso País. 

Não posso admitir que num país de extensão territorial tão 
ampla, sem terremotos ou neve, o Governo não invista na agricul­
tura; um Pais que bateU todos os recordes na produção de grãos, 
mas onde a comida não chega à panela de todos os trabalhadores. 

O Sr. Gilberto Miranda -E ela não é suficiente para o 
sustento de toda a população. 

O SR. V ALMIR CAMPELO - Exato! Justamente porque 
ela se estraga atê mesmo nos silos, ou em outros depósitos do Go· 
vemo, não servindo sequer para o consumo dos animais, sendo en­
tão queimada. Isto só pode ser falta de administração, não existe 
outra explicação! 

O Sr. Gilberto Miranda- Senador, espero que, ao menos 
no Distrito Federal, nos próximos quatro anos, a partir de 1995, 
possa V. Ex a mudar esse quadro em relação ã saúde e ac desem· 
prego. V. Exa que, nas últimas pesquisas, apresenta.se em primeiro 
lugar, com 32% de intenção de voto, sem ao menos ter iniciado 
campanha, estando no Distrito Federal, perto da Presidência da 
República, pode dar um exemplo a este pequeno pedaço de terra 
incrustado no Estado de Goiás, de como será a saúde, o emprego, 
uma administração jovem, nova e séria. Espero o sucesso de V. 
Exanas umas. 

O SR. V ALMIR CAMPELO - Muito obrigado, nobre Se­
nador Gilberto Míranda. Fico muito feliz com as palavras de V. 
Ex a, porque partem muito mais de um amigo do que de um Sena· 
dor da República. 

Sr. Presidente, gostaria de concluir o meu pronunciamento 
afumando que queremos ocupar posições recordistas sim, mas 
apenas aquelas que façam de nosso Pais um exemplo glorificante 
para as demais naçOOs. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gilberto Miranda. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB-AM. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, em qual­
quer outra sociedade, a conjunção de fatos -como a realização si­
multânea de uma Revisão Constitucional, a ocorrência de eleições 
gerais e a implementação de um complexo plano de estabilização 
econômica-, por certo, geraria um clima de sadio otimismo, além 
de mobilizar muito intensamente os segmentos mais expressivos 
danação. 

No entanto, o que vemos no Brasil nos dias que correm? 
A Revisão Constitucional se arrasta, como se esta não pu· 

desse ser uma beüssima oportunidade para promovermos a tão ne· 
cessária melhoria de nossas instituições políticas. 

Creio não estar exagerando, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
ao enfatizar que o Congresso Revisor parece ter perdido o próprio 
sentido do que significa para o Brasil dispor de uma Constituição 
efetiva. 

Todos parecem discutir as alternativas constitucionais com 
o zelo burocrático de estar votando apenas mais um projeto de lei. 

Numa segunda frente, hã pouco mais de seis meses de dis· 
tância do primeiro turno das eleições gerais, a campanha eleitoral 
segue, igualmente, uma trajetória inusitada. 

Após ter assumido um ritmo mais intenso, em meados do 
segundo semestre do ano passado, o momento atual é de virtual 
paralisação, com as candidaturas sendo negadas e renegadas, os 
eleitores demonstrando ceticismo e apatia e os partidos politicos 
em franca desagregação, em termos de objetivos e coesão interna. 

Por seu turno, o Executivo - hoje praticamente paralisado, 
apenas restrito às ações de combate à inflação - teve seu comando 
virtualmente transferido ao ex-Ministro da Fazenda. que tentou 
implementar o seu plano de estabilização econômica, o qual, si· 
multaneamente, tenta servir de lastro a sua candidatura à Presidên­
cia da República. 

Um fator coadjuvante em todo esse quadro de apatia e non 
sense é o generalizado desprestigio da classe política brasileira 
que, lamentavelmente, não soube preservar a credibilidade cons· 
truída em 1992, com o processo de impedimento do ex -Presidente 
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Collor, ou com as investigações em tomo das práticas da Comis­
são Mista de Orçamento, mais recentemente. 

Este é um ambiente institucional deplorável, sobretudo por­
que estamos, em verdade, deixando escapar o que, certamente, é a 
grande oportunidade, nestes anos fmais do Século XX, de refletir­
mos sobre a trajetória que queremos seguir como sociedade. 

Chamo a atenção, Sr. Presidente e Srs. Senadores, para o 
contraste de todo esse quadro institucional frente aos graves pro­
blemas sociais da realidade brasileira. 

Basta ler, ainda que superficialmente, os jornais diários ou 
assistir ao noticiário noturno na televisão para constatarmos essa 
dualidade. De um lado, a fome, a miséria, a insegurança, nas gran­
des cidades, as dificuldades de fazer frente à carestia de produtos e 
serviços essenciais ao dia-a-dia das famílias ou à generalizada de­
terioração da provisão de bens e setviços públicos, como nas 
áreas de ensino, saúde, transportes e estradas. 

A tudo isso, contrapõem-se os impasses e casuísmos da dis­
cussão em torno da Revisão Coostitucional, bem como as sutilezas 
da retórica oficial, insistindo na perfeição analftica do plano eco­
nômico que segue prometendo inflação zero, em meio a um per­
verso comportamento dos preços da cesta básica. 

Por seu turno, o próprio Congresso Nacional fornece ele­
mentos para que a população brasileira construa um diagnóstico de 
ceticismo quanto às virtudes do Governo representativo. 

Certamente, a grande perplexidade da população é entender 
por que não demonstramos a mesma perseverança e agilidade de 
que fomos capazes nos episódios de 1992 e na apuração do escân­
dalo do Orçamento quando se trata de decidirmos quanto às leis 
essenciais para a vida da coletividade brasileira. 

Frente a tudo isso, é espantoso que acontecimentos sociais, 
de maior gravidade ainda, não tenham ocorrido, contribuindo para 
agravar os problemas sociais e econômicos do Brasil. 

É precisamente por essa perspectiva, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, que enfatizo a gravidade da atua] conjuntura institucional. 

Estamos deixando escapar a chance de forjar uma nova or­
dem econômica e social para o País através da melhoria das regras 
constitucionais e de um mais amplo e intenso engajamento da po­
pulação no processo politico eleitoral, dois condutos essenciais da 
democracia constitucional. 

É curioso notar que mesmo aqueles que se batem pela mo­
dernização e liberação de nossa economia parecem esquecer que 
tal ordem econômica pressupõe instituições políticas democráti­
cas; são elas que asseguram um resultado econômico justo e sus­
tentado. 

Aos partidos políticos cabe imensa responsabilidade em 
todo esse quadro de acontecimentos. 

Ao longo dos últimos anos, a habilidade dos partidos politi­
cos brasileiros de atender aos grupos de interesses declinou, espe­
cialmente porque esses grupos passaram a ter acesso direto aos 
políticos, dispensando-se de ter aos partidos como seus interme­
diários. 

Uma evidência deplorável dessa tendência pode se,. consta­
da nas recentes investigações da CPI do Orçamento da União. 

Todavia, hoje, os partidos políticos setvem, especialmente, 
para canalizar anseios e reclamos dos politicamente fracos. 

Por sua ideologia, por seu programa, o partido político tor­
nou-se o denominador comum para amplos segmentos da popula­
ção que não dispõem de condições para articular seus interesses ou 
para se organizar como grupo de pressão. 

Com a desagregação partidária que se observa no Brasil, es­
ses amplos segmentos da população vêm sendo postos à margem 

da mudança política, peque não têm como interagir mais eficaz­
mente com o processo político. 

Esse, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é possivelmente o me­
canismo mais relevante a explicar o tão grande contingente de "ex­
cluídos" da nossa sociedade -tema que costuma ser discutido de 
forma tão acalorada quanto pouco iluminada ... 

Por certo que esse ê um diagnóstico que diverge dos que 
acreditam ser essa exclusão social basicamente resultante da situa­
ção econômica desfavorãvel. 

Ora, mesmo que assim fosse, haveria que dar atenção a tan­
tos problemas constrangedores como a fome, a miséria e o analfa­
betismo. Afmal, estima-se que apenas 1/4 da população brasileira 
usufrui, amplamente, das vantagens de estar integrada à economia 
de mercado. 

Nossa crença no poder de mercado em sustentar um elevado 
ritmo ecooômico, a um menor custo social, deve nos estimular a 
pensar sobre a reversão desse quadro social. 

Por tudo isso é que volto a lembrar que a oportunidade de 
rever a Constituição não pode ser desperdiçada. 

É aí que pode ter início a construção de um processo }XJlíti­
co mais representativo, pela definição de regras que induzam o 
Governo a ser mais atento ao interesse geral e menos propenso a 
atender a clientelas concentradas. 

A conjuntura econômica é, por outro lado, um fator adicio­
nal na geração dessas perplexidades. 

Por força do combate à inflação, o Governo tem ampliado 
enoimemente sua presença regulatória na economia, tomando 
mera retórica o discurso de liberalização dos mercados. 

São regras e mais regras que dão seqüência à implementa­
ção das politicas que compõem o Plano de Estabilização. 

Aos empresários, ao cidadão, não resta senão procurar algu­
ma lógica que justifique o ônus de ter que conviver com regras e 
procedimentos tão numerosos e instáveis. Enfim, de conviver com 
uma intervenção estatal tão predatória das liberdades econômicas. 

Nem mesmo há o consolo de ver o Governo perseverar em 
sua política de privatizações ou de sua atuação mais decidida na 
mellioria da provisão de setviços públicos essenciais como saúde e 
educação. 

O atendimento às chamadas "necessidades básicas11
, de que 

tanto se falou nos anos 70, não chega, no Brasil dos anos 90, nem 
a ter status de bandeira ideológica ou partidária. 

É curioso que, nestes tempos eleitorais, é um sociólogo e a 
Igreja que, quase isoladamente, insistem em nos lembrar essa 
questão. 

Nessa perspectiva, melhor se percebe o problema dos ex­
cluídos, a que anteriormente fiz menção. 

O JT.'ocesso político- por ser pouco permeável aos reclamos 
dos mais necessitados - deixa de canalizar para esse contingente 
da população os bens e serviços públicos mais essenciais. 

Boa parte dos programas públicos, ineficientes e anacrôni­
cos, e as suas práticas administrativas apenas consolidam os mo­
dos de agir de sempre. O interesse das respectivas burocracias 
suplanta o atendimento de seus patrocinadores de última instância: 
os contribuintes. 

As empresas estataís, por seu turno, permanecem como fon­
tes relevantes de geração de despesas públicas, não obstante o 
comprometimento do Executivo com o ajuste fiscal. 

Assim sendo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Congresso 
Nacional deve estar atento, de modo a que todo esse esforço com 
que se apenou o contribuinte não tenha sido em vão. 

Ainda muito recentemente, quando da aprovação do Fundo 
Social de Emergência, o Congresso Nacional endossava não ape­
nas a política de mais impostos, como, simultaneamente, a opção 
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de que, ora em diante, o Executivo estaria concentrado em tomar 
os gastos públicos mais produtivos. 

Em verdade, a condução da política econômica é mais um 
exemplo da ambigüidade institucional em que vivemos há mui­
tos anos, mas que tem se acentuado nos últimos meses. 

No Brasil, a burocracia governamental tem uma proeminên­
cia inquietante. 

Embora não disponham de poderes legislativos próprios, os 
burocratas são mentores de uma sucessão de atos presidenciais, 
como as medidas provisórias, que originalmente não foram pensa­
das para ter tanta e tão generalizada utilização. 

A ocasião da implementação de um plano de estabilização 
tem sido especialmente relevante para esse exercício de poder por 
parte dos burocratas federais- o que, de outra forma, põe a desco­
berto o latente conflito quanto à separação de poderes a que tal 
procedimento pode conduzir. 

Outra vez, é no nível da discussão constitucional que esse 
tipo de conflito poderã ser mellior equacionado, de modo a que 
possamos promover uma verdadeira cooperação entre o Executi­
vo, Legislativo e Judiciário. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, manifesto, JX>r ftm, a minha 
esperança de que saberemos lidar com toda essa complexidade da 
atual conjuntura. 

Como Senadores da República, temos nossa parte a fazer, 
contribuindo para que a sociedade brasileira reverta, a partir de 
1995, todo esse quadro de ilificuldades politicas e econômicas que 
es'OOçei nesta minha fala. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues) -V. Ex' tem a 
palavra. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPR- SC. Para uma comu­
nicação inadiável. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, desejo tornar público, primeiro, o momento de profun­
da dor que vive a sociedade catarinense e florianopolitana, em par­
ticular, pelo desastre de grandes proporções que foi o incêndio 
ocorrido, das 11 horas da noite de ontem até a manhã de hoje, num 
hospital de caridade de Aorianópolis, instituição com quase 250 
anos de existência, que pelos seiViços prestados da maneira mais 
magnânima a tomaram muito cara a todos nós catarinenses e flo­
rianopolitanos. Além da perda de quatro vidas, cujos corpos jã fo­
ram encontrados entre os escombros, além dos prejuízos materiais 
ainda não conhecidos na sua total extensão, sabe-se que aquela 
instituição vai ter que enfrentar momentos muito delicados. E eu 
quero aqui fazer um apelo, que complementarei com contato pes­
soal, para que as autoridades federais apóiem aquela instituição 
neste momento. 

O Governador de Santa Catarina, Antônio Carlos Konder 
Reis, esteve no local e vai ftrmar um convênio para manter o qua­
dro de funcionários, pagar a folha durante o período em que o hos­
pital~' com mais de quinhentos leitos, estiver desocupado. 

Além de contactar as autoridades federais, quero aqui lançar 
um apelo ao Presidente da Fundação Banco do Brasil, nosso co-es­
taduano Alcir Calliari, Presidente do Banco do Brasil, para que 
aquela Fundação pelo menos apóie, neste momento, a elaboração 
de um projeto de restauração, reforma e recuperação desta institui­
ção modelar dentre as casas de saúde do Brasil. 

Isto é particularmente irônico e doloroso no momento em 
que estã reunida a Frente Parlamentar da Saúde. que eu integro, 
aqui no Espaço Cultural da Câmara. Eu aproveito a oportunidade 
para instar os nossos companheiros do Senado no sentido de que 

apoiemos esta iniciativa da Frente Parlamentar da Saúde, que é, 
acima de tudo, de protestar contra a provável iniciativa do Gover­
no Federal de encaminhar ao Congresso uma proposta orçamentã­
ria absolutamente inepta, insuficiente, para fazer face às 
necessidades correntes de um setor tão essencial da vida brasileira 
quanto o da saúde. 

Agradeço pela oportunidade e deixo aqui esses dois regis-
tros. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, a Comissão Diretora do Programa Nacional de 
Desestatização e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômi­
co -BNDES, fizeram publicar, no Diário Oficial n" 62, de 4 de 
abril de 1994, o Edital n" BND-A 05/94, da EMBRAER, relativo à 
alienação de ações ordinárias nominativas da Empresa Brasileira 
de Aeronáutica S.A - EMBRAER, com leilão marcado para 20 de 
maio de 1994. 

Considerando que a Resolução n° 30, de 1° de julho de 
1991, do Senado Federal, estipula que o eilital de privatização da 
EMBRAER deve ser previamente aprovado pelo Congresso Na­
cional, é importante que o Senado se pronuncie sobre esta questão. 
Ontem, conversei com o Ministro Henrique Hargreaves, chaman­
do atenção para o fato de que deveria ter sido enviado ao Presiden­
te do Senado, Senador Humberto Lucena, mensagem do 
Presidente Itamar Franco solicitando que fosse apreciado pelo 
Congresso Nacional o edital de privatização da EMBRAER. O 
Ministro Hargreaves disse que, em tomando conhecimento, porque 
ainda não tivera ciência da Resolução n° 30, de 1 o de julho de 
1991. iria tomar as providências cabíveis e conversar com o Presi­
dente Itamar Franco a respeito. 

O Presidente Itamar Franco, com quem dialoguei ontem, 
logo após ter dado posse ao Ministro da Justiça Alexandre Dupey­
rat Martins, que substitui o Ministro Maurício Corrêa, informou­
me que as providências já estavam sendo tomadas. Portanto, 
receberá o Presidente Huniberto Lucena mensagem na qual o Exe­
cutivo solicita do Congresso Nacional a apreciação do exame do 
edital de privatização da EMBRAER. 

Lembro-me que foi em l" de julho de 1991 que o Senado 
Federal apreciou operação pela qual o Bãnco do Brasil provia um 
fmanciamento, um relending para a EMBRAER, da ordem de 
407 milhões de dólares; naquela ocasião, por iniciativa do Senador 
Nelson Carneiro, colocou~se essa cláusula na Resolução n° 30 do 
Senado Federal. 

Assim, alguns indagariam se poderia o Senado Federal defi­
nir como atribuição do Congresso Nacional o exame desse edital 
de licitação. Ora, este foi o teor do debate havido naquele dia; e 
com toda a autoridade de ex- Presidente do Senado, o Senador 
Nelson Carneiro, afrrmou a importância desse assunto. Afmal de 
contas, na medida em que o Senado Federal tem a atribuição cons­
titucional de apreciar, de aprovar autorizações de operações fman­
ceiras do setor público brasileiro para empresas controladas pelo 
Estado, como a EMBRAER, o que foi proposto e aprovado para 
ser íncluido naquela proposição foi um cuidado mais do que natu­
ral. 

Agora que o BNDES e a Comissão Diretora do Programa 
Nacional de Desestatização anunciam o leilão marcado para o dia 
20 de maio de 1994, nada mais próprio que, antes de se publicar 
no Diário Oficial, se encaminhe essa mensagem ao Congresso 
Nacional. O erro serã corrigido; salientamos que enquanto o res­
pectivo edital não for apreciado pelo Congresso Nacional não esta-
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rá convalidado. Na medida em que o Presidente Itamar Franco en­
caminhá-lo ao Congresso, obviamente poderá ser aqui apreciado e 
debatido. 

O importante, Srs. Senadores, é que o Executivo explique 
as razões pelas quais se está realizando esse edital de licitação, o 
processo de privatização da EMBRAER. E para que possa o Sena­
do Federal e o Congresso Nacional estarem cientes dessas razões é 
que estou sugerindo ao Presidente da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos, Senador João Rocha, que convide para prestar esclareci­
mentos à Comissão o Presidente da Comissão Diretora do 
Programa Nacional de Privatização, Dr. André Franco Montoro 
Filho. sobre os seguintes pontos: 

1 - A metodologia utilizada para o cãlculo do preço mínimo 
estabelecido pela Comissão Diretora para o leilão da EMBRAER, 
incluindo a discussão sobre a data-base utilizada e os critérios de 
redução do preço devido à dívida remanescente~ 

2- O esquema fmanceiro pelo qual a União deve ressarcir o 
Banco do Brasil pelo empréstimo, relending de 407 milhões de 
dólares, parcela principal do saneamento prévio à privatização, e 

3 -As razões que levaram o Governo a promover a privati­
zação da EMBRAER- razões de natureza estratégica. 

A propósito, ontem, o Ministro Henrique Hargreaves suge­
riu que também deveria expor seu ponto de vista na Comissão de 
Assuntos Econômicos o Ministro da Aeronáutica, cuja presença 
considero de muita importância para explicar as razões que leva­
ram o Poder Executivo a privatizar a EMBRAER. 

Um grupo de economistas composto por Amyr Khair, Lau­
ra Calabi e Lucy Souza, por solicitação dos Sindicatos dos Traba­
lhadores Metalúrgicos de São José dos Campos e dos engenheiros 
da EMBRAER. fez um estudo sobre a EMBRAER e chegou a 
uma avaliação do seu patrimônio que difere daquela elaborada 
pela empresa de auditoria contratada pela empresa. Seria interes­
sante que, por ocasião da vinda do Dr. André Franco Montoro Fi­
lho, possam também esses economistas estarem presentes e 
colocarem suas opiniões a respeito. Sugiro que a Prefeita de São 
José dos Campos, Ângela Guadegnin, que tem demonstrado preo­
cupação com os impactos sociais da privatização da EMBRAER 
sobre a comunidade de São José dos Catnpos, seja também convi­
dada para esse debate. 

Assim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, penso ser da maior 
importância que o Congresso Nacional esteja consciente das razõ­
es estratégicas que levaram o Governo a publicar esse edital, con­
siderando que o Governo tomou decisões importantes tais como a 
limitação da participação de empresas estrangeiras a 40% do capi­
tal da empresa. 

Sr. Presidente. gostaria também de registrar o oficio que en­
caminhei na audiência de segunda-feira última, junto ao Ministro 
da Fazenda Rubens Ricupero, por intermédio do qual expresso 
meu desejo de sucesso a sua difícil missão de resolver os proble­
mas do Brasil, ocasião que externo preocupações e proponho uma 
sugestão: 

As preocupações referem-se à necessidade de o Programa 
de Estabilização ser executado concomitantemente com o ataque à 
miséria que se faz igualmente premente; à necessidade de que as 
regras de emissão do Real levem em conta que o Brasil precisa ter 
uma moeda estável - sinônimo de sua própria soberania - sem 
vincular -se necessariamente a qualquer moeda estrangeira; à ne­
cessidade de que quaisquer acordos com os credores internacio­
nais não coloquem em dificuldade os objetivos de retomada do 
crescimento com a melhoria da distribuição de renda no País. 

A sugestão que encaminho a V. Ex'é no sentido de o Go­
verno Itamar Franco introduzir o Programa de Garantia de Renda 
Mínima (P(}RM), nos moldes do projeto de lei já aprovado no Se-

nado Federal, com os aperfeiçoamentos que julgar importante im­
plementar, já no segundo semestre de 1994. Pois, considerando 
que o Executivo está para enviar ao Congresso Nacional uma nova 
proposta de Orçamento para o corrente ano, poderia aproveitar e 
incluir os recursos necessários para a introdução experimental do 
PGRM no mais carente Estado brasileiro. 

Ontem, coo.versei com o Presidente Itamar Franco sobre a 
sugestão feita ao Ministro Rubens Ricupero, qual seja~ de ainda 
em 1994, no segundo semestre, ser realizada uma experiência 
num dos Estados mais carentes do Brasil quando se poderia fazer 
uma tentativa, examinando-se os efeitos macroeconômicos para os 
trabalhadores, para as empresas, para a economia como um todo, 
de um dos &tados de menor renda per capita no BrasiL 

O Presidente Itamar Franco considerou interessante a pro­
posição, recomendando-me que continuasse o diálogo com o Mi­
nistro Rubens Ricupero, que, em princípio, Sua Excelência vê com 
simpatia. 

Ressalto as palavras do Ministro Rubens Rícupero ontem, 
por ocasião de sua JXJSse, quando registrou, relembrando o ex-Pre­
sidente. Tancredo Neves, de que era necessário levar adiante o 
lema 11E proibido gastar", que o importante na verdade é racionali­
zar os gastos públicos, realizar o remanejamento de despesas rela­
tivas aos projetos que não são eficazes, que representam 
desperdícios, grandes desvios de recursos públicos e gastar bem 
naquilo que tanto se faz necessário, na educação, na saúde, nos 
projetos estratégicos importantes para o desenvolvimento, que 
possam representar uma reestruturação da ação do Estado brasilei­
ro. É preciso, pois, gastar bem, racionalmente, levar em conta o 
objetivo de estabilidade da moeda, mas ao mesmo tempo atacar 
com igual energia e prioridade o problema da distribuição da ren­
da, da erradicação da miséria. 

O Ministro Fernando Henrique Cardoso mencionou a im­
portância de se ser audacioso; ora, do ponto de vista do ataque à 
miséria, da melhoria da distribuição da renda, faz-se necessário ao 
Governo Itamar Franco avançar muito no que diz respeito, inclusi­
ve, à ousadia. 

O Ministro Ricupero, em seu pronunciamento, também fez 
um alerta aos sindicatos no sentido de que moderem as reivindica­
ções e não estejam agora a fazê-las. 

É interessante salientar que o Ministro Ricupero não fez 
uma admoestação de igual natureza, por exemplo, para os credores 
da dívida externa brasileira; não fez para os credores da dívida in­
tema brasileira. De um lado, o Govemo parece olhar com muita 

. atenção e prioridade o pagamento do serviço da dívida interna e 
externa, contudo com respeito àquilo que é importante do ponto de 
vista dos trabalhadores a admoestação é feita. 

Ora, é imtx>rtante que se procure, sim, realizar esforços no 
sentido da estabilização de preços, mas é necessário que igual de­
terminação esteja direcionada na realização da justiça em nosso 
País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENfO QUE SE REFERE O SR. 
EDUARDO SUPLICY EM SEU DISCURSO: 

Excelentíssimo Senhor 
Rubens Ricupero 
Ministro da Fazenda 

Senhor Ministro, 

Brasília, 4 de abril de 1994. 

Ao expressar a Vossa Excelência o desejo de que consiga 
sucesso em sua difícil missão de resolver os problemas econômi~ 
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cos do Brasil, desejo externar algumas preocupações e propor uma 
sugestão. 

As preocupações referem-se à necessidade de o Programa 
de Estabilização ser executado concomitantemente com o ataque à 
miséria que se faz igualmente premente; à necessidade de que as 
regras de emissão do Real levem em conta que o Brasil precisa ter 
uma moeda estável - sinônimo de sua própria soberania - sem 
vincular-se necessariamente à qualquer moeda estrangeira; à ne­
cessidade de que quaisquer acordos com os credores internacio­
nais não coloquem em dificuldade os objetivos de retomada do 
crescimento com a melhoria da distribuição de renda no País. 

A sugestão que encaminho a Vossa Excelência é no sentido 
do Governo Itamar Franco introduzir o Programa de Programa de 
Garantia de Renda Mínima (FGRM), nos moldes do projeto de lei 
já aprovado no Senado Federal. com os aperfeiçoamentos que jul­
gar importante implementar, já no segundo semestre de 1994. 
Pois, considerando que o Executivo está para evitar ao Congresso 
Nacional uma nova proposta de orçamento para o corrente ano, 
poderia aproveitar e incluir os recursos necessários para a introdu­
ção experimental do PGRM no mais carente Estado brasileiro. 

Atendimento,- Senador Eduardo Matarazzo Suplicy. 

Excelentíssimo Senhor 
Senador João Rocha 

Brasília, 5 de abril de 1994. 

Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos 
Senado Federal 

Senhor Presidente: 
Considerando que a Comissão Diretora do Programa Nacio­

nal de Desestatização e o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) ft~eram publicar no Diãrio Oficial 
n' 62, de 4'411994 o Edital n' PND-A-05/94-EMBRAER, relativo 
à Alienação de Ações Ordinárias Nominativas da EMBRAER­
Empresa Brasileira de Aeronáutica S.A.,com leilão marcado para 
20/05/1994; 

Considerando que a Resolução n° 30 de 1°1711991 do Sena­
do Federal estipula que o Edital de privatização da EMBRAER 
àeve. ·ser previamente aprovado pelo Congresso Nacional, venho 
requerer seja o Presidente da Comissão Diretora do Programa Na­
cional de Privatização, Dr. André Franco Montoro Filho, convida­
do a expor perante esta Comissão, na presença dos economistas 
Amir Khair, Laura Calabi e Luch Sousa que estudaram o asSWlto 
por solicitação dos sindicatos dos trabalhadores metalúrgicos e de 
engenheiros daquela empresa sobre os seguintes pontos que de­
mandam melhor esclarecimento: 

I - A metodologia utilizada para o cálculo do preço mínimo 
estabelecido pela Comissão Diretora para o leilão da EMBRAER, 
incluindo a discussão sobre a data-base utilizada e os critérios de 
redução do preço devido à dívida remanescente; 

2 - O esquema fmanceiro pelo qual a União ressarce o Ban­
co do Brasil do empréstimo (relending) de US$ 407 milhões, par­
cela principal do saneamento prévio à privatização; 

Para a mesma ocasjão seria conviniente convidar a prefeita 
de São José dos Campos, Angela Guandagnin, que tem demostra­
do preocupação com os impactos sociais da privatiza.ção da Em.­
braer. 

Senador Eduardo Matarazzo Suplicy. 

Durante o discuros do Sr. Eduardo Suplicy, o Sr. 
Chagas Rodrigues, J0 Vice-Presideme, deixa a cadeil"a 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Magno Bacelar. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO -Sr. Presidente, peçoa a pa­
lavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Dirceu Carneiro. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO (PSDB - SC. Para uma co­
municação inadiável.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, registro e 
solidarizo-me com o sofrimento dos catarinenses pelos trágicos 
acontecimentos no Hospital de Caridade de Florianópolis. Trata-se 
de instituição da maior respeitabilidade que, neste momento, preci­
sa do apoio de todos os nossos conterrâneos. 

Sr. Presidente, transcrevo também nesta comunicação algo 
que diz respeito ao Presidente desta Casa, ao Senador Odacir Soa­
res e a mim, sobre uma matéria do Jornal do Brasil, quinta-feira, 
dia 31 de março de 1994, na coluna de Danuza Leão, que diz o se­
guinte 

Folga 
Os Senadores Dirceu Carneiro. tucano de Santa 

Catarina, e o pefeJista Odacir Soares"- rodaram a baia­
na - quando receberam do simpático Senador Julinho 
Campos, 1° Secretário do Senado, passagens aéreas para 
a Europa na classe executiva. 

Indignados, os dois ilustres Senadores comunica­
ram que só viajariam em primeira classe. Júlio tentou 
cortar a mordomia. mas a Presidência do Senado (leia-se 
Humberto Lucena) achou por bem atender aos dois no­
bres representantes do povo brasileiro. 

Primeira classe é bom e todo mundo gosta. Mas 
não com o dinheiro p6blico. 

Sr. Presidente, fomos investigar as origens desta nota e en­
contramos o cidadão Ruy Nogueira, aqui de Brasília, que desem­
penha a atividade de Coordenador da Campanha do Deputado 
Flávio Rocha, do PL, à Presidência da República, que transmitiu 
essas informações ao Jornal do BrasiJ. Isso disto pela Elizabetb 
Orsini que, também jornalista daquele Jotnal, colabora com a co­
lunista Danuza Leão. Disse mais: que Ruy Nogueira é amigo do 
nosso }0 Secretário, Senador Júlio Campos, e que teria sido este 
que, em viagem de jato particular, teria confidenciado a amigos ou 
a essa pessoa o episódio que relatou sob o título de ''Folga''. 

Sr. Presidente, registro aqui este assunto porque envolve ua­
tro Senadores, inclusive o Presidente da Casa, o 1 o Secretário, 
além do Senador Odacir Soares e a mim. 

Em primeiro lugar, Sr. Presidente, eu nunca viajei com pas­
sagem de primeira classe. Nunca! Esta palavra diz tudo- nem par­
ticularmente nem com passagens originárias de atividades ou 
funções públicas. Sr. Presidente, Srs. Senadores, tenho o princípio 
de não viajar de primeira classe; para mim as satisfações são pe­
quenas e os constrangimentos grandes. Sr. Presidente, para que V. 
Ex• tenha uma visão do meu comportamento neste sentido, eu se­
quer tenho condições psicológicas de ostentar um carro do ano, 
como Representante da sociedade brasileira, que não tem essa con­
dição e que na sua grande maioria é empobrecida ou miserável. 

Diante desse constrangimento, tomei imediatamente as pro­
vidências e, hoje, na coluna de Danuza Leão, já está a correção 
sob o título de ''Errei, sim". Lá, a referida colunista coloca que este 
Senador não viajou de primeira classe, muito menos fez qualquer 
reívindicação ao 1° SecretáriO, o simpático Senador Júlio Campos, 
ou ao Presidente desta Casa, e que jamais tratei desse assunto com 
esses Senadores. 

Quero, também, requer do 1° Secretário do Senado algo por 
escrito sobre esse assunto, para que eu possa correr atrás do prejuí­
zo agora, porque todos os jornais de Santa Catarina- que são mui-
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to ávidos, como toda a imprensa nacional, atrás desses desvios de 
comportamento- já publicaram. 

Por outro lado, quero, também resguardar, aqui, a postura 
do Presidente da Casa, que jamais esteve envolvido nesse episódio 
ou em qualquer outro que eu conheça, dessa natureza. E que, JXIT­
tanto, jamais cedeu aos caprichos- se é que houveram caprichos­
em algum momento, em relação a essa questão de viagens de par­
lamentares. Todos os parlamentares que viajam com passagem do 
Congresso Nacional o fazem na classe executiva, porque é esta a 
regra, é este o regulamento que, pelo que sei, sempre foi cumpri­
do. 

Quando algum parlamentar desejar viajar de primeira clas­
se, paga do seu bolso a diferença entre a passagem que recebeu e o 
custo da primeira classe que deseja usufruir. 

O Sr. Júlio Campos- Pennite-m~ V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - Com todo prazer, um dos 
quatro Senadores citados, Senador Júlio Campos que, na coluna 
do referido jornal, consta como o simpático 1° Secretário desta 
Casa 

O Sr. Júlio Campos- Muito obrigado. Estava no nosso ga­
binete, na t• Secretária, a ouvir o pronunciamento de V. Ex• Fiz 
questão de vir até este plenário para apresentar a V. Ex' e ao Sena­
dor Odacir Soares o meu repúdio em relação a essa mentira, a essa 
infância divulgada pelo Jornal do Brasil. Não é verdade a afirma­
ção daquela coluna no sentido de que V. Ex• e o Senador Odacir 
Soares fizeram exigências quanto à mudança de classe da passa­
gem aérea. O unico fato concreto existente é que V. Ex• e o Sena­
dor Odacir Soares, quando designados para representar o Senado 
naquele encontro internacional, em Bruxelas, pediram que fosse 
mudada a companhia aérea, ao invés de VASP sugeriram a VA­
RIG. Por quê?. Porque a V ASP tinha apenas dois vôos semanais 
para aquela cidade e, assim, V. Ex11 teriam que antecipar a viagem, 
o ql e acarretaria maiores custos ao Senado, p::>is implicaria em 
mais diárias para os Senadores representantes desta Casa. O pedi­
do de mudanças da V ASP para VARIG, repito, impHcaria em eco­
nomia de três diárias internacionais em hotéis no exterior, com o 
consequente benefício aos cofres públicos. Não é verdade que V. 
Ex• tenha mudado de classe: essa afirmação é uma infâmia, uma 
calúnia. Ontem. ao tomarmos conhecimento dessa noticia, passa­
mos um telec à direção daquela coluna do Jornal do Brasil des­
metindo o fato. E, nesta oportunidade, quero trazer a V. Ex• e ao 
Senador Odacir Soares nossa solidariedade e a certeza de que não 
houve, em um instante sequer, qualquer ato por parte de V. Ex• 
que viesse a acarretar qualquer exigência a mais para o Senado Fe~ 
deral. V. Ex• tem plena razão ao dizer que isso é uma infâmia, uma 
calúnia. Aliás, toda vez que se têm notícias, relacionadas ao Sena­
do ou à Câmara, através da imprensa, percebe-se que a maioria de­
las é no sentido de deturpar, mentir e falar mal deste nosso Poder, 
tão importante paTa o País. Mas, a própria imprensa vem, nos últi­
mos anos, descando, numa campanha realmente desfavorável para 
a nossa imagem. Receba, nobre Senador, minha solidariedade, o 
meu apoío e o desmentido oficial por parte da Mesa Diretora do 
Senado. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - Senador Júlio Campos, 
quero agradecer a V. Ex• esta gentileza e esta precisão nas consi­
derações que acaba de fazer nesta Casa sobre a questão referida. 

Quero conírrmar integrah;nente a nossa solicitação de mu­
dança de companhia para que não ficássemos, por pelo menos 
mais dois dias, sem uma programação oficial, em atendimento ao 
convite do Parlamento Europeu, em relação ao Parlamento do 
MERCOSUL, para que, nesse encontro de Bruxelas, se estreitas-

sem os intercâmbios e as trocas de informações entre a pretensão 
de integração de mercado aqui no sul da América e a União Euro­
péia, que é um verdadeiro exemplo dessa integração de que nos 
servimos tanto. 

Para cumprir essa missão, que motivou essa viagem, a re­
presentação parlamentar brasileira, portanto, foi presidida pelo Se­
nador Odacir Soares e este modeste Senador aqui que, como 
SecretArio-geral da comissão, também participou. 

Quero conítrmar também a nossa solicitação de mudança de 
companhia, o que nos poupou dois dias, e também, evidentemente, 
proporcionou uma economia aos cofres públicos. 

Registro, portanto, este agradecimento, pela sua precisão, 
no sentido de desmentir o fato. 

Por outro lado, quero lamentar que o Presidente Humberto 
Lucena, que não tem absolutamente nada a ver com essa questão, 
tenha sido citado aqui como muito prestimos em atender mordo­
mias ou caprichos de parlamentares, coisa que é realmente uma in­
dignidade que se assaca contra o nobre Presidente. 

Diante dessas considerações, lamento que certos órgãos e 
profissionais de imprensa se prestam a tão velhacas formas de des­
moralizar os políticos e o Parlamento do nosso País e o fazem de 
modo indiscriminado, sem sequer de quem se trata, que história 
têm ou coisas dessa natureza. Entendo que a sociedade que não 
preserva os seus valores, e pelo menos aquilo que é digno de pre­
servação, tem realmente um futuro bastante incerto. 

E é reclamado em relação a esse descuido, a esse descaso 
para com o que é certo em nosso País que registro aqui, no Sena­
do, este fato, para resguardar as pessoas que foram envolvidas sem 
que tivessem, na realidade, qualquer Participação nesse aconteci­
mento. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eram essas as considerações 
que desejava fazer. Muito obrigado. 

COMPARECEM MAIS OS SRS.: 
Affonso Camargo - Albano Franco - Alexandre Costa -

Almir Gabriel - Amir Lando - Antonio Mariz - Carlos Patrocinio 
-Cid Saboia de Carvalho- Dario Pereira- Dirceu Carneiro- Di· 
valdo Suruagy - Epitácio Cafeteira - F1aviano Melo - Francisco 
Rollemberg - Garibaldi Alves Filho - Guilherme Palmeira - Hen­
rique Almeida- Humberto Lucena- Iram Saraiva- Irapuan Costa 
Júnior- João Rocha- Jonas Pinheiro- Jônice Tristão- José Fo­
gaça- José Sarney- Júlio Campos- Júnia Marise- Jutahy Maga­
lhães- Lavoisier Maia- Levy Dias- Louremberg Nunes Rocha­
Lucídio Portella- Mansueto de Lavor - Mãrcio Lacerda- Marco 
Maciel - Marluce Pinto - Meira Filho - Moisés Abrão - Nabor 
Júnior- Nelson Carneiro- Nelson Wedekin -Ney Maranhão­
Odacir Soares - Onofre Quinan - Pedro Simon - Rachid Saldanha 
Derzi - Raimundo Lira - Reginaldo Duarte - Ronaldo Aragão -
Valmir Campelo- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -O Senhor Presi­
dente da República editoo a Medida Provisória n• 458, de 29 de 
março de 1994, que autoriza a contratação de fabricação de papel­
moeda. e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n° 1/89-CN, fica assim cons­
tituída a comissão mista incumbida de emitir parecer sobre a maté­
ria: 

Titulares 

AmirLando 
Aluízio Bezerra 

SENADORES 

PMDB 
Suplentes 

Márcio Lacerda 
Wilson Martins 
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PFL 
Alexandre Costa Jônice Tristão 

PPR 
Carlos De'Carli Levy Dias 

PSDB 
Mario Covas Almir Gabriel 

PDT 
Nelson Wedekin Lavoisier Maia 

PP 
Irapuan Costa Júnior Nelson Carneiro 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

BLOCO 
Luís Eduardo JiaroiOO deOliveira 

PMDB 
Geddel Vieira Lima José Belato 

PPR 
Basílio Villani Paulo Mourão 

PSDB 
Artur da Tãvola Flávio Arns 

pp 
Raul Belém 1 osé Unhares 

PDT 
Luiz Salomão Carlos Cardina1 

PCDOB 
Haroldo Lima Aldo Rebelo 

De acordo com a Resolução n° 1, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 6-4-94- Designação da Comissão Mista; 
Dia 7-4-94- Instalação da Comissão Mista; 
Até 4-4-94 - Praro para recebimento de emendas. Praw 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 14-4-94- Prazo flnal da Comissão Mista; 
Até 28-4-94- Prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -O Senhor Presi­
dente da República editou a Medida Provisória o' 459, de 30 de 
março de 1994, que altera o art. 5' da Lei o' 7 .862, de 30 de outu­
bro de 1989, que dispõe sobre a remuneração das disponibilidades 
do Tesouro Nacional. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução D0 1/89-CN, fica assim cons­
tituída a comissão mista incumbida de emitir parecer sobre a maté­
ria: 

SENAD0RES 
Titulares Suplentes 

PMDB 
Ronan Tito Cid Sabóia de Carvalho 
AmirLando Antônio Mariz 

PFL 
Guilherme Palmeira Jônice Tristão 

PPR 
Moisés Abrão Epitácio Cafeteira 

PSDB 
Mario Covas Almir Gabriel 

PTB 
José Eduardo Valmir Campelo 

PSB 
José Paulo Bisol 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

BLOCO 
Luís Eduardo Arolde de Oliveira 

PMDB 
Luís Roberto Ponte Gonzaga Mola 

PPR 
Chafic Farbat Roberto Balestra 

PSDB 
Artur da Távola Sigmaringa Seixas 

pp 
Rau1 Be1ém Benedito Domingos 

PDT 
Luiz Salomão Carlos Cardinal 

PSD 
Paulo de Almeida Edi Siliprandi 
De acordo com a Resolução n° 1, de 1989-CN, fica estabe-

lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 
Dia 6-4-94- Designação da Comissão Mista; 
Dia 7-4-94 - Instalação da Comissão Mista; 
Até 5-4-94 - Prazo para recebimento de emendas. Prazo 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 15-4-94- Prazo fmal da Comissão Mista; 
Até 29-4-94- Prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- O Senhor Presi­
dente da República editoo a Medida Provisória n° 460, de 30 de 
março de 1994, que dispõe sobre o exercício das atribuições insti­
tucionais da Advocacia-Geral da União, em caráter emergencial e 
provisório, e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n() 1189-CN, fica assim cons­
tituida a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma­
téria: 

SENADORES 
Titulares 

PMDB 
Cid Sabóia de Carvalho 
Márcio Lacerda 

PFL 
Carlos Patrocínio 

PPR 
Hydekel Freitas 

PSDB 
Mario Covas 

PT 
Eduardo Suplicy 

PMN 
Francisco Rollemberg 

DEPUTADOS 
Titulares 

BLOCO 
Luís Eduardo 

PMDB 
Josê Thoroás Nonô 

PPR 
Osvaldo Melo 

PSDB 
Artur da Távola 

pp 

Raul Belém 
PDT 

Luiz Salomão 
PPS 

Roberto Freire 

Suplentes 

Aluízio Bezerra 
Gilberto Miranda 

Dario Pereira 

Carlos De'Carli 

Almir Gabriel 

Suplentes 

Arolde de Oliveira 

AryKara 

Vitória Malta 

Sigmaringa Seixas 

Benedito Domingos 

Carlos Cardinal 

Sérgio Arouca 
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De acordo com a Resolução n° 1, de 1989-CN. fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 6-4-94 - Designação da Comissão Mista~ 
Dia 7-4-94- Instalação da Comissão Mista; 
Até S-4-94 ~ Prazo para recebimento de emendas. Prazo 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 15-4-94- Prazo froal da Comissão Mista; 
Até 29-4-94- Prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -O Senhor Presi­
dente da República editou a Medida Provisória D0 461, de 30 de 
março de 1994, que autoriw o Poder Executivo a abrir ao Orça­
mento da Seguridade Social da União crédito extraordinãrío, para 
os fms que especifica, e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos tennos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução D0 1{89-CN, fica assim cons­
tituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma­
téria: 

SENADORES 
Titulares 

PMDB 
Cid Sabóia De Carvalho 
Divaldo Suruagy 

PFL 
Carlos Patrocínio 

PPR 
Louremberg Nunes Rocha 

PSDB 
Mario Covas 

PRN 
Ney Maranhão 

PDT 
Júnia Marise 

DEPUTADOS 

Titulares 
BLOCO 

Luís Eduardo 
PMDB 

Mauro Sampaio 
PPR 

Francisco Evangelista 
PSDB 

Artur Da Távola 
PP 

Raul Belém 
PDT 

Luiz Salomão 
PV 

Sidney De Miguel 

Suplentes 

Mansueto De Lavor 
Antônio Mariz 

Dario Pereira 

Jarbas Passarinho 

Almir Gabriel 

Áureo Mello 

Darcy Ribeiro 

Suplentes 

Harold de Oliveira 

Murilo Rezende 

José Teles 

Sigmaringa Seixas 

Benedito Domingos 

Carlos Cardinal 

De acordo coro a Resolução no 1, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tranlltação da matéria: 

Dia 6-4-94- Designação da Comissão Mista; 
Dia 7-4-94- Jnstalação da Comissão Mista; 
Até 5-4-94 - Praro para recebimento de emendas. Praro 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 15-4-94- Prazo fmal da Comissão Mista; 
Até 29-4-94- Prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - O Senhor Presi­
dente da República editoo a Medida Provisória n• 462, DE 30 de 
março de 1994. que dispõe sobre o Imposto sobre Operações de 
Crédito, Câmbio e Seguro, ou Relativas a Títulos e Valores Mobi~ 
liários, e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n° J/89-CN, fica assim cons­
tituída a ComissãO Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma­
téria: 

SENADORES 
Titulares Suplentes 

PMDB 
Ruy Bacelar Aluízio Bezerra 
Divaldo Suruagy César Dias 

PFL 
Carlos Patrocínio Henrique Almeida 

PPR 
Lucídio Portella Levy Dias 

PSDB 
Mario Covas AlmiGabriel 

pp 
Irapuan Costa Júnior Nelson Carneiro 

PTB 
José Eduardo Jonas Pinheiro 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

BLOCO 
Luís Eduardo Arolde De Oliveira 

PMDB 
Luis Roberto Ponte Fernando Diniz 

PPR 
Roberto Campos Luciano Castro 

PSDB 
Artur Da Távola Sigmaringa Seixas 

pp 
Raul Belém Benedito Domingos 

PDT 
Luiz Salomão Carlos Cardinal 

PRO NA 
Regina Gordilho 
De acordo com a Resolução n° 1, de 1989-CN, fica estabe-

lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 
Dia 6-4-94 - Designação da Comissão Mista; 
Dia 7-4-94 -Instalação da Comissão Mista; 
Até 5-4-94 - Prazo para recebimento de emendas. Prazo 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 15-4-94- Prazo fmal da Comissão Mista; 
Até 29-4-94- Prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -O Senhor Presi­
dente da República editou a Medida Provisória n° 463, de 30 de 
março de 1994, que altera a redação do art. J• da Lei n• 4.491. de 
21 de novembro de 1964, que "altera disposições da Lei n° 3.780, 
de 12 de julho de 1960 (Plano de Reclassificação). relativas às sé­
ries de classes de impressor, encademador, mestre e técnico de ar­
tes gráficas e dá outras providências''. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos termos 
dos §§ 4• e 5• do art. 2' da Resolução n• 1189-CN. fica assim cons­
tituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma­
téria: 

Titulares 

Márcio Lacerda 
Nabor Júnior 

Jonice Tristão 

SENADORES 

PMDB 

PFL 

Suplentes 

César dias 
Wilson Martins 

Lourival Baptista 
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PPR 
Affonso Camargo Hydekel Freitas 

PSDB 
Mario Covas Almir Gabriel 

PSB 
José Paulo Bisol 

PT 
Eduardo Suplicy 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
BLOCO 

Luís Eduardo Arolde de Oliveira 
PMDB 

Hernúnio Cal vinho Adelaide Neri 
PPR 

Maria V aladão Ronivon Santiago 
PSDB 

Artur da Távola Sigmaringa Seixas 
pp 

Raul Belém Benedito Domingos 
PDT 

Luiz Salomão Carlos Cardinal 
PTB 

Nelson trad Roberto Jefferson 
De acordo com a Resolução D0 1, de 1989-CN, fica estabe-

lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 
Dia 6-4-94- Designação da Comissão Mista; 
Dia 7-4-94 - Instalação da Comissão Mista; 
Até 5-4-94 - Prazo para recebimento de emendas. Prazo 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 15-4-94- Prazo Final da Comissão Mista; 
Até 29-4-94- Prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -O Senhor Presi­
dente da República editou a Medida Provisória n° 464, de 30 de 
março de 1994, que dá nova redação ao art. 3" da Lei n• 8.689, de 
27 de julho de 1993, que dispõe sobre a extinção do Instituto Na­
cional de Assistência Médica da Previdência Social- INAMPS. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução U0 l/89-CN, fica assim cons­
tituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma­
téria: 

SENADORES 
Titulares Suplentes 

PMDB 
César Dias Wilson Martins 
Márcio Lacerda AmirLando 

PFL 
Lourival Baptista Dario Pereira 

PPR 
Jarbas Passarinho Lucídio Portela 

PSDB 
Máro Covas Lrnir Gabriel 

PMN 
Francisco Rollemberg 

PRN 
Ney Maranhão Áureo Mello 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
BLOCO 

Luís Eduardo Arolde De Oliveira 

PMDB 
Euler Ribeiro Eliel Rodrigues 

PPR 
Heitor Franco Olafic Farhat 

PSDB 
Artur Da Tãvola Sigrnaringa Seixas 

pp 
Raul Belém Benedito Domingos 

PDT 
Luiz Salomão Carlos CardinaL 

PSTU 
Ernesto Gradella Maria Luíza Fontenele 
De acordo com a Resolução n° 1, de 1989-CN, fica estabe-

lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 
Dia 6-4-94 - Designação da Comissão Mista; 
Dia 7-4-94 - Instalação da Comissão Mista; 
Até 5-4-94 - Prazo para recebimento de emendas. Prazo 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 15-4-94- Prazo f mal da Comissão Mista; 
Até 29-4-94- Prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -O Senhor Presi­
dente da República editou a Medida Provisória n• 465, de 30 de 
março de 1994, que altera dispositivos e acrescenta artigos à Lei n° 
8.694, de 12 de agosto de 1993, que dispõe sobre as diretrizes para 
a elaboração e execução da Lei Orçamentária Anual de 1994 e dã 
outras providências. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n° l/89-CN, fica assim cons­
tituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma­
téria: 

SENADORES 
Titulares Suplentes 

PMDB 
José Fogaça Cid Sabóia De Carvalho 
Gilberto Miranda Ruy Bacelar 

PFL 
João Rocha Henrique Almeida 

PPR 
Levy Dias Affonso Camargo 
PSDB 
Mario Covas Almir Gabriel 

PDT 
Magno Bacelar Lavoisier Maia 

pp 

Irapuan Costa Júnior Nelson Carneiro 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
BLOCO 

Luís Eduardo Arolde De Oliveira 
PMDB 

Gonzaga Mola Felipe Neri 
PPR 

Fetter Júnior Carlos Virgílio 
PSDB 

Artur Da Tãvola Sigmaringa Seixas 
PP 

Raul Belém Benedito Domingos 
Luiz Salomão Carlos Cardinal 

PMN 
Jerônimo Reis Nilson Gibson 
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De acordo com a Resolução n' I, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte cs.lendário para a tramitação da matéria: 

Dia 6-4-94 - Designação da Comissão Mista; 
Dia 7-4-94- Instalação da Comissão Mista; 
Ate. 5-4-94 - Prazo par<.. i'ecebimento de emendas. Prazo 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 15-4-94- Prazo fmal da Comissão Mista; 
Até 29-4-94- Prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Em sessão ante­
rior, foram lidos os Requerimentos de n"' 159, 160 e 167/94, dos 
Srs. Senadores kapuan Costa Júnior, José Sarney e Júnia Marise, 
solicitando, nos termos do art. 13, § 1°, do Regimento Interno, se­
jam considerados como licença autorizada os pedidos que mencio­
nam. 

Os requerimentos deixaram de ser votados naquela oportu­
nidade por falta de quorum. 

Em votação o Requerimento de n° 159/94, do Senador Ira­
puan Costa Júnior. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em votação o Requerimento 0° 160/94, do Sr. Senador José 

Sarney. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento n' 167/94, da Sr" Senadora ]u­

nia Marise. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen· 

lados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Ficam concedidas as licenças solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Também, em 
sessãC' ~ ·terior, foi lido o Requerimento de n° 161194, do Senador 
Lavoisier Maia, solicitando, nos termos do art. 43, inciso li, do 
Regimento Interno, licença para se ausentar dos trabalhos da Casa 
nos dias 4, 7, 14, 18, 21, 25,29 e 30 de março último, a fim de tra­
tar de assuntos partidários em seu Estado. 

O requerimento deixou de ser aprovado naquela ocasião por 
falta de quorum. 

· · · Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Fica concedida a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Sobre a mesa, 
pxojeto de lei que será lido pelo Sr. l 0 Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 20, DE 1994 -COMPLEMENTAR 

Altera o art. 3°, DI, da Lei Complementar D0 

77, de 13 de julbo de 1993, que 'Institui o Imposto 
Provisório sobre a movimentação ou a Transmissão 
de Valores e de Créditos e Direitos de Natureza Fi­
nanceira -IPMF e dá outras providências." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O art. 3°, inciso ID, da Lei Complementar no 77, de 

13 de julho de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 3°, O imposto não incide: 

m - no lançamento para pagamento do imposto 
instituído por esta Lei Complementar, bem como de 
quaisquer outros tributos de competência da União. 11 

Art. 2° Esta Lei Complementat entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A incidência do IPMF no lançamento feito pelas insti.tuiçõ· 
es fmanceiras da rede arrecadadora credenciada pela Receita Fede­
ral, para pagamento dos tributos de competência da União, 
afigura·se injusto e: oneroso para o contribuinte que preza em cum­
prir o dever cívico-tributário. 

A ftm de eliminar essa manifestação de injustiça ftscal, pre­
tende o presente Projeto de Lei Complementar alterar o inciso III 
do art. 3' da Lei Complementar n' 77, de 13 de julho de !993-
que instituiu o IPMF -,dando. lhe redação que amplia o campo da 
não. incidência daquele imposto provisório aos demais tributos fe­
derais. 

É de esperar, pois, o acolhimento e, se possível, o aperfei· 
çoamento desta proposição pelos ilustres Pares. 

pos. 
Sala das Sessões, 6 de abril de 1994. -Senador Júlio Cam-

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI COMPLEMENTAR N' 77, 
DE 13 DE JULHO DE 1993 

Institui o Imposto Provisório sobre a Movi­
mentação ou a Transmissão de Valores e de Créditos 
e Direitos de Natureza Financeira- IPMF e dá ou­
tras providências. 

Art. 3° O imposto não incide: 
I-no lançamento nas contas da União, de suas autarquias e 

fundações: 

ll - no lançamento errado e seu respectivo estorno desde 
que não caracterizem a anulação de operação efetivamente contra· 
tada bem como no lançamento de cheque e documento compensá· 
vel, e seu respectivo estorno, devolvidos em conformidade com as 
normas do Banco central do Brasil; 

m - no lançamento para pagamento do imposto instituído 
por esta Lei Complementar. 

Parágrafo único. O Banco Central do Brasil, no exercício de 
sua competência expedirá normas para assegurar o cumprimento 
do disposto neste artigo, de sorte a pennitir inclusive por meio de 
documentação especifica a identificação dos lançamentos objeto 
da não-incidência. 

(À Comissão de Asstmtos Econômicos.) 

O SR. PRESIDENTE (Maguo Bacelar)- O projeto de lei 
será publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 1° Secretário. 

São lidos os seguintes 
OF. N" 158/94- GLPMDB 

Senhor Presidente, 

Brasília, 5 de abril de 1994 

Tenho a honra de dirigir.me a Vossa Excelência a fim de 
indicar o nome do Senador GERSON CAMATA para integrar a 
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Comissão de RelaçCes Exteriores e Defesa Nacional, em substitui­
ção ao Senadr< NELSON CARNEIRO. 

Cordialmente,- Senador Mauro Benevides, 

GABIJ',"ETE DA LIDERANÇA DO BLOCO 
PARLAMENTARPFL\PSC 

Oficio n" 185-L-BL. PARL./94 

Brasília, 5 de abril de 1994 

Senhor Presidente, 
Comunico a V.Exa. que os Deputados LUÍS EDUARDO e 

JOSÉ JORGE deixam de fazer parte, na condição de Membros 
Efetivo e Suplente, respectivamente, da Medida Provisória 457, de 
29 de março de 1994, que "dispõe sobre o Programa de &ra.biliza­
ção Econômica, o Sistema Monetário Nacional, institui a Unidade 
Real de Valor- URV e dá outras providências1111

• 

Outrossim indico para as referidas vagas os Deputados 
JOSÉ JORGE e MAURÍCIO CALIXTO, como membros Efetivo 
e Suplente, respectivamente. 

Valho-me da oportunidade para renovar a V. Ex" os protes­
tos do meu elevado apreço e distinta consideração. Deputado Luís 
Eduardo, Lider do Bloco Parlamentar. 

GABINETE DA LIDERANÇA DO PSDB 

Of. 162/GLPSDB/94 

Brasília, 28 de março 1994 

Senhor Presidente, 
Dirijo-me a Vossa Excelência para. nos termos regimentais, 

indignar os nobres Senadores TEOTÔNIO VILELA FILHO e 
DIRCEU CARNEIRO para, na qualidade de Titular e Suplente, 
respectivamente, representado o Partido da Social Democracia 
Brasileira- PSDB, comporem a Comissão especial mista destina­
da a apreciar a Medida Provisória 452, de 24 de março de 1994, 
em substituição à designação dessa Presidência. 

Na OJX>rtunidade. renovo protestos de elevada estima e dis­
tinta consideração. - Senador Almir Gabriel, Vice-Líder do 
PSDB. 
Of. 165/GLPSDB/94 

Brasília, 28 de março de 1994 

Senhor Presidente, 
Dirijo-me a Vossa Excelência para nos termos regimentais 

indicar os nobres Senadores JOSÉ RICHA e ALMIR GABRIEL 
para, representando o Partido da Social Democracia Brasileira -
PSDB, na qualidade de Titular e Suplente, respectivamente, com­
porem a Cmnissão especial mista destinada a apreciar a Medida 
Provisória 453, publicada no Diário Oficial da União de 24-3-94, 
em substituição a designação dessa Presidência. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada estima e dis­
tinta consideração. - Senador Almir Gabriel, Vice-Uder do 
PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Serão feitas as 
substituições solicitadas. 

lário. 
Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. 1° Secre-

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 168,DE 1994 

Nos termos do harto. 256, do Regimento Interno, requeiro a 
retirada do Regimento n" 164, de 1994, de minha autoria, que re­
quer informações sobre pedido de fmanciamento externo, a ser 
contratado junto ao BJRD, pelo Governo do Estado do Tocantins, 
no valor de U$87 ,000,000.00. 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1994.- João Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -O requerimento 
lido é deferido pela Presidência. 

tário. 
Sobre a mesa, requeriment-::- que será lido pelo Sr. l 0 Secre-

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 169, DE 1994. 

Requeiro, nos tennos dos artigos 50, § 2°, da Constituição 
Federal, 215 e 216 do Regimento Interno desta Casa, sejam solici­
tadas ao Excelentissimo Senhor Ministro de Estado da Fazenda, as 
seguintes informações relacionado com as operações de compra de 
bônus do Tesouro norte-americano no período de setembro de 
1993 a março de 1994: 

1 -Qual o valor total dos bônus do Tesouro norte-america­
no adquiridos pelo Brasil por exigência dos credores internacio­
nais, por ocasião do fechamento do acordo firmado nos últimos 
dias nos Estados Unidos da Amêrica; 

2 - que critérios nortearam a escolha das corretoras, bancos 
ou agentes fmanceiros que intermediaram as supracitadas operaçõ-
es; 

3 - de quais entidades corretoras foram adquiridos os titulas 
em questão, as datas das respectivas operações, os valores pagos e 
a variação de preços entre a primeira e a última operação de com­
pra; 

4 - de que autoridade partiu a autorização para as operações 
de compra dos títulos do Tesouro norte-americano; 

5 - qual a fonte de recursos prevista e utilizada para suprir 
os custos com a compra dos títulos nos itens anteriores; 

6 - informar sobre todos os eventuais custos referentes às 
mencionadas operaçêíes, tais como corretagems, comissões ou 
quaisquer outros encargos, assim como o preço unitário dos títulos 
adquiridos em cada operação e a taxa eventualmente embutida no 
respectivo preço (yield); 

7- qual o prazo de resgate fixado nos papéis supracitados; 
8- discriminar, uma a uma, as remessas de recursos desti­

nadas às entidades fmanceiras que realizaram as vendas dos bônus 
ao governo brasileiro; 

9 - indicar as instituições nas quais se acham, na atualidade, 
custodiados os títulos adquiridos. 

Justificação 

Pretende-se com o presente requerimento obter das autori­
dades responsáveis pela negociações da dívida externa os esclare­
cimentos necessários à avaliação das ações que estão sendo 
praticadas visando ao fechamento do grande acordo fumado entre 
o Brasil e seus credores internacionais. 

Faz-se indispensável, no momento, que esta Casa fique in­
teirada de todas as medidas que estão sendo adoradas pelo gover­
no brasileiro junto ao mercado fmanceiro internacional, tendo em 
vista a sua relevante atribuição de controlar e fiscalizar aqueles 
atos, consoante determinação expressa do texto constitucional. 

Diante da divulgação, pela imprensa, de noticias que dão 
conta de eventuais danos ao erário provocados pela adoção de cri­
térios mais afetos à pressa nas operações do que ao real interesse 
do País, parece nos da maior importância para o Congresso Nacio­
nal e para a sociedade brasileira que sejam prestadas as informa­
ções ora requeridas. 

Somente a partir da análise deta1hada dos elementos infor­
mativos referentes às operações ora citadas. poderá esta Casa ava­
liar a responsabilidade por parte das autoridades que autorizaram 
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aquelas transações e bem assim os seus efeitos para o patrimônio 
público. 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1994. - Senador GHberto 
Miranda. 

(À Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - O requerimento 
lido será despachado à Mesa para decisão, nos termos do Inciso ID 
do harto. 216 do Regimento Interno. 

tário. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 o Secre-

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 170, DE 1994 

Requeiro, nos termos do artigo 43, ll, do Regimento Interno 
do Senado Federal, sejam consideradas como licença, minhas au­
sências às sessões dos dias 4, '7, 11, 14 e 30 de março do corrente 
ano. 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1994. - Senador Alfredo 
Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Fica coocedida a 
licença solicitada. 

tário. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 o Secre-

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N'171, DE 1994 

Nos Termos do harto. 50, § 2'. Constituição Federal e arts. 
216 e 217 do Regimento Interno, requeiro, por intermédio do Mi­
nistério da Fazenda a remessa a este Casa, dos seguintes documen­
tos destinados a instruir a Mensagem n° 43, de 1994 (n° 53, de 
1994, na origem): 

- Tradução para o português da minuta do cootrato original 
da operação pretendida junto ao B!RD; 

- Detalbarnentv do plano de aplicação dos recursos que se­
rão liberados em 1994 pelo BIRD; 

- Detalhamento de todos os credores do Estado do Tocan­
tins até 28 de fevereiro de 1994, com exclusão da Caixa Econômi­
ca Federal, já relacionada, compreendendo dívidas do Governo 
anterior e atual, individualizando valores em dólares e cruzeiros 
reais. 

Justificação 

Tais informações julgo necessárias face, primeiramente, ao 
disposto no artigo 13 da Coostituição Federal "A língua portugue­
sa é o idioma oficial do Brasil", sendo que os demais esclareci­
mentos objetivam uma maior transparência da aplicação dos 
recursos pretendidos, bem como visualizar a real situação fmancei­
ra do Estado do Tocantins jmlto aos seus credores. 

Sala das Sessões, I o de abril de 1994. - Senador Carlos Pa· 
trocínio. 

(À Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - A Presidência 
enviará o requerimento à Comissão Diretora. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos termos do art. 
64, § 7:', da Constituição Federal, e do art. 375, inciso V!ll, do Re­
gimento Interno, esgotou-se o prazo de 45 dias para que o Senado 
concluísse as apreciações dos Projetos de Decreto Legislativo noS 

42, 46, 48, 56, de 1993, constantes dos itens 1 a 4 da pauta. Assim 
sendo, ficará. sobrestada a deliberação sobre as demais matérias 
constantes da Ordem do Dia, se não for ultimada a votação dos 
projetos na presente sessão. 

Para a aprovação desse projeto serão necessários 33 votos 
"Sim". Sendo evidente a falta de quorum, a Presidência enunciará 
o projeto. 

A Presidência faz um apelo aos nobres Srs. Senadores que 
se encontram nas dependências da Casa no sentido de que se diri­
jam ao plenário, tendo em vista a necessidade de votação nominal 
do projeto, cujo prazo de votação se esgota hoje. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -Sr. Presidente, 
peço a palavra como Lide r. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -Concedo a pala­
vra, como Lider, ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB--CE. 
Como Lider. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero aproveitar a oportuni­
dade para tecer, nesse intervalo, algumas considerações que me 
parecem importantes que sejam feitas aqui no plenário do Senado 
Federal. 

Ainda repercute no País, Sr. Presidente, tcxla aquela história 
de uma crise que foi fabricada na tentativa de se interromper o 
funcionamento democrático no Brasil. As instituições democráti­
cas estap.am em perigo. E, logo de inicio, quero dizer que os jor­
nais estamparam. há poucos dias~ os retratos do General Newton 
Cruz fazendo passeata e usando das liberdades. E se eu conhecesse 
esse cidadão, e dele pudesse me aproximar, diria-lhe, em exclama­
ção, que é boa a liberdade de ir e vir, como é significativa a possi­
bilidade de reivindicar, de protestar, de falar, de dizer, de percorrer 
as ruas e de chegar à porta das sedes dos Pcxleres! Porque, em ou­
tros tempos, isto não fora possível, com a própria interveniência 
dessa personalidade da vida nacional, que se apresta para disputar 
inclusive o governo do Rio de Janeiro. 

Digo isso apenas como ilustração. Mas o que me preocupou 
muito, Sr. Presidente- e não podemos falar aqui no tempo oportu­
no, em face do funcionamento do Congresso Revisor -, foi o que 
se divulgou sobre o Poder Judiciário, quando emissoras de rádio, 
televisão, jornais, todos os meios de comunicação passaram a 
apresentar o Supremo Tribunal Federal como capaz do cometi­
mento de ilegalidades de caráter administrativo, ilegalidades que 
visavam aumentar o que vence mensalmente o funcionário e o in­
tegrante daquele Poder, enflDl, que os Ministros teriam decretado 
um aumento irregular. Mas quem examinou a situação verificou 
que a medida provisória fora cumprida regularmente pelo Supre­
mo Tribunal Federal, na oportunidade em que se imputou ao maior 
Tribunal do Pais o cometimento de atos lesivos ao interesse públi­
co. E isso ficou sem o reparo. Tenuemente, graciosamente, às ve­
zes, mas, com certa timidez, alguns órgãos de comunicação 
passaram a tentar consertar um quadro que era altamente calunio­
soao Poder. 

Afmal de contas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, no dia em 
que começarmos a pensar que é possível o cometimento de ilegali­
dades pela Suprema Corte do País, aí estaremos, realmente, numa 
situação pêssima, não somente no aspecto jurídico, mas notada­
mente quanto às nuanças de caráter moral, o quadro ético da pró­
pria Nação. 

Agora, Sr. Presidente, entramos em outro escândalo nacio­
nal. Quem recebeu dinheiro do jogo do bicho? E de novo Parla­
mentares aparecem no primeiro pelotão, e esses Parlamentares já 
são execrados sem que haja um exame mais profundo, um exame 
mais demorado. Aparecem nomes como o da Deputada Cidinha 
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Campos, que tem sido aqui, no Poder Legislativo, uma pessoa ca­
paz das maiores balalbas contra a corrupção e que tem cooperado 
em muitos acontecimentos que são próprios da moralidade que se 
cobra nas ruas, a moralidade que deve ser aplicada pe-los Poderes. 

Antes que se saiba a verdade, antes que se tenha a certeza 
do que realmente está acontecendo, a divulgação é feita, de tal sor­
te que inocente ou não, seja verdadeira ou não a imputação, o fato 
é que as honras rolam, as dignidades falecem, o respeito à indivi­
dualidade é sepultado, há o naufrágio da dignidade humana, como 
há pouco estávamos conversando, alguns Senadores nesta Casa, 
quando já se dizia que até Ministros de Tribunais Supe~ores te­
riam recebido prop:nas do jogo do bicho. Agora, não se diz quais 
Ministros, nem de qual Tribunal, ou de quais Tribunais. Lança-se 
a calúnia, lança-se a difamação, lança-se a injúria. e aconteça o 
que acontecer, porque isto, Sr. Presidente, ê conveniente a uma pe­
queníssima parcela da população - que, inclusive, vem sendo de­
nunciada pelo jornalista Carlos Chagas - alguns políticos em 
desespero, alguns militares reformados em desespero, alguns em­
presários em desespero, que não sabem conviver com a democra­
cia, pessoas que não toleram as liberdades. Daí, por uma ironia do 
destino, os que não toleram a liberdade passam a usá~la abusiva­
mente para inviabilizar a sua utilização no sentido democrático, 
onde a minha liberdade há de ter um comedimento na liberdade de 
alguém, na liberdade de outrem e não gerar um quadro da mai?I" 
confusão moral do País para se obter com isso um quadro propício 
ao golpe. 

Agora mesmo funciona o Congresso Revisor. Esse Con­
gresso Revisor, podemos dizer, é uma imposição de uma minoria 
sobre as maiorias do País, porque o que se sente neste momento é 
que a revisão que se pretende fazer, ela, de tão mal pensada. não 
tem povo, não tem população, não tem as camadas sociais, não 
tem os grupos sociais, por isso é que só está gerando ilegitimida­
des, pois a própria convocação do Congresso Revisor foi o cometi­
mento maior da ilegitimidade que se possa pensar sobre conceitos 
científicos neste País. 

Fizeram um Regimento, - eu não fiz, eu emendei, minhas 
emendas não foram aceitas - cujo Relator foi o nobre Deputado 
Ibsen Pinheiro, que só tem uma fmalidade: distanciar o Relator do 
Plenário. Mas essa distância, esse principesco acontecimento, esse 
maquíavelismo regimental, atende exatamente a essas minorias. 
Não entendo como num país se aceita a leitura de um manifesto 
que prega o fechamento do Congresso e do Supremo, e esse docu­
mento chega ao Palácio governamental sem que ninguém vá pre­
so. Não entendo como isso possa acontecer. Como se pode pregar 
contra as instituições, como se pode pregar coo.tra a democracia! 
Se fosse eu o Presidente da República e alguém viesse me entregar 
um documento pregando o fechamento do Congresso e do Supre­
mo, eu mandaria prender de imediato, porque isso é um típico caso 
de falta das mais graves, um verdadeiro delito, uma intenção de 
delito contra a sociedade, contra o povo e as instituições. Isso não 
pode ser toJerado e nem deve se mandar estudar que tenha tal pro­
pósito. 

Os acontecimentos que aí estão. Sr. Presidente, são capazes, 
n9 entanto, de demonstrar que a democracia vai-se consolidando 
néste País. Quando se invadiu o Poder Judiciário para se dizer que 
o mesmo havia cometido ilegalidades, garanto que o povo não 
acreditou nisso. Porque nós, do Congresso Nacional, somos muito 
batidos e agredidos e sempre se acredita, mas somos 584; mas o 
Supremo é uma pequena porção de cidadãos que compõem a S~­
pre-.:::..a Corte do País. E todos sabemos o co~ento desses :t­
dadãos que têm se dignificado pelos jUlgamentos que bao 
prolatados até aqui, inclusive o Supremo di~ific~-se bastante e~ 
acontecimentos dos mais graves pelos quats o Pats passou, e ele e 

o socorro da cidadania. Ninguém pode pensar na cidadania sem 
que se pense no socorro maior que é exatamente o funcionamento 
do Supremo Tribunal Federal. 

Agora, pela rejeição de um veto - aJiás, tentou-se rejeitar, 
porque o Senado não o rejeitou- espalhou-se pelo Pais inteiro que 
a Câmara dos Deputados havia aumentado os subsídios dos Parla­
mentares, mas ninguém quis examinar que os vetos foram apostos 
a um projeto de conversão de uma medida provisória, e ninguém 
quis examinar que essa medida provisória chegou a um texto fmal, 
no projeto de conversão, graças ao acordo entre o Poder Executivo 
e o Poder Legislativo. As pessoas esqueceram de dizer que uma 
das grandes metas do Governo é a isonomia, e que essa medida 
provisória, que fora vetada em quatro itens, fora acordada entre o 
Poder Executivo e o Legislativo. E quiseram tirar dos Deputados o 
direito da indignação. quando viram que os acordos celebrados fo­
ram desrespeitados através do veto. 

O Senado se apercebeu do que estava acontecendo -uma 
Casa mais madura e com menor quantidade de participantes- e al­
guns Parlamentares se ausentarem para examinar uma posição de 
mais maturidade a ser adotada. 

Eu sempre soube que a notícia incompleta não é notícia. Ela 
se chama boato. A notícia completa tem que atender a todos os 
itens da informação: o quê, quando, onde, como e }XJl" quê. Quan­
do se dá uma informação de um item, respondidos dois, três itens, 
é a fabricação do boato. E esta Casa, e agora o Supremo Tribunal 
Federal, o Poder Judiciário, têm sido vitimados, exatamente, pelas 
informações incompletas e, às vezes, ousadas demais, porque são 
revelados, inclusive, votos que foram dados em caráter secreto e 
ninguém sabe como é que se revela, como é que se sabe o que só 
quem pode saber é quem votou. Ninguém sabe, ainda, que critério 
mágico é esse que está sendo utilizado atualmente no Brasil. Reu­
nião secreta da Comissão tal; o Senador tal votou de tal modo. 
Como é que se sabe? Não sei. Não sei o voto dos meus compa­
nheiros, mas sei, que os jornais publicam, como publicavam as no­
tícias dos votos que dávamos nas reuniões fechadas da Comissão 
Parlamentar de Inquérito sobre o Orçamento da República. 

Por isso, Sr. Presidente, vim à tribuna, porque entendo que 
está na hora de desenganarmos os golpistas - não haverá golpe 
neste País! -, desenganarmos esses empresários mais desespera­
dos, ou os politicos mais desesperados que são denunciados pelo 
jornalista Carlos Chagas. Está na hora de dizer a esse grupo gol­
pista que não há como obter esse intento, mesmo porque o País 
não é uma peça isolada no consenso qpe se faz internacionalmente 
no contato de nação com nação. 

Estamos na era da democracia e das liberdades restauradas. 
Quem não tem ainda a liberdade devidamente em exercício, essa 
liberdade que o General Newton Cruz está utilizando de modo tão 
magnífico, está a procura dela. Não está na hora de interceptar as 
conquistas democráticas de coisa nenhuma; essa hora jamais che-
gará. 

O homem se reencontrou com os seus ideais no Brasil; as 
crises podem existir, mesmo quando parecem existir entre poderes, 
elas podem existir, mas a democracia sempre terá os mecanismos 
ideais para suplantar todo o aspecto doentio, todo o aspecto pato­
lógico, essa patologia dos poderes. Isso só se n:.solve ~x~~~te 
com um único remédio. que se chama democracia, remédto sohdo 
e que está sempre em todas as prateleiras para se servir, visando a 
manutenção dos ideais perseguidos por tantos que, in~lusi~e. já 
tombaram, muitos que desapareceram, morreram - destro~ Igno­
rados - mas que deram suas vidas exatamente por esse mstante 
que estamos vivendo agora. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
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Durante o discurso do Sr. Cid Sabóia de Carva­
lho, o Sr. Magno Bacelar deixa a cadeira da presidên­
cia, que é ocupada pelo Sr. Levy Dias, 2° 
Vice-Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- Presentes na Casa 66 
Srs. Senadores. 

Item I 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 42, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
375, Vlll, parágrafo único, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 42, de 1993 (n° 247193, na Câmara d011 
Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio Alvorada Do Sertão Ltda., para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de São João do Piauí, Estado do Piauí, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Aureo Mello, em substituição à Comissão de 
Educação. 

Persistindo a falta de quorum para deliberação em plenário, 
a matêria constante do item 1 da pauta de hoje fica com sua apre­
ciação adiada. 

Em conseqüência, ficam com sua apreciação sobrestada os 
seguintes ítens: 

2 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 46. DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 
375, Vlll, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 46, de 1993 (n° 248/93, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Fraternidade Ltda., para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Araras, Estado de São Paulo, tendo 

Parecer proferido em Plenário, em substituição à 
Comissão de Educação, Relator. Senador Aureo Mello, 
favorável (dependendo de novo parecer). 

3 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 48, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 
375, VllJ, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo no 48, de 1993 (n° 264/93, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a pennissão da 
Rádio Jornal Do Brasil Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sooora em freqüência modulada na Cidade 
do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Aureo Mello, em substituição à Comissão de 
Educação. 

4 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 56, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 
375, VllJ, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 56, de 1993 (n° 293/93, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga permissão à 

Rádio Stéreo Fm Lagoa Santa Ltda., para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na 
Cidade de Lagoa Santa, Estado de Minas Gerais, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Aureo Mello, em substituição à Comissão de 
Educação. 

5 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 92. DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 
336, "b", do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n• 92, de 1993 (n° 2.989/92, na Casa de ori­
gem), que autoriza a reversão ao Município rl_e Florianó­
polis, Estado de Santa Catarina, do terreno que 
menciona, tendo 

Parecer favoráv('!, prof~ridr- ~m Plenário. Relator: 
Senador Esperidião Amin, c..n substituição à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. 

6 

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO N° 151. DE 1993 

(Em regime de urgência nos termos do art. 
336, "b", do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Substitutivo da Câ­
mara ao Projeto de Lei do Senado n° 151. de 1993, de 
autoria do Senador Marco Maciel, que dispõe sobre res­
tabelecimento do prazo fixado pelo art. 59 da Lei n" 
7.450, de 23 de dezembro de 1985, para instalação, mo­
dernização, ampliação ou diversificação de empreendi­
mentos industriais e agrícolas nas áreas de atuação da 
SUDAM e SUDENE, tendo 

Parecer, proferido em Plenário, em substituição à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela­
tor: Senador Amir Lando, favorável ao substitutivo da 
Câmara. 

9 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N'21. DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
Y' da Resolução n° li O, de 1993) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n° 21, de 1993 (n• 2.239/89, na Casa de ori­
gem), que altera dispositivos da Lei 0° 4. 769, de 9 de se­
tembro de 1965, que dispõe sobre o exercício da 
profissão de Técnico de Administração, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Aureo Mello, em substituição à Comissão de 
Assuntos Sociais. 

10 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 105, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nOs termos do art. 
Y' da Resolução n° li O, de 1993) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n° 105, de 1993 (n° 1.023/91, na Casa de ori­
gem), que atualiza o valor da pensão vitalícia concedida 
pela Lei n° 3.597, de 29 de julho de 1959, à viúva do ex­
deputado Silvio Sanson, Sra Albina Clementina Frasca­
lossí Sanson, tendo 
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~ Parecer proferido em Plenário, Relator: Senador 
Aureo Mello, em substituição à Comissão de Assuntos 
Sociais, favorável ao Projeto, com emenda de redação 
que apresenta. 

11 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 66, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
3" da Resolução n• 110, de 1993) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado 0° 66, de 1992, de autoria do Senador Iram Sa­
raiva. que regulamenta o inciso V do art. 203 da Consti­
tuição Federal e dá outras providências, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senadora Eva Blay, em substituição à Comissão de As­
suntos Sociais. 

12 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 14, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do arL 
3" da Resolução n• UO, de 1993) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado no 14, de 1993, de autoria do Senador lram Sa­
raiva, que autoriza o Poder Executivo a adotar medidas 
de apoio aos servidores responsáveis por portadores de 
deficiências fisicas, sensoriais ou mentais, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Valmir Campelo, em substituição à Comissão 
de Assuntos Sociais. 

13 

REQUERIMENTO W 54, DE 1994 

Votação, em turno único, do Requerimento n° 54, 
de 1994, do Senador Pedro Teixeira, solicitando, nos 
termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, do artigo Governabilidade e Partido Político, 
de autoria do Senador Marco Maciel, publicado no Jor­
nal de Brasília, edição de 26 de janeiro do corrente ano. 

14 
REQUERIMENTO N"70, DE 1994 

Votação, em turno único, do Requerimento n° 70, 
de 1994, do Senador Marco Maciel, solicitando, nos ter­
mos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado Fe­
deral, do artigo Confissões de um amante de 
mesóclises, de autoria do escritor João Ubaldo Ribeiro, 
publicado no jornal O Globo, edição de 6 de fevereiro 
do corrente ano. 

15 
REQUERIMENTON•73, DE 1994 

Votação, em turno único, do Requerimento n° 73, 
de 1994, do Senador José Richa, solicitando, nos termos 
regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do artigo Nas Crianças, o Celeiro da Cidadania, publi­
cado na Gazeta do Povo, de Curitiba, edição de 29 de ja­
neiro do corrente ano. 

O SR. PRESIDENTE (Levi Dias)- Item 7: 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 

Câmara n• 13, de 1994 (n• 3-254/89, na Casa de ori-

gem), que regula a profissão de corretor de seguros, de 
capitaJização e de previdência privada, e dá outras provi­
dências. (Dependendo de parecer da Comissão de As­
suntos Sociais.) 

A matéria constante do Item 7, depende de votação de re­
querimento a ela apresentada; fica, portanto, sobrestada. 

A Presidência retira da pauta da Ordem do Dia da presente 
sessão as matérias constantes dos itens 8, 17 e 18, de acordo com o 
disposto no art. 175, e, do Regimento Interno. 

São os seguintes os ítens retirados de pauta: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 2, 
DE 1994--COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 
336, "b", do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n° 2, de 1994-Complementar (n° 181/94- Com­
plementar, na Casa de origem), que altera a redação da 
alínea b do inciso I do art. 1 o da Lei Complementar n° 
64, de 18 de maio de 1990, para elevar de três para oito 
anos o prazo de inelegibilidade para os parlamentares 
que perderem o mandato por falta de decoro parlamen­
tar. (Dependendo de Parecer da Comissão de Constitui· 
ção, Justiça e Cidadania.) 

17 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 167, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
3" da Resolução n• 110, de 1993) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n• 167, de 1993 (o• 3529/93, na Casa de ori­
gem), que cria cargos do Grupo Processamento de Da­
dos no Quadro Permanente de Pessoal da Secretaria do 
Tribunal Regional do Trabalho da 2• Região, e dá outras 
providências, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Francisco Rollemberg, em substituição à Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Assun­
tos Econômicos.) 

18 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 246, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
3" da Resolução n• 110, de 1993) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n• 246, de 1993 (n• 1.229/91, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a municipalização da merenda 
escolar. (Dependendo de parecer da Comissão de As­
suntos Sociais) 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -Item 16: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 125, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
3" da Resolução n• 110, de 1993) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n• 125, de 1993 (n• 2.815/92, na Casa de ori­
gem), que cria a Empresa Comunitária, estabelecendo 
incentivos à participação dos empregados no capital da 
empresa e dá outras providências. (Dependendo de pare­
cer da Comissão de Assuntos Sociais.) 
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Nos tennos do art. 5° da Resolução n° 110, de 1993, desig­
no o Sr. Senador Márcio Lacerda para proferir parecer, em substi­
tuição à Comissão de Assuntos Sociais. 

O SR. MARCIO LACERDA (PMDB-Mf. Para proferir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, de autoria do nobre De­
putado Jones Santos Neves, o projeto em tela tem por fmalidade 
criar a empresa comunitária, bem como estabelecer incentivos à 
participação dos empregados no capital da empresa. 

Ao justificar sua iniciativa, o autor da proposta alega: 
"Com a presente proposição pretendemos incentivar a parti­

cipação dos trabalhadores no capital das pequenas e médias em­
presas, assim como viabilizar a formação de uma entidade de fms 
comunitários que permita aos empregados somar esforços em be­
nefício do grupo. 

Trata-se de proposta de. grande interesse para a sociedade e 
o Governo, pois, ao se tomarem os empregados partícipes dos em­
preendimentos econômicos, estará. assegurado um significativo 
aumento de motivação para o trabalho, de produtividade, e por 
conseqüência, do nível de vida dos assalariados". 

De acordo com a proposta, os empregados participariam 
com um mínimo de 30% do capital da Empresa Comunitária, bem 
como teriam direito a participar com pelo menos a terça parte dos 
cargos ou funções no órgão máximo da sua administração~ ade­
rnais, o empregado mais bem pago não poderia receber mais do 
que 15 vezes a menor remuneração paga pela empresa a seus em­
pregados. 

Por fim, a Empresa Comunitária estaria credenciada a usu­
fruir uma série de regalias, sendo que a mais importante delas seria 
a isenção de 50% na alíquota do Imposto de Renda a que estiver 
sujeita. 

Os conflitos e as tensões existentes numa empresa origi­
nam-se no momento em que esta mede o trabalho humano como 
se mede o de uma máquina, enquanto o empregado faz uma ava­
liação bem diferente. 

Não poucas vezes, para o empregador a mão-de-obra é um 
fator da prcxlução, ainda que teoricamente não se deseje asseme­
lhá-lo a uma mercadoria. Representa, todavia, um custo e como tal 
é tratado. A atividade é inserida dentro da ótica dos fatores econô­
micos e avaliada por aquilo que conta no mecanismo pr<X.Iutivo. 

Para o trabalhador, por sua vez, o seu trabalho não é um fa­
tor entre tantos: com o seu esforço ele coloca sobre o prato da ba­
lança todo o peso de sua pessoa e não gostaria de vê-la ser 
reduzida a uma simples engrenagem de uma imensa máquina. 

Esta defasagem entre as duas avaliações cria um conflito 
que não pode ser sanado com aumentos de salário ou outtos palia­
tivos: somente uma profunda reforma institucioo.al da empresa 
poderia eliminá-lo. 

Com a fmalidade de corrigir as deficiências da empresa mo­
derna e diminuir as tensões e alienações do mundo operário foram 
tentadas diversas vias: as maximalistas e as reformistas. As pri­
meiras, julgando intrinsecamente perverso o regime que justifica a 
propriedade privada dos meios de produção, procuraram a solução 
do problema através da estatização da empresa. Todavia, a simples 
transferência para o Estado da unidade produtiva não muda sua fi­
sionomia e nem mesmo é capaz de eliminar as tensões. As vias re­
fonnistas, sem pretender uma estatização da estrutura produtiva, 
tendem criar sobretudo condições estruturais e ambientais capazes 
de entrosar o trabalhadm na vida da empresa 

Neste contexto refonnista se insere o presente projeto que 
propõe uma participação ativa de todos os empregados na empre­
sa. A proposta vislumbra uma participação que deve ser a alma de 
tcx!a a transformação estrutural. Na verdade, sem ela, as várias ins-

tituições, nas quais a co-gestão social e econômica se concretiza, 
permanecem construções inanimadas. 

Por fim, a iniciativa do ilustre Deputado Jooes Santos Ne­
ves atende uma antiga reivindicação da classe trabalhadora e nesse 
sentido merece prosperar. 

Portanto, em relação ao mérito do projeto, somos pela sua 
aprovação. &tendemos, todavia, necessária a audiência da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania, a fim de se mllJlifestar 
sobre a sua constitucionalidade, considerando que os arts. 2°, I, e 
3°, IX, a, da proposição, parecem não se coadunar com o disposto 
no § 6° do art. 150 da Constituição Federal, com a redação dada 
pela Emenda Constitucional n° 3, de 1993. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- O parecer conclui fa­
voravelmente à matéria. 

A Presidência esclarece ao Plenário que durante a discussão 
poderão ser oferecidas emendas à proJX>Sição. 

Em discussão o parecer, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A votação da matéria fica sobrestada nos termos do art. 

375, VIII, do Regimento In temo. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- Item 19: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 38, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
3" da Resolução n' 110, de 1993) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n" 38, de 1993 (n" 270/93, na Câmara dos 
Deputados), que aprova os textos das Resoluções noS 
267 (E-V), 268 (XII) da Conferência Geral do Organis­
mo para a Proscrição das Annas Nucleares na América 
Latina e no Caribe (OPANAL), que alteram, respectiva­
mente, a denominação legal do Tratado para a Proscri­
ção das Armas Nucleares na América Latina e o 
parágrafo 2° de seu Artigo 25, bem como o texto emen­
dado do referido Tratado. (Dependendo de parecer da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.) 

A Presidência esclarece ao Plenário que durante o prazo re­
gimental foi apresentada emenda à proposição, que será. lida pelo 
Sr. 1 o Secretário. 

É lida a seguinte 

EMENDA N" 1 - PLEN 

Acrescente~se ao Art. 1° o parágrafo segundo, renumeran­
do-se o atual parágrafo tínico como primeiro: 

§I" ...................................................... . 
§ 2" Os textos das Resoluções n"' 267 (E-V), 268 (XII) cita­

dos no presente artigo produzirão efeitos para o Brasil apenas após 
a completa entrada em vigor do Acordo Quadripartite Brasil-Ar­
gentina-ABACC-AIEA que, em todos os casos, especialmente nos 
temas de inspeções especiais, será. prevalente sobre as alterações 
no Tratado de Tiatelolco (OPANAL) decorrentes das Resoluções 
n"' 267 (E-V) e 268 (XII). 

Justificação 

As alterações do Tratado de Tlatelolco, agora denominado 
OPANAL aJXmtam todas na direção de passar-se à AIEA poderes 
explícitos ou disfarçados para realizar inspeções especiais nos paí­
ses membros. Isto conduz a uma possibilidade de manter -se o Bra­
sil sempre sob suspeição e aberto às intromissões da AIEA em 
quaisquer setores tecnológicos brasileiros, a partir de que se levan­
te, em qualquer ponto do planeta, qualquer suspeição de que o 
Brasil esteja descumprindo alguma parte do Acordo. 
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Para evitar que isto ocorra, e em combinação com os resul­
tados esperados da as~inatura do Acordo Quadripartice, considera­
mos que a entrada em vigor das alterações no Tratado de 
Tiatelolco para o Br~il só aconteçam após assegurado ao Brasil o 
respeito a que os termos acordados não impeçam o desenvolvi­
mento autônomo da tecnologia nuclear brasileira, bem como o uso 
pacífico da energia nuclear. nela incluída a propulsão naval, nem 
conduzam à revelação de segredos tecnológicos brasileiros. 

Esta, Senhores Senadores, é também a posição do Ministro­
Secretário da SAE- Secretaria de Assuntos Estratégicos, que assi­
nou o aviso 678/93 nos termos supra, sugerindo que só se 
ratifiquem as emendas à Tiatelolco após as garantias acima serem 
obtidas. 

Desse modo, é requerida a emenda supra, para a qual espero 
poder contar com o apoio dos meus pares. 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1994. - Senador Eduardo 
Matarazzo Suplicy 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- Nos termos do art. 5' 
da Resolução n° 110/93, designo o nobre Senador Dirceu Carneiro 
para proferir o parecer sobre o projeto e a emenda, em substituição 
à Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO (PSDB-SC. Para proferir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Senado recebeu, vin­
das da Câmara, três decisões que dizem respeito a essa questão dos 
tratados e das salvaguardas nucleares, tendo duas delas já sido 
apreciadas, e estando a terceira ora em apreciação. 

A primeira tratava da definição da sede da ABA CC -Agên­
cia Brasileiro-Argentina de Contabilidade e Controle de Materiais 
Nucleares -, tendo sido aprovada, após apreciação, a cidade do 
Rio de Janeiro. 

A outra dizia respeito a um acordo quadripartite, que definia 
um entendimento bilateral com a Argentina, juntamente com a 
Agência Brasileiro-Argentina de Contabilidade e Controle de Ma­
teriais Nucleares e 3.' Agência Internacional de Energia Atômica, 
também já aprovado nesta Casa. 

Com esse acordo, o Brasil deixou de fazer parte daquela lis­
ta de países suspeitos que pretendiam obter a bomba atômica. 
Apesar de sermos proibidos de fazê-lo pela nossa Constituição, 
esta não se constitui documento suficiente para o contexto interna­
cional. Esse tratado com a Agência é o coovênio, o cootrato, o docu­
mento hábil para convencer a comunidade intemacioo.al de que 
rea!meute o Brasil não está buscando a fabricação do artefato nuclear. 

Mas para que esse tratado quadripartite se enquadre perfei­
tamente no contexto internacional ele necessita de uma superestru­
tura política, representada na América Latina pelo Tratado de 
Tlatelolco, que diz respeito a questões de depósito. utilização, fa­
bricação, manipulação ou transferência de artefatos nucleares no 
território latino-americano. 

Sobre esse assunto, temos três documentos internacionais. 
O Tratado de Não-Proliferação - TNP - é o mais contun­

dente e discriminatório de todos eles, que o Brasil sempre recusou­
se a subscrever, (Xll"que trata. discriminatoriamente as potências 
detentoras de bombas ou de tecnologia nuclear bélica em relação a 
países que apenas buscam tecnologia nuclear, sem pretensões béli­
cas. O Brasil não assinou e nem vai assinar o TNP, que encerrará 
seu atual período de vigência no ano de 1995. Posteriormente, de­
verá ser prorrogado, moCificado ou emendado, já que existem vá­
rios países que estão se propondo a oferecer emendas e 
modificações ao TNP, dentre eJ~s o Japão. 

Temos um outro tratado ci.., Pacífico Sul, o Tratado de Raro­
tanga, que também prevê a eliminação total dos artefatos bélicos 

de origem atômica ou nuclear, resguardando essa parte do Oceano 
desses armamentos, mediante um conjunto de mecanismos que ad­
ministram a condução da política de desnuclearização do Pacífico 
SuL 

O terceiro documento internacional, essa terceira superes­
trutura política, é o citado Tratado de Tiatelolco, em vigência des­
de 1967. Embora o Brasil, por meio do Congresso Nacional. já. o 
tenha ratificado, nunca o colocou em vigor no seu território, visto 
que ele traz também algumas imprecisões de texto e de mecanis­
mos de acompanhamento das salvaguardas, ao ponto de não per­
mitir ao Brasil que tivesse tranqüilidade, serenidade, em aderir a 
esse Tratado, pois esses mecanismos com defmições imprecisas 
levariam a certos riscos que o nosso País não quis correr. 

O Brasil lutou para a modificação dessas imprecisões e con­
seguiu seu intento através do Tratado de Tlatelolco emendado, que 
é o documento que ora estamos apreciando. Essas emendas defi­
nem com mais precisão quais os organismos e por que mecanis­
mos vão se estabelecer as salvaguardas nucleares em relação ao 
Brasil. 

No art. 16 do Tratado de 11atelolco emendado está explícito 
um dispositivo que nos causa preocupação: as inspeções especiais 
decorrentes de denúncias. Lutamos muito para que no Tratado de 
Quadripartite - que resultou do acordo firmado entre a Agência 
Brasil-Argentina e a Agência Internacional Nuclear de Energia 
Atômica- não constasse nenhuma inspeção especial por denúncia. 
A única circunstância para a inspeção especial será quando houver 
discordância, quando não houver sintonia de quantitativos de ma­
teriais nucleares processados pelo Brasil e os números que a Agên­
cia encontrar. Diga-se de passagem que isso não é muito difícil de 
acontecer, porque trata-se de procedimentos e critérios de verifica­
ção e medição dos níveis de irradiação ou de quantitativos de ma­
terial enriquecido. Mas é somente nessa circunstância que o nosso 
País fica exposto à chamada inspeção especial. 

Essa inspeção especial da Agência Internacional é relativa­
mente preocupante, por ser uma ftgura nova no contexto das salva­
guardas nucleares. Até a guerra do Golfo, não existia a 
possibilidade da Agência Internacional fazer inspeções especiais, 
que significam inspeções em instalações não declaradas pelo Tra­
tado, portanto, insta1ações sob suspejta. 

Essa pretensão da Agência foi bastante ampliada quando, 
por ocasião da guerra do Golfo, se verificou que o Iraque dispunha 
de muitas outras instalações nucleares não declaradas e desconhe­
cidas pela Agência. Em virtude do desconhecimento dessas insta­
Jações nucleares do lraque, que não estavam dentro das 
salvaguardas, portanto, totalmente sem o controle da comunidade 
íntemacional, a Agência Internacional de Energia Atômica sofreu 
fortes pressões, principalmente de parte das potências nucleares. 
Além disso, o Iraque também não estava cumprindo o Tratado, já 
que é signatário do Tratado de Não-Proliferação de Armas Nucleares. 

Esse episódio produziu, logo em seguida, outro incidente 
que ainda persiste; refiro-me à Coréia do Norte. A Agência Inter­
nacional realizava inspeções rotineiras nas instalações nucleares Ca 
Coréia do Norte. Todavia, após a Guerra do Golfo, algumas potên­
cias internacionais constataram, através da espionagem de satéli­
tes, que havia outras instalações não declaradas na Coréia do 
Norte. A Agência Internacional, em virtude de pressão exercida 
pelas potências nucleares e de decisão da jllllta de governadores da 
Agência Internacional de Fn.ergia Atômica, decidiu fazer uma ins­
peção especial na Coréia do Norte. Este país, sentindo-se atingido 
em sua soberania, não permitiu que a inspeção fosse a1ém das ins­
lalações declaradas. 

Ocorre que essa circunstância está produzindo uma ãrea de 
tensão junto ao Japão, China e Coréias do Sul e do Norte, fazendo 
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com que essa animosidade produza bons negOCias para os Estados 
Unidos, que já está mandando mísseis Patriot para a Coréia do 
Sul e, quem sabe, até para o Japão, estimulando os exercidos mili­
tares conjuntos e toda uma tensão que, na Coréia, nunca deixou de 
existir e que, agora, acaba tomando significação mais grave exata­
mente por causa de uma inspeção especial. 

Trouxe esses dados, Sr. Presidente, para demonstrar a cau­
tela e a gravidade que estamos enfrentando em relação a esse as­
sunto. No art. 16 do Tratado de Tiatelolco, que ora discutimos, 
consta exatamente a inspeção especial decorrente de denúncia de 
um Estado-parte. Diz o texto que os Estados-parte poderão, me­
diante denúncia, solicitar ao Conselho da OPANAL uma inspeção 
especial em determinadas instalaçêies, principalmente não declara­
da-;, porque as declaradas já têm o acompanhamento total e inte­
gral da Agência Internacional. Neste caso, ficamos preocupados 
porque economias frágeis da América Latina poderão, interpretan­
do interesse de outras economias mais fortes interessadas num 
conflito, num embaraço, num impasse dessa natureza oferecer de­
núncia que, sendo acolhida pela OPANAL, chegará na Agência 
Internacional, que poderá também decidir, pelos seus mecanismos, 
uma inspeção especíal no território nacional, abrangendo outras 
instalações, além das declaradas pelo nosso País. 

Diante desse texto, examinamos inúmeras possíbilidades: 
emendá-lo ou até rejeitá-lo. Entretanto, esse Tratado, que, em boa 
parte, teve autoria da diplomacia brasileira, foi aprovado, e a Ar­
gentina, o Chile e o México já depositaram a ratificação. O Conse­
lho da OPANAL, entretanto, está instalado sem a presença 
brasileira, que não pôde comparecer a sua sede, no México, para 
fazer o depósito da ratificação porque não conseguiu um adiamen­
to mais prolongado- foi adiado para janeiro deste ano de 1994-, 
e pelo fato de o Congresso brasileiro não ter tido tempo suficiente 
para amadurecer essa matéria em período tão curto. Para um certo 
constrangimento, inclusive brasileiro, depositaram a ratificação do 
Tratado o Chile e a Argentina. 

Evidentemente que não existe acordo nuclear na América 
Latina sem o Brasil Qualquer ausência do Brasil tira toda substân­
cia de uma JX)lítica de tecnologia nuclear na América Latina, por­
que é o País que mais detém tecnologia nuclear. Portanto, não é 
normal que o nosso País não esteja como membro efetivo e perma­
nente do Conselho da Opanal. 

Por outro lado, precisaríamos encontrar um caminho mais 
cauteloso, que não permitisse, de modo tão explícito, aquilo que 
nós evitamos no Tratado Quadripartite, que foram as inspeçf:les es­
peciais por denúncia. No Quadripartite não existe inspeção espe­
cial por denúncia, só por discordâncía de quantitativos de 
materiais nucleares, e quanto a isso não vemos maíores problemas. 

Em virtude de os países vizinhos já terem depositado e da 
complexidade que envolve uma renegociação desse tratado ser 
muito grande, hão risco de o Brasil, à revelia, ter que se submeter 
ao texto do tratado original ratificado pelo último país. É o caso de 
Cuba, último país a manifestar interesse em ratificar o Tratado de 
Tlatelolco. Caso Cuba alcance a ratificação do Tratado - e basta 
vontade do Primeiro Ministro Fidel Castro para que isto aconteça 
de modo rápido-, o Brasil terá que se submeter ao texto do tratado 
original, criando uma verdadeira anomalia, porque uns países o ra­
tificaram modificado e outros vão ratificá-lo no seu texto original. 
Isto cria uma enorme confusão. 

Não conseguimos, então, encontrar uma saída nesse período 
em que procuramos amadurecer, estudar a questão. Discutimos a 
questão com os nossos embaixadores junto à Comunidade Econô­
mica Européia, que têm bastante experiência sobre isso, e tive a 
oportunidade de discutir pessoalmente com o embaixador J orio 
Dauster, junto a Bruxelas, portanto, junto ã Comunidade Econômi-

ca Européia, questão das salvaguardas nucleares, por ocasião da 
visita ao Parlamento Europeu. em Bruxelas, neste ano. Verifiquei 
que há uma preocupação generalizada na diplomacia brasileira em 
relação à aprovação dessa superestrutura política para dar contex­
tura total ao Tratado Quadripartite, que deve estar submetido a este 
acordo mais amplo. E o Tratado de Tlatelolco, embora sendo um 
tratado regional, tein a ratificação de todas as nações mais impor­
tantes do mundo, inclusive da Inglaterra. Digo inclusive para citar 
um fato específico relativo à Jnglaterra, pitoresco, que queria rela­
tar ao Senado. 

Por ocasião da Guerra das Malvinas, sendo a Inglaterra sig­
natária do Tratado de Tlatelolco, não poderia introduzir, nesse 
campo de conflito, armas nucleares. Mas eis que estavam presen­
tes, na área de conflagração, submarinos com propulsão nuclear. E 
esses equipamentos bélicos foram motivo de denúncia, pela Ar­
gentina, junto à OPANAL, quando seu conselho, reunido, discutiu 
e decidiu que submarino com propulsão nuclear não é arma nu­
clear. É apenas uma tecnologia nuclear a serviço da propulsão e, 
portanto, não era arma nuclear em si. Essa declaração da OPA­
NAL fez com que o Brasil, agora neste Tratado do Quadripartite, 
fizesse constar explicitamente o seu direito de buscar tecnologia e 
construir submarino nuclear. Talvez seja o único tratado em que 
isso conste de forma explícita. E foi exatamente utilizando o que 
aconteceu na Guerra das Malvinas, em que a OPANAL decidiu 
que submarino com propulsão nuclear não é uma arma nuclear e, 
portanto, poderia circular nesse território, que o Brasil incluiu o di­
reito explícito de construir submarino nuclear num tratado de sal­
vaguarda nuclear. 

De modo que esse fato é interessante até para nós registrar­
mos a abrangência do tratado e porque fez com que todos esses 
países detentores de arma nuclear fossem signatários do Tratado 
de Tiatelolco. 

Fazendo essas considerações e lamentando não ter encon­
trado uma alternativa mais apropriada para esse texto, e neste as­
pecto tendo que reclamar da diplomacia brasileira de não ter 
alcançado as cautelas necessárias para evitar esse texto, nós fica· 
mos diante de uma situação bastante difícil no sentido de opinar 
pela rejeição ou pela aprovação deste projeto. 

Opinar pela rejeição significa causar, no contexto interna­
cional, uma dúvida, e não há motivação para que o Brasil cause 
essa dúvida. A não-aprovação de um tratado de não-proliferação 
de armas nucleares significa passar uma mensagem ao mundo de 
que o Brasil tem pretensões de buscar armas nucleares. Esta é uma 
interpretação simplória e primeira que decorre de uma rejeição de 
um tratado dessa natureza. O mundo de hoje está muito sensível a 
esse tipo de pretensão de qualquer país. E se existe graus de intole­
rância a serem apontados, eu diria que o maior grau de intolerância 
das potências bélicas do mundo é em relação a pretensf:les de cons­
trução de armas nucleares. Os exemplos são vários. Conhecemos, 
no Oriente Médio, alguns contundentes em relação a Israel, bom­
bardeando instalações nucleares dos seus vízinhos, evidentemente 
com o apoio das grandes potências - feito por Israel apenas por 
conveniência. Nós temos muito claro que o Brasil, que desde 1865 
não tem nenhum conflito com seus vizinhos de fronteira, que não 
tem mantido nenhuma anllnosidade bélica com ninguém, é um 
País que não está atrás de artefato nuclear bélico e, portanto, não 
há razões, neste sentido, para passar a impressão de que está es­
condendo alguma coisa e que, por isto, não pode assinar esse ou 
aquele tratado. 

Por outro lado, discuti com vários diplomatas brasileiros so­
bre as círcunstáncias em que poderia acontecer uma denúncia, por 
parte de um país da América Latina, em relação às inspeções espe­
ciais. Pela avaliação dos nossos diplomatas, verifica-se que pou-
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quíssimos países da América Latina têm tecnologia ou condições 
de apontar uma suspe~ta dessa natureza, que precisaria ser muito 
bem embasada, porque se trata de algo grave em relação a confli­
tos de soberani~ portanto, qualquer país que não fosse conhecido 
como detentor de conhecimento sobre esse assunto, estaria imedia­
tamente sob suspeição de fazer papel de testa-de-ferro de outro Es­
tado. E isso também já seria suficiente para cair por terra essa 
pretensão. 

Por outro lado, o Brasil tem uma influência significativa 
pela sua própria natureza nesse Conselho, uma vez que dele fará 
parte permanente. E, nessa circunstância, também poderiam agir 
os mecanismos diplomáticos no "sentido de impedir que qualquer 
coisa dessa natureza fosse tentada. Mas, caso isso passasse pelo 
Conselho da OPANAL, por qualquer circunstância que não cabe 
analisar, teríamos ainda que ter a decisão da Junta de Governado­
res da Agência Internacional de Energia Atômica, que teria que 
decidir sobre aspectos muito objetivos e, portanto, reais, existen­
tes, além de ter que cumprir o acordo que já fizemos. E tal acordo 
não prevê inspeções especiais por denúncia. De modo que tería­
mos uma boa tese para defender, desde que o acordo que temos 
com a Agência não prevê esse tipo de inspeção especial, embora o 
Tratado de Tlatelolco, sobre o qual pretendemos oferecer parecer 
favorável, preveja-o explicitamente num de seus artigos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, diante de relativa complexi­
dade do tema e da sensibilidade que causa no contexto intemacio-
• ;ta relatoria opina pelo parecer 

vorável. E relativamente à emenda do Senador Eduardo Su-
plicy, referindo-se aos efeitos do Tiatelolco após o acordo do 

Quadripartite, fica prejudicada pela própria realidade. Isso quer di­
zer que o Quadripartite jã foi ratificado e, portanto, está em vigor. 
O Brasil já ostentou esse troféu no contexto internacional em via­
gens que o Ministro das Relações Exteriores, Celso Amorim, fez à 
Alemanha, um dos paises que vigia muito o Brasil nesse sentido e 
é vigiado também pelas potências atômicas; por isso tem de man­
ter uma lista h sempre muito bem visível e assim faz restrições de 
transferência de tecnologia ao País nesse sentido; e também sobre 
visitas que o Brasil acabou de fazer à China e a outros países da 
Ásia. Todos alegam impossibilidade de transferir tecnologia sensí­
vel ao Brasil por fa1ta de o País ter ratificado os tratados de não­
proliferação de armas nucleares ou de salva-guardas nucleares. 

Assim, diante desse quadro, com as ressalvas que fiz parti­
cularmente sobre o art. 16, consultando também vários Colegas do 
Senado no sentido de formar uma opinião mais abrangente, esta 
relataria oferece parecer favorável ao decreto-legislativo de ratifi­
cação do Tratado de Tiatelolco. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Levi Dias) - O parecer conclui fa­
voravelmente ao projeto e contrariamente à emenda. 

Completada a instrução da matêria, passa-se à discussão do 
projeto e da emenda. em turno único. (Pausa.) 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- Tem a palavra V. Ex' 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB-CE. Para 
discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
gostaria de sugerir ao Senador Dirceu Carneiro, na discussão do 
parecer. que conserte a redação do projeto de resolução, que estã 
redigido, no seu parágrafo único, da seguinte maneira: 

São sujeitos à apreciação do Congresso Nacional quais­
quer atos que impliquem modificação em qualquer das resoluçõ­
es, bem como quaisquer atos ... " 

Então, as palavras qualquer e quaisquer se repetem três ve­
zes em seis linhas. Sugiro a seguinte redação: 

São sujeitos à apreciação do Congresso Nacional os atos 
que impliquem em modificação de qualquer das resoluções, bem 
como todos os atos, que nos termos do art. 49, inciso ... , 

Jqstifico, Sr. Presidente, que a redação está muito ruim. Sr. 
Dirceu C~eiro, essas emendas dariam maior elegância, dizendo 
exatamente a mesma coisa. Como entendo que o Relator pode 
emendar a fedação, para não complicar o processo- jã que S. Ex• 
aprovou e, muito embora com as amplas modificações, o melhor 
caminho encoritrado foi aprovar e rejeitar a única emenda porque a 
emenda prescre:teu, aliás, caducou com o acontecimento que ela 
previa e que se re~trou -, dever-se-ia apenas aperfeiçoar a reda­
ção por estar muito (eia no parágrafo único do art. 1 o desse projeto 
de decreto legislativo. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, ressalto que não há necessidade de emenda nesse 
sentido já que a Comissão Diretora pode fazer a correção da reda­
ção sem alteração, naturalmente, do texto na própria redação final. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Então, Sr. Presi­
dente, gostaria que ficassem registradas as minhas propostas. por­
que avalio que fica muito feia a redação fazendo constar a palavra 
qualquer três vezes. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- Estão registradas, Sr. 
Senador. 

Senador Dirceu Carneiro, V. Ex• teria algo ainda a dizer? 

O SR. DIRCEU CARNEIRO- Sim, Sr. Presidente. Quero 
também manüestar -me com relação a essa questão, p:>is com­
preendo que a redundância e a ênfase em determinados termos re­
petidos decorre muito mais do clima emocional que essa matéria 
suscitou durante sua tramitação do que propriamente uma expres­
são mais serena daquilo que o texto deve conter. De modo que es­
tou de pleno acordo que as expressões não são nada mais nada 
menos do que meras incorreçOOs redacionais. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Não havendo mais 
quem peça a palavra, encerro a discussão. 

A votação fica sobrestada nos termos do art. 375, Vlll. do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao Senador Ney Maranhão, que falará 

pela Liderança do PRN, pelo tempo de 5 minutos. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN-PE. Como Líder. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, em primeiro 
lugar, antes de pedir a transcrição de dois eventos que ocorreram 
em Pernambuco e que significam muito para o meu Estado, quero 
chamar a atenção desta Casa para um problema que muito me 
preocupa: de uns tempos para cá, a nossa Justiça, os nossos tribu­
nais, a começar pelo Supremo Tribunal Federal, eslã.o sendo ataca­
dos direta ou indiretamente. 

Lembro-me que no episódio do mandado de segurança im­
petrado por Fernando Collor referente aos direitos políticos. que 
no meu entender S. Ex• tem, o ex-Presidente comentou que deci­
são da Suprema Corte não se discute; cumpre-se- dizia o ex-Pre­
sidente Collor. Naquele episódio, quando o Ministro Ga!otti deu 
aquele voto de empate, voto sem patrulhamento, voto de um juiz 
que honra a Corte brasileira e qualquer outra de qualquer País des­
te Planeta, o mundo veio quase abaixo. Veio a decisão- não dis-
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cuto - dos três eminentes juizes de um tribunal inferior para ser 
cumprida. 

Tive ocasião, na Revisão Constitucional, de defender a Jus~ 
tiça. Ela tem de ter condições, verbas, pagar bem seus juízes e seus 
funcionários, para que ela ande e resolva o mais rápido possível os 
processos que estão encalhados. Contudo, algumas forças tentam 
impingir à Justiça do meu Pais uma fiscalização que ela já tem. 

Sabemos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que em todos os 
cantos, em todas as sociedades existem homens sérios e os "cabras 
safados". Temos um exemplo: no Vaticano temos o Arcebispo 
Marcinkus, envolvido no escândalo do Banco Ambrosiano. Então, 
isso não é novidade. 

Agora, não podemos desconfiar da nossa Justiça, do Poder 
onde o cidadão pode buscar refúgio quando nada mais lhe resta. 
Não podemos discutir nenhum tipo de decisão da nossa Suprema 
Corte; temos de cumpri-la. 

O último episódio que gerou essa crise - no meu entender 
superficial - por uma decisão do Ministro Galotti, com respeito a 
essa medida provisória, foi devido à falta - e digo isso aqui, ao 
Presidente da República e a qualquer autoridade, porque não man­
do recado, digo direto - de competência de alguns membros do 
Governo por não terem procurado, antes que isso acontecesse, a 
Suprema Corte, o Ministro Galotti, os Srs. Ministros, para que SO· 

Iucionassem o problema antes que ele acontecesse. Mas deixaram 
acontecer, uns por má~fé, outros por incompetência e alguns por· 
que querem ver o "circo pegar fogo". 

Sr. Presidente, sabemos que o Presidente Itamar Franco -
eu o sonbeço, é um homem sério- não aceita "guizo no seu pesco· 
ço". E preciso saber levar, conversar, convencer Sua Excelência, 
mas faltaram essas pessoas ao seu lado antes que aquele episódio 
acontecesse. 

Agora, há uma coincidência muito grande: a Justiça está 
sendo vilipendiada, atacada direta ou indiretamente. Isso é muito 
ruim! O episódio do Rio de Janeiro; os banqueiros do jogo do bi· 
cho já foram ccndenados, a maioria está na cadeia; o Sr. Castor de 
Andrade, que diz ter a lista, que comparo à da Odebrecht, teve 
tempo suficiente. Como experiente homem público, de cabelos 
brancos, vi o golpe de Getúlio e agora contra o Presidente Fernan­
do Collor; já vemos o joio sendo separado do trigo. Hoje, queiram 
ou não, muita gente que votou pela sua derrubada está arrependi­
da, mas sem coragem de dizer. 

Saiba, Sr. Presidente, que, no meio do povo, em pesquisa 
feita do Oiapoque ao O:mí, o Presidente Collor tem entre 07 a 10% 

.. de·. possibilidade para transferir voto. Apenas transferir! Se ele fos­
se candidato, em qualquer Estado, seria eleito Deputado Federal, 
e, na maioria, seria o mais votado, pois o povo já vê a separação 
do joio do trigo. 

Sr. Presidente, agora o que me preocupa é o problema da 
Justiça, quando estamos encontrando juízes nessa lista. Parlamen­
tares como o Deputado Jamil Haddad- como neste momento afrr­
mo, defendo-, que não é do meu partido, mas foi nosso Colega no 
Senado, é um homem sério. a quem não admito uma acusação do 
gênero. 

Tenho a impressão, Sr. Presidente, que muita coisa aconte­
ceu, mas existe muita armação, principalmente com a situação que 
vivenciamos, quando a classe política está muito em baixa, com a 
sua credibilidade abalada em relação à população. 

Sr. Presidente, coincidentemente, há dois dias, na a Folha 
de S. Paulo, foi publicado um artigo. não me re<:ordo o autor, vio· 
lento contra o Procurador-Geral da República, Dr. Aristides Jun­
queira. Todos sabem que não simpatizo com S. Ex•, já afumei aqui 
muitas vezes. S. Ex• gosta muito de imprensa, de comentar, de fa­
lar, é um tanto ''vedete", mas é um homem sério- sob esse aspecto 

não podemos colocar em dúvida, discutir -, de posições assumi­
das, cumpre o seu dever, com a seriedade que o cargo requer. 

Tudo isso me preocupa. Sr. Presidente, pois se a nossa Jus­
tiça é contestada é porque as coisas não andam bem. 

Sr. Presidente, terei oportunidade de, futuramente. falar ... 

O Sr. Cid Saboia de Carvalho- Permite-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Com muito prazer, nobre Se­
nador, assim que completar o meu raciocínio. 

Oportunamente falarei desta tribuna sobre a derrubada do 
Presidente Collor, sobre as coisas que estão acontecendo, das pes­
quisas coincidentes. Quem recebe de um a três salários mínimos é 
que está dando maior índice ao ex-Presidente Collor nas pesqui­
sas, 13, 14%; não são os fazedores de opinião; estes dão 2, 3% -
tenho todas as pesquisas. Em Pernambuco, o Estado em que ele 
perdeu as eleições, se fosse candidato hoje, teria 600 mil votos. 
Tenho dados de uma pesquisa que pergunta: - "o senhor e a se­
nhora votariam num candidato apoiado pelo ex-Presidente Collor 
de qualquer maneira1'? Deu quase 6%, um candidato a Deputado 
Federal em Pernambuco teria quase 300 mil votos. 

O preocupante, Sr. Presidente, é essa tentativa, direta ou in­
diretamente, de desmoralizar a nossa Justiça ou pressionar os nos­
sos juizes. Não posso aceitar, nós democratas não podemos 
aceitar isso. 

Ouço o nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho, com muito 
prazer. 

O Sr. Cid Saboia de Carvalho- Estava ouvindo o discur­
so de V. Ex' quando falou do ex-Senador e atual Deputado Jamil 
Haddad. Vi nos jornais até a fotografia do nosso companheiro de 
Congresso Nacional, ex-companheiro de Senado. Li e achei muito 
interessante essa providência. a informação de que o Deputado Ja­
mil Haddad abriu mão de toda e qualquer garantia constitucional e 
ofereceu todas as suas contas para que fossem examinadas, para 
que tudo se esclareça, respeitante à sua atuação. Essa atitude era 
plenamente esperada de parte do nosso companheiro Jamil Had­
dad. Esse cidadão, nos anos em que o conheço, sempre o vi proce­
dendo de modo correto, de modo patriótico, nada deixando 
transparecer que por detrás daquela pessoa haja o cometimento de 
qualquer ilícito ou qut. seja uma pessoa que se utilizasse do ilícito 
para se conduzir a um cargo de expressão, no contexto público do 
País. A acusação foi feita, inclusive contra a Deputada Cidinha 
Campos, de quem já falei, hoje, aqui. Eu até deveria ter mágoa da 
Deputada Cidinha Campos, pois soube que em outra oportunidade 
ela me atacara, através de uma emissora do Rio de Janeiro, quando 
eu era Relator de uma CPI, aquela CPI que apurou a corrupção 
passiva do ex-Ministro Rogério Magri. Mas eu não tenho essa má­
goa porque ela estava sendo iludida por má informação. Temos 
que reconhecer que a Deputada Cidinha Campos é uma mulher de 
muita coragem e que tem marcado a sua presença no Congresso 
Nacional exatamente pelo seu espírito de luta e pela sua combati­
vidade. Pode ser que essas insinuações visem obter o enfraqueci­
mento de atuação de pessoas. como Cidinha Campos, como Jamil 
Haddad e como tantos e tantos outros aqui no Congresso Nacio­
nal. Agora, o ruim é se divulgar antes da apuração. 

O SR. NEY MARANHÃO- Exatamente, Senador. 

O Sr. Cid Saboia de Carvalho - Porque, se porventura a 
Deputada Cidinha Campos - essa formidãvel artista que tanto co­
nhecemos da televisão de outras épocas, uma pessoa sempre de 
muito valor- se não é verdade o que dizem dela, se não é verdade 
o que dizem de Jamil Haddad, se não é verdade o que se insinua 
sobre o Poder Judiciário, daqui que se esclareça, o lamaçal está jo-
gado... . 
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O SR NEY MARANHÃO -O mal está feito, Senador. 

O Sr. Cid Saboia de Carvalho ... contra todas as pessoas 
que jamais terão reparo disso. Até citei, hoje, antes de V. Ex•, falei 
aqui, expressando a minha preocupação quando houve a invasão 
do Poder Judiciário e se disse que, administrativamente, o Supre­
mo havia cometido ilegalidades. 

O SR. NEY MARANHÃO -Claro, Senador. 

O Sr. Cid Saboia de Carvalho -É difícil a gente acreditar 
nisso, e a população não acreditou. 

O SR. NEY MARANHÃO -Mas saiu. 

O Sr. Cid Saboia de Carvalho - O fato é que jogaram a 
lama sobre o Supremo. 

O SR. NEY MARANHÃO - Isso não pode nunca aconte­
cer, Senador. 

O Sr. Cid Saboia de Carvalho - E faltou comedimento 
aos próceres da República para evitar aqui1o que se chamou de cri­
se, quando, na verdade, não havia crise, havia a desmedida, havia 
um cometimento de invasão de poder, sem que se trouxesse o Po­
der Judiciário para o contexto de uma crise, porque o Poder Judi­
ciário em nada contribuíra para a consumação de uma crise. 

O SR. NEY MARANHÃO- Perfeitamente. 

O Sr. Cid Saboia de Carvalho - Então, o seu discurso 
completa o que fiz horas antes de V. Ex• assomar a tribuna. Quero 
dizer que a sua palavra é uma advertência. Quanto ao Presidente 
Fernando Collor, de que V. Ex• está falando, não quero examinar 
o mérito de suas primeiras infonnações, mas quero louvar o seu 
espírito de lealdade. V. Ex• tem sido um cidadão aqui que tem 
guardadQ lealdade às pessoas e ela chega carinhosamente ao ex­
Presidente da República Fernando Collor de Mello. Então, sem 
examinar os dados, sem examinar as pesquisas de que falará V. 
Ex• em outra oportunidade, quero só dizer que louvo etn V. Ex• 
esse espírito nordestino, a lealdade nossa, aquela lealdade sertane­
ja que resiste ao inverno e aos verões exagerados das nossas secas. 
Muito obrigado. 

O SR. NEY MARANHÃO - Senador Cid Sabóia de Car­
valho, quero agradecer a V. Ex11

, primeiro, porque colocou o seu 
aparte exatamente no ponto que me preocupa: o problema da nos­
sa Justiça e a maneira como ela está sendo colocada. 

Em segundo lugar, o mal irreparável que é feito às pessoas, 
como citamos há pouco, ao ex-Senador Jamil Haddad e à Deputa­
da Cidinha Campos. Espero que, amanhã, comprove-se que eles 
não tinham nada de comprometedor com esse episódio, porém o 
mal estará feito. Quero agradecer a V. Ex• pelo seu oportuno apar­
te. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. Ex•um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio. Fazendo soar a 
campainha.)- Nobre Senador Ney Maranhão, a Presidência solici­
ta a V. Ex• que não conceda mais apartes porque teremos, ainda, 
uma sessão extraordinária a ser convocada logo em seguida. 

O SR. NEY MARANHÃO - Muito obrigado, Sr. Presi­
dente. Solicito a compreensão de V. Ex•, pois não posso deixar de 
ouvir o aparte do meu amigo e ilustre Senador Jutahy !vfagafuães. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Serei bem rápido, Senador. 
Em primeiro lugar, desejo dizer que subscrevo, integralmente, o 
aparte do Senador Cid Sabóia de Carvalho, no que se refere ao 
nosso ex-companheiro no Senado, Jamil Haddad. Conheço Jamil 
Haddad há muitos anos e tenho por ele o maior respeito como ci-

dadão e como político. Tenho a certeza de que ele, em pouco tem­
po, irá desfazer-se dessa acusação que lhe foi feita. Em segundo 
lugar, quero referir-me a essa campanha contra a Justiça. No Bra­
sil, temos fatos interessantes: às vezes acontecem episódios que 
passam silenciosamente, ninguém repara, ninguém diz nada, nín­
guém faz nada. as autoridades competentes não agem. Um Go­
vernador de Estado mandou soltar, sem a interferência da Justiça, 
154 presos nas diversas Delegacias do Estado. É o maior desres­
peito à Justiça e isso fica quase que como um ato cômico. Passa, 
assim, sem a maior repercussão, como se fosse uma coisa natural, 
quando é da maior gravidade! É um ato de desrespeito à Constitui· 
ção, à Lei, à Justiça. Tudo o que pode ser condenável é praticado 
com este ato, mas ninguém age, fica tudo por isso mesmo, 

O SR. NEY MARANHÃO - Concordo inteiramente com 
V.Ex• 

O Sr. Jutahy Magalhães- Isto é o que acontece no Brasil, 
infelizmente. 

O SR. NEY MARANHÃO - É como se estivéssemos na 
"casa da mãe Joana''. 

O Se. Jutahy Magalhães- Pergunto: Onde estão as autori· 
dades competentes para agir contra isto? Porque existem autorida­
des para cercear esses abusos, pelo menos na nossa legislação 
estas autoridades existem, mas são omissas, estão também prati­
cando crime de omissão. Falarei sobre isto quando tiver todos os 
dados pertinentes. 

O SR. NEY MARANHÃO - Seremos solidários com V. 
Ex' 

O Se- Jutahy Magalhães - Pelo menos uma voz se levan­
tará neste País contra atitudes como estas, criminosas, não importa 
quem as pratique, pois, seja quem for, deve ser punido, não inte­
ressa que seja o Sr. Antônio Carlos Magalhães ou seja lá quem for. 
S. Ex• não tem autoridade para desrespeitar a lei, não pode ser 
contra a Constituição, como a cada dia faz. Nossa Constituição 
proíbe que se faça, com a imagem e som, propaganda de autorida­
de oficial, e ele faz a propaganda, comidos a cada dia na televisão; 
transfere recursos do Estado para os cofres de propriedade de sua 
fanú1ia, que é a televisão, mais de um milhão e meio de dólares 
por mês, e é uma propaganda maciça, num flagrante desrespeito à 
Constituição, e as autoridade ficam omissas. 

O SR. NEY MARANHÃO -Isso é o mais grave, Senador! 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex' e o Senador Cid Sabóia 
de Carvalho falaram em lealdade. V. Ex• realmente é um homem 
leal, e respeito os homens leais e sinto um constrangimento pro­
fundo quando vejo a deslealdade com os companheiros. 

Sobre isso também falarei um dia. Mas vou exigir que essas 
autoridades cumpram com o seu dever ou, então, mostrem que não 
são competentes, que são omissos e covardes por não tomarem as 
atitudes que devem! 

O SR. NEY MARANHÃO - Senador Jutahy Magalhães, 
quero agradecer a V. Ex'- e sei, por este aparte, o que vem dentro 
de si. V. Ex• estã dando um recado a este País, estã dando um re­
cado às autoridades deste País, está dando um recado à democra­
cia, Aqui não há grande e nem pequeno; há a lei, e esta estã sendo 
desrespeitada. 

V. Ex• pode contar com o meu apoio, como diz no Nordes­
te, em ponto, vlrgula e cedilha. 

Acredito que aqueles Senadores que estiverem presentes no 
momento do seu proo.unciamento não deixarão de se solidarizar 
com V. Ex•, porque o seu aparte é um eco de revolta contra os fa-
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tos que estão acontecendo. Amanhã poderá haver uma repercussão 
pior em cima de V. Ex'\ de mim, da minha família e do povo bra­
sileiro. 

Concordo com V. Ex• e, repito, tem todo o meu apoio. 

O Sr. Cid Saboia de Carvalho - V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO -Fica a critério do Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- A Presidência 
adverte que V. Ex• está falando como Líder, e eu gostaria que este 
fosse o último aparte concedido. 

O SR. NEY MARANHÃO - Muito obrigado. Sr. Presi­
dente! 

O Sr. Cid Saboia de Carvalho -Agradecemos a gentileza 
do Presidente e realmente estamos infringindo o Regimento da 
Casa, mas isso de modo salutar- o que é muito i.n:qxn1ante. Quero 
dizer que o Senador Jutahy Magalhães falou com o máximo de 
correção. fuclusive porque nenhum Governador de Estado tem 
competência para soltar preso. Preso, quando se encontra na Polí­
cia Civil, está à disposição do Poder Judiciário. Quem pode man­
dar soltar é o Poder Judiciário. A Polícia prende por alguma razão! 
Houve o delito, houve a notícia de um crime, alguém foi preso, a 
pessoa ê posta à disposição da Justiça. A partir daí, somente quem 
determina a suspensão do ato do delegado ou a sua continuidade, 
defme a natureza da prisão- que ainda não ê nem a reclusão, nem 
a detenção, ê a prisão apenas, o impedimento da liberdade momen­
tânea, ainda em caráter administrativo - ê o juiz, atravês de ha­
beas curpus, que seja impetrado por sua própria iniciativa em 
despacho nos autos do processo. Então, qualquer Governador que 
toma essa atitude outra vez ínvadiu a competência do Poder Judi­
ciário. É por isso que estou apoiando aqui o aparte do Senador Ju­
tahy Magalhães. A indignação com que ele fala é notória, mas é 
tambêm notável, porque o Brasil está precisando dessa indignação 
para que evitemos esse dt(sregramento promocional às vésperas de 
eleição. 

O SR. NEY MARANHÃO - Senador Cid Sabóia de Car­
valho, só posso dizer o seguinte em relação ao aparte de V. Ex•: 
como um dos Juristas mais importantes, mais brilhantes desta 
Casa, o seu aparte é sempre no sentido de prestigiar a Justiça do 
nosso País, o que fez apoiando o aparte veemente de protesto do 
Senador Julaby Magalbães. 

Muito obrigado a V. Ex•! 
Sr. Presidente, para concluir, quero pedir a transcrição, ane­

xado ao meu pronunciamento, do discurso do Juiz Castro Meira, 
JX'T ocasião da inauguração do Tribunal Superior de Justiça de Per­
nambuco, quando díz que a indispensável compreensão do ex-Pre­
sidente Collor foi que conseguiu, com as verbas e com o apoio 
necessários, o término e a inauguração da referida construção. 

Completando, peço também a transcrição do discurso, ane­
xada ao meu, do discurso do Presidente empossado recentemente, 
o Dr. Petn1cio. 

S. Ex• se manifesta numa linguagem simples, mas trata-se 
de um Juiz emérito, um dos homens pelos quais temos um grande 
respeito, pelo seu trabalho e pela sua coerência. S. Ex• é um dos 
Juízes que homenageia e hcnra a Magistratura brasileira. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. NEY 
MARANHÃO EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

CAS1RO MEIRA ENCERRA SOLENIDADE 
COM BONITO DISCURSO 

Ao encerrar a solenidade de inauguração da nova sede do 
Tribunal Regional Federal da s• Região, ontem, o presidente do 

lRF, juiz Castro Meira, externou a alegria de todos que compõem 
o Tribunal, ''Pelo ftm de verdadeira odisséia que foi a construção 
deste edifício, obra de quatro administrações, resultado de um tra­
balho de equipe, em que todos os magistrados desta Corte tiveram 
sua paricipação. Castro Meira destacou o trabalho do Juiz Francis­
co falcão, o idealizador da obra, pela "presença dinâmica, batalha­
dora e incansável". "Como seu colega e amigo, cheguei a temer 
por sua saúde'\ afirmou. 

O juiz Castro Meira lembrou todos os passos para a cons­
trução da nova sede do Tribunal. Primeiro com a aquisição do ter­
reno, em que se contou com o apoio do pernambucano Carlos 
Galiza e do ex- Consultor Geral da República, Célio Silva, "e a in­
dispensável compreensão do ex-presidente Fernando Collor". O 
termo de entrega do terreno junto ao Serviço de Patrimônio da 
União foi assinado pelo juiz Araken Mariz, em 31 de maio de 
1990. 

Castro Meira também destacou o trabalho do arquiteto car­
los Pntual, que projetou o edifício, e "que deu um exemplo de des­
prendimento e de responsabilidade profissional". Salientando que 
a empresa Sergen- Serviços Gerais de Engenharia foi a vencedora 
da licitação para construção do prédio, por ter apresentado o me­
nor preço, o presidente do TRF lembrou que o contrato para cons­
trução foi assinado em 26 de outubro de 1990, com o início 
imediato das obras, que prosseguiram ao longo das administrações 
dos juízes Hugo Machado e José Delgado. Castro Meira ressaltou, 
ainda, que~ custo por metro quadrado foi de US$601,10, "inferior 
à média em uma construção deste porte, segundo avaliação de em­
presa especialista em orçamento". 

O presidente do TRF lembrou, tambêm, dedicação dos ser­
vidores do Tribunal, especialmente os técnicos que integram a co­
missão de fiscalização, e também "o incentivo e decidido apoio do 
Conselho de Justiça Federal, através dos ministros Washington 
Bolívar, Torr4erão Braz e do seu atual presidente Wiliam Patter­
son, bem como a colah<'!ação dos servidores ALciàes Diniz, dire­
tor-geral, e Paulo César Lima, diretor de orçamento11

• 

Castro Meira destacou o atendimento à exigência da legisla­
ção municipal, com a aquisição da escultura do pernambucano 
Francisco Brennand, evocando a figura mitológica de Prometeu. 
Ao encerrar suas palavras, Castro Meira lembrou as palavras do 
juiz Araken Mariz, ao lançar a pedra fundamental do prédio: 11Que 
esta Casa seja o abrigo da lei, o refúgio dos injustiçados, a garantia 
do cidadão". 

Hoje, em especial, é dia de agradecimentos, de agradeci­
mentos de pertencer a uma Justiça que se tem feito presente nos 
momentos mais cruciantes do povo brasileiro, de integrar um Tri­
bunal que só tem engrandecido o sagrado trabalho de distribuir 
Justiça e que, na confmaça em mim deJX>Sitada, me trouxeram até 
este honrado, destacado e alto cargo, promentendo-lhes, de logo, 
que com a ajuda do meu especial amigo lázaro Guimarães, e de to­
dos os Senhores, indistintiamente, e contando sempre com a pre­
sença protetora do Pai que é fiel com o fiel, correto com o homem 
correto, sincero com aquele que é sincero, procurarei não decep­
cioná-los, pois outros caminhos já seguidos por aqueles que na 
Presidência desta Casa me antecederam. Agradecimentos a meus 
pais, que o Pai Celeste já os chamou para a morada externa, mas, 
que na fé que, pela Graça professo, não estão ausentes neste mo­
mento. Agradecimentos a todos que com suas presenças me ale­
gram e me honram nesta hora e em cujas mãos neste momento, 
deposito, qual, um consagrado à Justiça, de bem e sempre atender 
aos injustiçados, sem qualquer acepção de pessoa, independente 
de raça, cor status social ou situação econômica, de jamais esque­
cer, principalmente no exercício da Presidência desta Casa, que fui 
feito Juiz para servir, e somente servir, de tal modo que o Cami-
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nheiro de Emaús, le:nbrando na sagrada liturgia de hoje, possa, 
através deste seu seno, fazer-se conhecer no repartir quotidiana­
mente o pão da justi.;a. Agradecimentos, aos que, me suportando 
ao longo desta caminhada, fazendo a minha equipe, muito têm 
cooperado comigo n:~ penoso trabalho da judicatura, e agradeci­
mentos, já antecipados, a todos que, já antevendo o quanto lhes 
cobrarei, no interesse destga Casa e da Justiça Federal nesta Re­
gião, não se negaran: a vir em meu socorro na formação da minha 
equipe. Agradecimer tos à vida, em cada momento sorfrido e vivi­
do, em cada momento de tritcza e alegria, em cada momento de 
dor e amor, a vida que Deus até agora me deu, pois, na inseguran­
ça encontrei refúgio n 'O que guarda, na triteza, consolo n 'O que 
ama, na solidão fui C.:>nvidado a ínnanar-me a todos no amor, sem­
pre me descobrindo vivo, jamais esquecendo as lições de união e 
de presença vividas pelo Profeta Habacuc, cujas palavbras, como 
renovação de fé, ne:ste momento, as faço minhas: 11ainda que a fi­
gueira não floresça. nem a vinha dê seus frutos, a oliveira não dê 
mais o seu azeite, nem os campos, a comida, mesmo que faltem as 
ovelhas nos aprisco~ e o gado nos currais, mesmo assim, eu me 
alegrarei no Senhor11 (Habacuc, 3, 17 a 18). Tenho dito que a tão 
alto elevavam a Escola de Direito do Recife da época, mostrou-me 
aquele regime, quão distante estão o justo e o direito deixando-me 
no coração tristeza e dor, amarguradas por um mundo carente de 
liberdade, igualdade, justiça, um mundo que ficara vazlo mais ain­
da com o martírio de meu irmão e colega de cursa seminário, o Pe. 
Antônio Henrique Pereira Neto, um mundo onde nos fortes só ha­
via fraqueza. 

Em Macapá, mais precisamente na pequena e solitâria 
Amapá, há 21 anos, iniciei a minha Magistratura, de lá seguindo 
para Brasília, onde por quase 5 anos integrei a Justiça Comum do 
Distrito Federal, que de ora, para alegria e honra minhas, se faz 
oficialmente presente, neste momento para mim inesquecível, atra­
vés do meu colega de Concurso, S. Ex- oDes. Cruxém. 

A Justiça Federal trouxe-me de voltar a esta terra que desde 
os 8 anos me recebeu e que, nas lições que a história tem transmi­
tido de geração em geração, tem se mostrado tão irmã da terra que 
recebeu o meu primeiro grito de vida, e desarte aprendi a tê-la tão 
minha como o é a minha Lage do Santo carpinteiro e do rio Ca­
nhoto. 

Se no sofrimento o menino se faz homem, em muito sofrer 
imposto a minha família e a mim JX>r nunca ter me negado exercer 
a judicatura, tenho procurado aprender a ser Juiz, e principalmente 
me tem sido ensinado que o exercício de tal munus está bem acima 
de minha estatura, de minhas limitações, de minha fraqueza, não 
me cabendo o mesmo senão por delegação daquele cujo Trono é a 
própria Justiça, e posso afiançar que, se tenho até agora sobrevivi­
do, o tem sido, unicamente porque o Verdadeiro Juiz jamais me 
faltou e, pela sua tão real presença em minha vida, só tenho graças 
a lhe dar. 

Nos dias em que Jean Paul Sartre, sob a influência do exis­
tencialismo de He1degger, pregava seus cantinhos de liberdade em 
sua critica razão dialética, pouco ligando, em seu humanismo eu­
ropeu, para os condenados da terra, em uma apologia de violência 
revolucionaria, tendo ao seu lado a companhia de sempre se dua 
Simone de Beam:oir que saudava o mundo e aquela geração in­
quieta e em pleno processo de revolução total com um bom-dia à 
tristeza, não esquecendo fi_ boa nova que aprendi viver já o tempo 
da Casa de Azevedo coutinho, glória na formação sacerdotal e ber­
ço de heróis que é o Seminário de Olinda, e tendo aprendido a 
amar a Casa que nosso Pai São Bento tem naquela mesma cidade, 
a Casa com sua Santa Regra e tu<io que a faz uma escola de perfei­
ção, de perto passei a conviver com as tradições dos nossos Cursos 
Jurídicos, na querida, grande e jamais esquecida casa de Tobias 

Barreto, de Clóvis Bevilacqua, Paula Batista e Pedro Jorge, símbo­
lo hodierno da luta pela Justiça e pelo Direito. 

Foi, exatamente, nesse tempo, que de perto conheci uma be­
leza jovem e loura que, em toda aquela alegria, me consegue ain­
da, esconder a linda pessoa que é, em profundidade, não 
conseguia, nem consegue ainda, esconder a linda pessoa que é, em 
profundidade e grandeza. Falo de Helga. que me completando a 
vida, a despeito de tudo quanto neste caminharmos juntos tem se 
apresentado como desgaste,m cansaço, ausência, tormentos e mes­
mos sofrimentos compartilhados a duras penas pelo fardo da Ma­
gistratura e da própria vida. só tem me dado e ensinado o 
verdadeiro amor, amor que tomou dimensões incomensuráveis 
quando se fez vida perpetuada em Guilherme e Leonardo que só 
nos têm dado alegrias e orgulho. 

O regime de exceção e arbítrio que se impusera pela força, 
de logo mostrou-me, recém-saído das aulas de Cláudio Souto, Vi­
lanova, Mário Batista, Rodolfo Araújo, Everaldo Luna, Luiz Del­
gado, Nilzardo Carneiro Leão e outros que formacam aquela 
verdadeira plêiade de estudiosos do Direito 

DISCURSO DE PETRÚCIO 
LEMBRA LIÇÕES DA VIDA 

"Fica conosco,já é tarde, e já declina o dia" 

-Lucas, 24, 29 

Sou nascido quando o mundo, em plena segunda guerra, es­
tava à morte, o ódio se encrespava na carne, a violência, a fome e a 
injustiça eram o pão de cada dia. Venho das terras banhadas pelo 
rio Canhoto que, no volume incontido de suas águas, trasfonnando 
o meu berço natal em uma cidade de lama, silêncio e mortos, ex­
pulsou toda a minha famüia para o jugo aos senhores do açucar. 
Lá, onde a grande massa da população canavieira só tinha ouvidos 
para a sereia do boeiro da usina, cuja chaminé vomitava fumaça e 
vidas que se iam no insano trabalho de adocicar as vidas dos filhos 
das cidades grandes. Guardo ainda na lembrança o gosto sempre 
vivo do caldo de cana que era servido como merenda nos interva­
los das lições das primeiras letras que me eram ministradas pela 
bo3. e querida dona Otília. Estas lembranças, trazendo-me de volta 
à infância, como que mais um mergulho na líquida e tranquila paz 
das águas do meu rio, fazem que tudo me ressaiba à verdadeira 
realidade da analogia ontológica. Das primeiras lições de vida, 
aprendidas em uma terra povoada de homens de sangue, cujo valor 
era afumado a qualquer preço na ponta do punhal e cuja vida não 
valia mais que um tiro de garrucha, me foi ensinado que, mais do 
que herói, que, no conceito deturpado dos homens, é aquele que 
agrada a determinado grupo, lugar, conveniência e atos, importa 
ser homen, aquele que se descobrindo. é fiel a si, jamais deixando 
de ouvir sua voz interior, pouco se lhe importando venha ou não a 
ser engajado na sempre nu~erosa fileira dos. "heróis11

, engrossada 
por muitos que jamais conseguiram ser homens. · 

Ainda menino me descobri vivendo nesta linda cidade que é 
o Recife, onde, diferente da usina, havia muita gente, muito baru­
lho, muita cor, os rios e o mar, tal o canavial, tatnbém era verde e 
por cima só tinha o céu. Só depois é que descobri que os dois eram 
irmãos, tão verdes os dois. Um com espumas brancas, brancos len­
çóis sempre estendidos ao tempo para receber, em suas imaculadas 
dobras, eternas e lindas mulheres, o outro com seus lindos pendões 
brancos a enfeitar as canas, cuja ldade, jâ de muito passou da moa­
gem. E os dias me testemunharam que tamanha e tão profunda é 
esta innandade que, se no meio do mar, o homem se afoga, morre 
no dia-a-dia, à busca do alimento que nem sempre se faz presente 
em suas redes de pescar, só lhe restando, as mais das vezes, o sal, 
no meio do canavial, vidas e mais vidas também se vão dia-a-dia, 
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à busca do pão que até no dia da moagem não lhes chega, ficando­
lhes presente unicamente o sol, que tão a descoberto deixa o viver 
de homens que não têm escolha nem voz. 

Saindo da infância e entrando na adolescência, bmtou,me, 
no Seminário arquidiocesano, a minha paixão por Olinda, paixão 
que cada dia se transforma em um vivido e longo amor que me co­
loca sempre seus morros, seu casario, suas ladeiras e estritas ruas, 
seus conventos e suas igrejas, como norte a determinar a rota da 
minha vida. 

Durante o discurso do Sr. Ney Maranhão o Sr. 
Levy Dias, 2° Vice-Presidente, dei:m a cadeira da presi­
dência que é ocupada pelo Sr. Carlos Patrocínio, Su­
plente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocinio)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Henrique Almeida. 

O SR. HENRIQUE ALMEIDA (PFL- AP. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr.s e Srs. Senadores, como 
muitos outros Parlamentares, preocupados com o risco de a Revi­
são Consittucional reduzir o número de vereadores existentes no 
País e extinguir os vencimentos dos que representam cidades com 
menos de lO mil habitantes. venho a esta tribuna argumentar que a 
iniciativa visa perpetrar uma grande injustiça. 

Se uma emenda como essa for aprovada, isso acabará com o 
cargo de pelo menos 16 mil cidadãos e cidadãs que, eleitos por 
suas comunidades, integram as câmaras municipais das suas cida­
des para defender os interesses mais imediatos do seu JX.wo. 

Figura inspirada no antigo magistrado romano, que se in­
cumbia da ins~ção e conservação dos edifícios públicos, é o ve­
reador quem luta no município pela construção e funcionamento 
de escolas, hospitais e postos de saúde, ~la pavimentação de vias 
públicas urbanas, ~la perfuração e funcionamento de poços tubo­
lares, pelo abastecimento de água e energia elétrica, e por tantas 
outras necessidades que penalizam nossos municípios. 

Sem eles, seriam bem mais graves nossos problemas muni­
cipais e qualquer comunidade, principalmente as dos Estados mais 
pobres deste País, é testemunha disso. Responsável pela legislação 
municipal, é o vereador quem cobra do prefeito a divulgação dos 
valores dos impostos, taxas e contribuições de melhoria arrecada­
dos, bem como a de todos os outros recursos passados ao municí­
pio. 

Reduzir os vereadores dos municípios com até 47.619 habi­
tantes, como deseja o relator da Revisão Constitucional, significa 
reduzir o número de cidadãos eleitos por cada município para cui­
dar da liberdade, da segurança, da paz e do bem-estar do seu povo. 
Representante de um Estado com 15 municípios, eu sei melhor 
que ninguém o quanto esses cidadãos são necessários também à 
preservação da autonomia municipal. E é por isso que em me in­
surjo contra essa idêia, que se aprovada na Revisão Constitucional, 
trará grande prejuízo aos municípios brasileiros. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocinio)- Concedo a pa­

lavra o nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, ScF e Srs. Senadores, tenho a 
grata satisfação de anunciar a este Plenário que estou apresentando 
propostas de emenda constitucional dando nova redação aos arts. 
220 e 22l da nossa Lei Maior, estabelecendo diretrizes disciplina­
doras da produçã:> e programação de rádio e televisão em nosso 
País, com a preocupação de preservar valores éticos de proteção à 
comunidade, bem como a função social que deve ser inerente às 
atividades desses importantes veículos de comunicação social. 

Já manifestei minhas preocupações com a excessiva libera­
lidade de nossa legislação em relação à concessão e uso dos canais 
de rádio e televisão. Tive a preocupação de mostrar como a reali­
dade é diferente em um país do Primeiro Mundo, como os Estados 
Unidos, onde um código extremamente rigoroso não apenas zela 
pela preservação dos valores mais caros à Nação americana, como 
impede que lá possa surgir um monopólio nesse ramo de vital im­
portância da comunícação social. 

Com a nova redação que proponho ao art. 221, a produção e 
a programação das emissoras de rádio e televisão atenderão às se­
guintes diretrizes, sob pena das sanções administrativas pertinen­
tes: 

I- consecução de objetivos educativos e informativos, com 
destinação de parte da programação, conforme estabelecido em lei, 
a matéria estritamente educacional, para as diferentes faixas etá-
rias~ 

li - promoção de cultura nacional e regional e estímulo à 
produção independente que objetive sua divulgação, com reserva 
de percentual estabelecido em lei; 

III - regionalização da produção cultural, artística e jorna­
lística, conforme percentuais estabelecidos em lei; 

IV - vedação de transmissões que, direta ou indiretamente, 
estimulem a violência. a prática de atos atentatórios a valores éti­
cos e sociais da pessoa e da família e a outros interesses juridica­
mente protegidos; 

V- Manutenção de assessoramento especializado nas áreas 
pedagógica e psicológica e especialmente quanto à influência dos 
programas e da programação sobre as crianças e os adolescentes. 

Como acentuei na justificativa das minhas Propostas de 
Emenda Constitucional, Sr. Presidente, Srs. Senadores, os disposi­
tivos exprimem a nova ordenação conferida às atividades de co­
municação social, consoante valores éticos e irrecusáveis 
princípios de proteção à comunidade. Ao § 3° e seguintes do art. 
220 dei nova redação, estabelecendo que os meios de comunica­
ção exercem função social, constituindo serviço público a radiodi­
fusão sonora ou por sons e imagens. Também deixei claro no texto 
da Lei Maior que ''a informação jornalística, a opinião e a critica 
através dos meios de comunicação atenderão aos seguintes precei­
tos: 

I- a informação será objetiva e veraz, e distinta da opinião 
e da critica; 

ll - assegurar-se-á ao envolvido, direta ou indiretamente, 
iJCIO noticiário, pela opinião e pela crítica, o exercício em idênticas 
condições do direito de defesa, incluindo a retificação dos fatos 
que lhe digam respeito e a respectiva apreciação~ 

III - não se omitirão, intencionalmente, informações rele­
vantes para a comunidade;" 

O parágrafo 5° do mesmo art. estabelece : "Compete à lei 
federal regular as diversões e espetáculos públicos, os programas e 
programações de rádio e televisão, e respectiva publicidade, obser­
vado o seguinte: 

I - a distinção entre os eventos que tenham lugar em am­
bientes circunscritos, e aqueles que se veiculem pelos meios dera~ 
diodifusão sonora e de imagens ou em lugares abertos ao público; 

ll- o Poder Público informará quanto à nawreza das diversões 
e espetáculos públicos, as faixas etárias a que não serão acessíveis, e 
os locais e horários em que sua apresentação não seja lícita; 

lli - a proibição de propaganda, comercial ou não, direta ou 
indireta, de produtos, práticas, serviços e comportamentos que 
possam ser nocivos à saúde e ao meio ambiente, inclusive, e espe~ 
cialmente, de tabaco, bebidas alcoólicas, agrotóxicos, medicamen­
tos e terapias; 
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IV - a legitimidade do Ministério Público da União e das 
associações de caráter nacional, constituídas há mais de um ano, 
que tenham como fmalidade institucional a defesa de direitos difu­
sos para o ajuizamento de ação sumária interditai, com o cabimen­
to de liminar, e que terá o procedimento do mandado de 
segurança, para impedir a realização, a transmissão, ou a divulga­
ção de espetáculo ou veiculação publicitária que contrarie as dis­
posições deste Capítulo e da legislação pertinente, sem prejuízo da 
responsabilização civil, penal e administrativa dos infratores. 

§ 6° Na efetivação da responsabilização civil e administrati­
va a que se refere o inciso IV do parágrafo anterior, caberão, res­
pectivamente, a ação civil pública, e o exercício do direito de 
representação. 

§ 7° As medidas judiciais poderão ser ajuizadas na circuns­
crição judiciária federal do local onde se dá a diversão ou o espetá­
culo público, ou de qualquer local alcançado pela transmissão. 

§ 8° Os meios de comunicação social não podem, direta ou 
indiretamente, ser objeto de monopólio ou oligopólio; 

§ 'r A publicação de veículo impresso de comunicação in­
depende de licença de autoridade.11 

Na justificação das propostas de emenda constitucional, en­
fatizei o notório relevo que os meios de comunicação de massa os­
tentam na sociedade contemporânea. Acentuei ali a necessidade de. 
se· pres"eJVaf a liberdade de atuação, afastando a possibilidade de 
qualquer espécie de censura, sem ~eixar de assinalar a função emi- ' 
nentemente social desses poderosos veículos de comunicação. 

Parece haver consenso no Brasil de que se impõe a defesa 
da comunidade contra a prática de desvios e abusos px esses 
meios de comunicação, aproveitando-se das omissões e brechas de 
uma legislação que já se mostra claramente anacrônica. Minha 
preocupação é a de oferecer, através de normas de plena eficácia, 
os ineios efetivoS de inipediméntó da prática desses desvios e abu­
sos, estàbelecendo, ainda, medidas efetivas para a responsabiliza- . 
ção e pmiição dos infratores. · 

Tiveoios a preocupação, Sr. Presidente, Srs. Senadores, de 
fixar nitidamente a diferença que existe, e nem sempre ê acentua­
da, entre a publicação escrita- o livro, a imprensa- de um lado e, 
de outro, o rádio e a televisão, pelo notório caráter de serviço pú­
blico desses últimos, e· pela sua capacidade de penetração incon­
trolável nos lares; assim como sua influência sobre a mente de 
crianças, adolescentes e adultos. 

Distinguiu-se, ainda. a informação, a opinião, a crítica, o la­
zer f à. educação, a cultura, procurando proteger direitos e interesses 
individuais, coletivos e comuns, levando em conta as necessidades 
de preservação dos valores éticos e morais mais caros ao nosso 
povo e aos interesses do próprio caráter nacional. 

Não, há dúvida entre educadores, cientistas políticos e so­
ciais, homens p.íblicos, publicistaS e na opinião pública de um · 
mOdo ieral. de que é deficiente e omissa a nossa legislação Sobi-e 
rádio e televisão,·cujas ·atividades se·mostra incapaz de disciplinar 
de acordo com os superiores interesses do bem comum. Estações 
de rádio e televisão, no Brasil, com as exceções ~ praxe, funcio­
nam como meros balcõeS de neg6cios, sem qualquer tipo de preo-
cupação social. ' · 1 

' 

As falhas e graves irregularidades começam pelas próprias 
concessões desses canais de rádio e televisão. Em passado recente, 
quando ocupou o Ministério das Comunicações certo político co­
nhecido pelo estilo arbitrário, houve um verdadeiro festival de fa­
vores para concessões de canais de rádio e televisão, sem qualquer 
preocupação em atender ao interesse coletivo. O ·nosso Código de 
Telecomunicações, que já tem mais de vinte anos, reclama uma 
atualização em regra para que se preservem os interesses da Nação 
e de seu povo. 

Além desse estado anárquico da legislação, temos um mer­
cado televisivo notoriamente dominado por uma rede nacional que 
assumiu praticamente o caráter de verdadeiro monopólio. Como já 
adverti em discurso anteriormente pronunciado desta mesma tribu­
na, em fevereiro de 1992, é impossível surgir em um pais civiliza­
do, como os Estados Unidos, uma organização tentacular como a 
que temos, hoje, no Brasil, em matéria de rede nacional de televí-
são. 

Nos Estados Unidos, uma mesma pessoa ou afiliada não 
pode possuir, controlar ou operar, direta ou indiretamente, estaçõ­
es de rádio ou TV se possuir ou controlar unl jornal diário publica­
do na mesma localidade. A legislação norte-americana proíbe que 
pessoa ou grupo controle, direta ou indiretamente, mais de 14 esta­
ções de um mesmo serviço - rádio ou televisão - ou mais do que 
12 eStações de um mesmo serviço que não sejam controladas por 
minorias (negros, índios, hispânicos, etc.). 

A legislação norte-americana preocupa-se claramente em 
evitar a existência de uma rede com total controle da audiência na­
cional. Assim é que proíbe que um grupo tenha controle sobre es­
tações de rádio e televisão que somem uma audiência nacional de 
mais de 25%, a menos que sejam controladas por aquelas mino­
rias. 

O Congresso dos Estados Unidos, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, delegou poderes à Federal Communication Comission 
para exercer fiscalização e controle sobre todo o complexo univer­
so das telecomunicações. Esse órgão federal, que é composto por 
cinco membros com mandato de cinco anos (não pode haver mais 
de três filiados a partido politico ), indicados .pelo Presidente da 
República e aprovados pelo Senado, tem a permanente preocupa­
çãO em evitar que determinada organização assuma a dimensão gi­
gantescl:!- da fede de tele·v.isão que. temos atu~ente no Bras!l e 
cujos poderes transcendem o mercado da televisão para ganhar no~ 
tório poder politico. 

EntendO, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que uma conces­
sionária ou permissionâria de rádio e televiSão não tem o direitO de 
fazer uso estritamente comercial da concessão de serviço público 
com que foi privilegiada, sem levar em conta as necessidades cul­
turais, informativas e educacionais da população por ela atingida. 
A rigor, uma concéssionãria ou permissíonária recebe um emprês­
t.i.tllo do poVo cot:h o conipfomisSO tácito de Seivi-lo. Esta ê a razão 
pÔr que se chama concesSão de Serviço públiCo. · 

Oxalâ tenhamos a sensibilidade e o espírito púbiico :hidiS­
pensâveis para aproveitarmos a Revisão Constitucional a flm de 
inscrever na Lei Maior normas e princípios que devem nortear 
esse setor tão delicado da comunicação de massa. A reformulação 
e modernização do nosso anacrônic~ Código Nacional de Teleco­
municações constituem um imperativo do próprio desenvolvimen-
to naciori.al. ' ' · 

Eia o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente, Sts. Senadores. 
Obrigado. . . . . ,. 

o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"' e Srs. Senadores, a Saúde 
no Brasil está doente! 

Isto já vem sendo dito e repetido há tanto tempo, que ousa­
mos perguntar-nos, agora, ~ quanto tempo ainda seremos obri­
gados a ouvir essa triste verdade. 

A Saúde no Brasil está doente, e não parece haver, por parte 
do atual governo, a intenção de devolver-lhe a higidez. 

Pelo que se deduz das mais recentes medidas que estão sen­
do impostas à Nação pelo atual Governo, ainda teremos muito de 
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que nos queixar no futuro, pois o quadro orçamentário que se estã 
desenhando, juntamente com a irregularidade do fluxo fmanceíro, 
prometem aumentar ainda mais a deterioração das já insatisfatórias 
condições de Saúde do povo brasileiro. 

O Sistema Único de Saúde, que nos acenava com a possibi­
lidade de solução para o problema e que se esperava, mais que 
isto, nos resgatasse a esperança em dias melhores, está pedindo so­
corro pela voz dos Secretários Municipais de Saúde que, reunidos 
em Blumenau, nos alertam a todos contra os riscos que corremos 
na medida em que atingimos o Direito de Cidadania que sustém e 
alimenta a própria Democracia. Sim, pois a Saúde deixou de ser 
um favor ou mera obrigação dos governos e passou a ser, na Cons­
tib.Jição de 1988, um direito do cidadão. 

Um direito cujo exercício, se não é peremptoriamente nega­
do, parece estar sendo enmmemente dificultado pela deliberada in­
tenção de cortar, ainda mais, os recursos destinados ao 
atendimento médico-sanitário da população, invertendo-se uma 
prioridade que deveria ser dada ao resgate da dívida social. 

Uma inversão de prioridades que repõe essa imensa dívida 
social do Estado Brasileiro no mesmo derradeiro lugar em que a 
colocaram sempre os governos da utopia desenvolvimentista, o 
mesmo descaso para com a saúde do cidadão que nunca nos acos­
tumamos a ver e sofrer nos governos mais elitistas, a mesma indi­
ferença frígida que aprendemos a detestar nos governos mais 
tecnicistas dentre todos os governos desenvolvimentistas, elitistas 
e tecnicistas que já tivemos. 

Uma decisão de corte que atinge fundo a nossa espinha dor­
sal, pois a Saúde, mais que uma dada situação ou estado, é uma 
condição indispensável para o crescimento, para o desenvolvimen­
to, para a melhoria qualitativa. Sem Saúde nenhum grupo humano 
progride, sem Saúde nenhuma nação prospera. 

Os argumentos em defesa de tal aberração costumam se va­
ler dos limites de recursos disponíveis sem se aventurarem porém 
a enfrentar o absurdo de um verdadeiro festival de impostos , pa­
gos_por uma reduzida faixa da população. Dizemos isso para lem­
brar mais uma vez que não será jamais reduzindo os recursos 
destinados á área de Saúde que o Governo conseguirá equilibrar as 
suas contas. As contas somente serão equilibradas quando for pos­
sível cobrar um menor número de impostos de uma base maior de 
c~tril,>uintes. 

O quadro que se esboça a partir da análise dos cortes orça­
mentários nas verbas da Saúde é, no mínimo, calamitoso. 

E acredito não exagerar, como não parece estar exagerando 
o próprio Ministro da Saúde desse mesmo Governo, ao divulgar 
dados onde, tomando-se por base o péssimo atendimento oferecido 
ao povo brasileiro em 1993, teriamos para 1994, por exemplo: sete 
milhões de internações a menos, duzentos e vinte e cinco milhões 
de.atendimentos ambulatoriais a menos, menos um terço das vaci­
nas destinadas à imunização de nossas crianças, além de dois mi­
lhões de litros de leite a menos na já precária dieta alimentar das 
nossas populações carentes. 

Se a núdia nacional pensa que esgotou a sua capacidade de 
nos chocar com as cenas deprimentes e desumanas das filas e dos 
corredores da enorme maioria dos nosso hospitais públicos, corre 
agora o risco de se ver chocada com banalização deste tipo de 
agressão à dignidade da pessoa humana. A excessiva exposição 
pode provocar uma saturação capaz de gerar uma insensibilidade, 
aliás, muito conveniente a quem não quer jamais ver resolvidos 
tais problemas. 

Mas, enquanto a receita do Tesouro Nacional aumenta, 
como divulgam orgulhosamente as agências ofic: Jis, diminue o 
montante destinado à defesa da Saúde do povo, de xando na cabe­
ça do cidadão comum a suspeita de que este aumento de arrecada­
ção parece estar destinado a fms mais distantes das necessidades 
do cidadão, como, por exemplo, o pagamento dos infmdáveis ju­
ros da nossa eterna dívida externa junto à banca internacional. De 
fato, o incremento da receita em relação ao ano passado, foi de 
dois e meio milhões de dólares, somente nos dois primeiros meses 
de 1994, justamente às vésperas de um acordo da dívida elogiado 
e rapidamente aceito pelos banqueiros internacionais. 

Enquanto isto, o Ministério da Saúde teve o seu orçamento 
reduzido em mais de cinco milhões de dólares para o ano de 1994, 
o que ê um contra-senso, um despropósito, ou, para insistir na 
mesma imagem, uma verdadeira calamidade pública. 

Uma calamidade que não poderá ser imputada aos munici­
pios brasileiros, pois a municipalização dos serviços de Saúde pre­
conizada pela Constituição de 1988 caminba a passos de cágado. 
Os municípios brasileiros não podem ser responsabilizados pores­
tes desmandos. 

Neste sentido têm razão os Secretários de Saúde da Região 
Sul na já citada Carta de Blumenau de janeiro deste ano, quando 
afirmam que o inimigo da Saúde é o Poder Público, pois preferiu 
abdicar do seu papel de curador do bem estar do povo para se 
transformar no vilão da luta contra a doença neste país de doentes. 
Este País que parece ter se transformado em um legítimo campeão 
do chamado processo de reurbanização de doenças do terceiro 
mundo, com o a Dengue, a Cólera, a Febre Mtosa a Febre Amare­
la, a Filariose e a Doença de O:lagas. 

O Poder Público pode até não ser o verdadeiro inimigo da 
saúde do povo brasileiro, mas vai ter muito o que explicar para 
tentar justificar a redução para a metade, dos recursos destinados 
ao fmanciamento do Sistema de Saúde, de 1988 até hoje. Ironica­
mente, o mesmo ano em que foi promulgada a Constituição que 
incluiu o direito à Saúde como um integrante dos D1reitos da Ci­
dadania. 

Um grande avanço, uma medida pioneira em termos mun­
diais, reconhecida pelos legisladores do mundo inteiro, e que não 
merecia, por isto mesmo, o escárnio de ver a prática contábil e or­
çamentária em vigor no País, reduzi-la a praticamente nada. 

É preciso fazer-se cumprir o que determina a Coo.stituição 
Federal em vigor e fazer da Saúde um direito de todos e não o pri­
vilégio de alguns. 

É preciso apressar o passo da municipalização dos serviços 
de saúde, para que possamos concluir uma reorganização cujo cus­
to já está por demais oneroso par a o cidadão que se sente excluido 
e subtraído na sua capacidade de, simplesmente, viver. 

É fundamental que se invista no futuro do País, pois não há 
futuro para um Pais de doentes, não há esperança para um socieda­
de de enfermos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Nada mais ha­
vendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, convocando 
sessão extraordinária a realizar-se hoje, às t2h27min., com a se­
guinte 
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/ PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 92, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, "b", do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
92, de 1993 (n° 2.989/92, na Casa de origem), que autoriza a 
reversão ao Munic~io de Florianópo/~, F..!tado de Santa 
Catarina, do temno que menciona, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 

Esperidião Amin, em substitui~ à Comissão de Constituição, 
JustiÇJ e Cidadania. 

"'STITUTIVO DA CÁMA~ AO P:~;i:-(;~;-~~ 
SENADO N'151, DE 1993 f-> 

(Em regime de urglucia nos termos do art. 336. "b", do 
R;egim~nto Interno) 

Votação, em turno único, do Substitutivo da CAmara ao 
Projeto de Lei do Senado D0 151, de 1993, de autoria do Senador 
Marco Maciel, que dispõe sobre restabelecimento do prazo fixado 
pelo art. 59 da Lei n' 7.450, de 23 de dezembro de 1985, poro 
instalação. modernizaçdo, ampliaçdo ou diversificaç4o de 
empreerulimentos industriais e agricolos nas áreas de atuação da 
SUDAM e SUDENE. tendo 

Parecer, proferido em Plenário, em substituiçlo à 
Comisslo de Constituiçlo, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Amir Lando, favorável ao substitutivo da Câmara 

3 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 13, DE 1994 

(Em regime de urgência, nOs termos do art. 336, "b", do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n° 13, de 1994 (n" .3.254/89, na Casa de origem), que regula a 
profissão de corretor de seguros, de capitalização e de 
previdência privada, e dá outras providências. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Assuntos Sociais) 

(Dependendo da votaÇão do Requerimento n" 144, de 
1994, de extinção da urgência) 

6 '~-··· ----
REQUERIMEN'TO N- 54. DE 1994 

Votaça:o, em tumo ím\co, do Requ~imento n .. 54, de 
J 994. do Senador Pedro Teixeira. solicitando. nos termos 
reei-mentais, a transcriçllO. nos Anais do Senac:to FederaJ. do artigo 
Go~TnabUhhJde f! Porddo Polltlco, de autori11 do Senador Marco 
Maciel, publicado no Jornal de Brmilfa, cdiçao de 26 de janeiro 
do corrente ano. 

7 
REQUERIMENTO N• 70, Dt. 1994 

Votação, em tumo único, do Requerimento n° 70, de 
1994, do Senador Marco Maciel. solicitan~o. nos tcnnos 
regimentais. a transctiçAo, nos Anais do Senado Federal, do artigo 
Confl:ss/Ju de .,, amante de mnócllses. de autoria do escritor 
JoAo Ubaldo Ribeiro, publicado no jornal O Globo, ediçAo de 6 de 

ivc~i<o do~::;~O N'73,DE;;-, ~: 
{ 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 73, ~e 

1994, do Senador José Richa, solicitando, nos tennos re~menta1s, 
transcrição nos Anais do Senado Fedem!, do artigo Nas 

~onpzs, 0 Ctleiro da QdadJmia, publicado na Gazeta do Povo, 
de Curitiba, edição de 29 de janeiro do corrente ano. 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessiío às 12h26min.) 

Ata da 21 a Sessão, em 6 de abril de 1994 
4• Sessão Legislativa Ordinária,da 49• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência do Sr. Carlos Patrocinio 

ÀS 12 HORAS E 27 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Albano Franco - Alexandre Costa -
Almir Gabriel - Anllr Lando - Antonio Mariz - Bello Parga -
Beni V eras- Carlos De 'Carli- Carlos Patrocínio- Chagas Rodri­
gues - Cid Saboia de Carvalho - Dario Pereira - Dirceu Carneiro 
-Divaldo Suruagy- Eduardo Suplicy- Elcio Álvares - Epitácio 
Cafeteíra- Esperidião Amin- F1aviano Melo- Francisco Rollem­
berg- Garibaldi Alves Filho- Gerson Camata- Gilberto Miranda 
-Guilherme Palmeira- Henrique Almeida- Humberto Lucena -
Hydekel Freitas - lrarn Saraiva- lrapuan Costa Júnior - Jaroas 
Passarinho- João Calmon- João França- João Rocha- Jonas Pi­
nheiro - Jônia Tristão - Josapbat Marinho - José Fogaça - José 
Richa- José Sarney - Júlio Campos - Júnia Marise -Jutahy Ma­
galhães- Dias- Lavoisier Maia- Levy Dias- Louremberg Ntmes 
Rocha- Lourival Baptista- Luiz Alberto Oliveira- Magno Bace­
lar - Mansuelo de Lavor - Márcio Lacerda - Marco Maciel -
Mário Covas - Marluce Pinto- Mauro Benevides - Meira Filho -
Moisés Abrão- Nabor Jdnior- Nelson Carneiro- Nelson Wede­
kin- Ney Maranhão- Odacir Soares- Onofre Quinan- Pedro Si­
mon -Pedro Teixeira -Rachid Saldanha Derzi -Raimundo Lira 
- Reginaldo Dnarte - Ronaldo Aragão - Ronan Tito - Valmir 
Campelo- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 66 Srs. Senadores. Havendo nú­
mero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr.l o­

Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 21, DE 1994 

Dispõe sobre medidas ~e estímulo para o ree­
quipamento de instituições dedkadas ao ensino técni­
co e tecnológico, bem como ao aprimoramento de 
recursos humanos. 

O Con~sso Nacional decreta: 
Art. 1 o Às pessoas juridicas que doarem máquinas, equipa­

mentos e insumos a Universidades, Centros de Tecnologia, Esco­
las Técnicas, Institutos de Pesquisas, Laboratórios Especializados 
e Núcleos de Informação Tecnológica existentes no país, serã as­
segurada redução do Imposto sobre a Renda correpondente ao va­
lor dos bens dados. 

Art. T' A mesma redução será concedida em relação à im­
portância despendida pelas pessoas jurídicas contribuintes em pro­
gramas de formação ou aperfeiçoamento de recursos humanos, 
integrantes do quadro funcional das entidades referidas no artigo 
anterior. 

Art. 3° Estará isento de qualquer tributo o equipamento que 
seja objeto de doação às instituições referidas no artigo 1° desta 
lei, ou de aquisição por estas mesmas pessoas. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A evolução dos processos industriais envolve três campos 
fundamentais: a inovação tecnológica, a automação do processo e 
a reorganização industrial. A inovação tecnológica resulta do de­
senvolvimento de novas matérias-primas, novos produtos e novos 
processos de transformação industrial. A automação dos proces­
sos, que tem por objetivo aumentar a prOO.utividaede e reduzir os 
custos, abrange a automação das operações e a automação dos 
transportes. A reorganização industrial baseia-se na reconstrução, 
por meio do computador. da estru1llra lógica da empresa, com nm flu­
xo de informações que pennite gerar programas de gestão integrada. 
envolvendo compras, pedidos de clientes, processos de fabricação, or­
dens de fabricação, gestão de máquinas. cootrole de qualidade. con­
trole de custos, fluxos de caixa, simulações técnico-comerciais, 
shnulações ecooômico-fmanceiras. cootabilidade geral, etc. 

Além de novos materiais de construção, lança-se mão de 
dispositivos óticos, pneumáticos, eletrônicos, fotoelétricos, acústi­
cos, microeletrônicos, bem como dos princípios de novas técnicas 
como a Robótica e a Informática. 

Para acompanhar os avanços da tecnologia é necessário 
atualizar tanto a infra~strutura como o ensino ministrado nas Uni­
versidades, Centros da Tecnologia, Escolas Técnicas, Institutos de 
Pesquisas, Laboratórios Especializados e Núcleos de Informação 
Tecnológica existentes no Pais. A absorção dessas tecnologias só 
se dará através da profunda conexão de conhecimentos nas ãreas 
das ciências fisicas e matemáticas com os conhecimentos da tec­
nologia industrial e da ciência da Informática, tanto no seu aspecto 
teórico como prático. 

A proposta que apresento visa, portanto, a promover reequi­
pamento das instituições anteriormente mencionadas, possibilitan­
do também que as mesmas aprimorem seus próprios recursos 
humanos, de modo a ampliar e aperfeiçoar os serviços prestados 
por tais entidades. 

Por todas essas razões é que entendemos a conveniência e a 
oportunidade da presente proposição, revestida, como se pode ob­
servar, de inegável interesse econômico e social. 

Sala das Sessões. 6 de abril de 1994. - Senador Albano 
Franco. 

(À Comissão de Assunlos Econômicos - decisão 
terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 22, DE 1994 

Regulamenta o inciso XXI do art. 7° da Consti· 
tulção e altera o Capítulo VI do Título IV da CLT. 
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O Congresso Nacional decreta: 

O Capítulo VI do Titulo IV da CLT passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

CAPÍTULO VI 
Do A viso Prévio 

Art. 487. Não havendo praw estípulado, a parte que, sem 
justo motlvo, quiser rescindir o contrato individual de trabalho, de 4 

verá avisar a outra da sua resolução, com a antecedência núnima 
de trinta dias, independentemente da forma como é efetuado opa­
gamento do salário. 

§ 1 o A cada cinco anos será acrescido de trinta dias o prazo 
para o empregador avisar ao empregado de sua resolução de res­
cindir o contrato individual de trabalho, permanecendo inalterado, 
para o empregado, o prazo de trinta dias, enquanto durar o vínculo 
empregatício. 

§ 2° A falta de aviso prévio por parte do empregador dá ao 
empregado o direito dos salários correspondentes ao prazo de avi­
so garantia sempre a integração desse período no seu tempo de 
serviço. 

§ 3° A falta de aviso prévio por parte do empregado dá ao 
empregador o direito dos salários correspondentes ao prazo res~ 
pectivo. 

§ 4° É devido o aviso prévio na despedida indireta. 
Art. 488. O horário de trabalho do empregado, durante o 

prazo de aviso, e se a rescísão tiver sido promovida pelo emprega~ 
dor, será reduzido de duas horas diárias, sem prejuízo do salário 
integral. ' 

Parágrafo único. E facultado ao empregado trabalhar sem a 
redução das duas horas diárias previstas neste artigo, caso em que 
poderá faltar ao serviço, sem prejuízo do sa1ário integral, por um 
dia, quando o pagamento for efetuado por semana ou tempo infe~ 
rior, e por sete dias corridos quando o empregado perceber por 
quinzena ou mês, 0\l que tenha mais de doze meses de serviço com 
o empregador. 

Art. 489. Dado o aviso prévio, a rescisão toma~se efetiva 
depois de expirado o prazo, mas, se a parte notificante reconside­
rar o ato, antes do seu termo, à outra parte, é facultado aceitar ou 
não a reconsideração. 

Parágrafo único. Caso seja aceita a reconsideração ou conti~ 
nuando a prestação depois de expirado o prazo, o contrato conti~ 
nu ará a vigorar, como se o aviso prévio não tivesse sido dado. 

Art. 490. O empregador que, durante o prazo do aviso pré~ 
vio dado ao empregado, praticar ato que justifique a rescisão ime~ 
diata do contrato, sujeíta~se ao pagamento da remuneraçãO 
correspondente ao prazo do referido aviso, sem prejuízo da indeni­
zação que for devida. 

Art. 491. O empregado que, durante o prazo do aviso prévio 
cometer qualquer das faltas consideradas pela lei como justa para a 
rescísão, perde o direito ao restante do respectivo prazo. 

Justificação 

A Constituição Federal, no seu art. 77, inciso XXI prevê 
que alei regulamentará o "aviso prévio proporcional ao tempo de 
serviço". 

Ao estabelecer esse principio, o legislador constituinte quis 
ampliar as garantias dos trabalhadores na hora da dispensa. Esse é 
um momento difícil, especialmente, quando os empregos são es­
cas~O$. 

Este projeto propSe uma expansão do aviso prévio para os 
trabalhadores que têm mais tempo na empresa. Concretamente, ele 
~stabelece o acréscimo de trinta dias para cada cinco anos de tra­
balho para o mesmo empregador. ou seja, o trabalhador que vier a 

ser despedido, sem justo motivo, tendo cinco anos de trabalho na 
mesma empresa, terá direito a sessenta (60) dias de aviso prévio, 
em lugar de apenas trinta (30), como estabelece a lei atual. O tra~ 
balhador de dez (IO) anos, terá noventa dias -e assim por diante. 

O novo mecanismo garante, portanto, uma maior segurança 
para o trabalhador dentro dos limites de tolerância das empresas, 
Atende~se, assim, aos princípios de justiça social e viabilidade 
econômica. 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1994. - Senador Albano 
Franco. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSlTfUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 7° São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além 
de outros que visem à melhoria de sua condição social: 

XXI- aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sena­
do no núnimo de trinta dias. nos termos da leí; 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

CAPITULO VI 
Do A viso Prévio 

Art. 487. Não havendo prazo estipulado, a parte que, sem 
justo motivo, quiser rescindir o contrato, deverá avisar a outra da 
sua resolução, com a antecedência mínima de: 

I - oito dias, se o pagamento for efetuado por semana ou 
tempo inferior; 

li- trinta dias aos que perceberem por quinzena ou mês, ou 
que tenham mais de doze meses de serviço na empresa. 

-Redação dos incisos I e TI dada pela Lei no 1.530, de 26-12-1951 (DO 2S-
l2-195I). 

-V. Enunciados TST n~ 94, 182,212 e 230. 
-V. SúmulaTFRn°79. 

§ 1 o A falta do aviso previo por parte do empregador dá ao 
empregado o direito aos salários correspondentes ao prazo do avi­
so, garantida sempre a integração desse período no seu tempo de 
serviço. 

§ 2" A falta de aviso prévio por parte do empregado dá ao 
empregador o direito de descontar os salários correspondentes ao 
prazo respectivo. 

§ 3° Em se tratando de salário pago na base de tarefa, o cál~ 
culo, para os efeitos dos parágrafos anteriores, será feito de acordo 
com a média dos últimos doze meses de serviço. 

§ 4° É devido o aviso prévio na despedida indireta. 
- Paragrafo acrescido pela Lei n° 7.108, de 5 de julho de 1983 (DO 6-7-

1983). 
-V. Enunciados TST n"' 5, 44,73 e 103. 

Art. 488. O horário normal de trabalho do empregado, du­
rante o prazo do aviso, e se a rescisão tiver sido promovida pelo 
empregador, será reduzido de duas horas diárias, sem prejuízo do 
salário integral. 

Paragrafo único. É facultado ao empregado trabalhar sem a 
redução das 2 (duas horas diárias previstas neste artigo, caso em 
que poderá faltar ao serviço, sem prejuízo do salário integral, por 1 
(um) dia, na hipótese do inciso I, e por 7 (sete) dias corridos. na hi­
pótese do inciso II do art. 487 desta Consolidação. 

-Parágrafo acrescido pela Lei n° 7.003, de 25 de abril de 1983 (DO 26-3-
1983) 

- Trahalhad.rrursl-Lei n°5.889, de 8 de junho de 1973 (DO 11-6-1973); 
Art. 15. Durante o prazo do aviso prévio, se a rescisão tiver sido promovida 

pdoempcegadOl', o empregado ruml terá direito a um dia por semana, sem prejuízo do 
salário integral, para procurar outro trabalho. 

-V, art. 22 do regulamento da lei supra (Decreto n° 73.626, de 12 de feverei­

rode 1974. 
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Art. 489. Dado o aviso prévio a rescisão toma-se efetiva de­
pois de expirado o respectivo prazo, mas, se a parte notificante re­
considerar o ato, antes do seu termo, a outra parte é facultado 
aceitar ou não a reconsideração. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Os projetos se­
rão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. lo Secre-
tário. 

Parágrafo único. Caso seja aceita a reconsideração ou conti­
nuando a prestação depois de expirado o prazo, o contrato conti­
nuará a vigorar, como se o aviso prévio não tivesse sido dado. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N" 172, DE 1994 

Senhor Presidente, 
Art. 490. O empregador que, durante o prazo do aviso pré­

vio dado ao em pregado, praticar ato que justifique a rescisão ime­
diata do contrato, sujeita-se ao pagamento da remuneraç_o 
correspondente ao prazo do referido aviso, sem prejuízo da indeni­
zação que for devida. 

Solicito, nos termos do artigo 55, ite.qt ID, da Constituição 
Federal e do artigo 13, parágrafo l 0 , do Regimento Interno do Se­
nado Federal, que seja considerado como licença autorizada o pe­
ríodo de 8 a 18 do corrente mês, onde me ausentarei dos trabalhos 
da Casa, para breve viagem ao exterior, a frm de participar, em Pa­
ris-França, da Missão de Líderes Empresariais Brasileiros, confor­
me programação anexo. 

Art. 491. O empregado que, durante o prazo do aviso pré­
vio, cometer qual quer das faltas consideradas pela lei como justas 
para a rescisão, perde o direito ao restante do respectivo prazo. 

(À Comissão de Assuntos Sociais- decisão termi­
nativa.) 

Sala da Sessões, 6 de abril de 1994. - Senador Albano 
Franco. 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Fica concedida 
a licença solicitada. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1° Se­
cretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N" 173, DE 1994 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, b, do Regi­

mento Interno, para o projeto de Lei da Câmara D0 36, de 1994 (n° 
3.707/93, na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal Su~rior 
do Trabalho, que cria cargos em comissão no Quadro Permanente 
de Pessoal da Secretaria do Tribunal Superior do Trabalho e dã 
outras providências. 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1994. - Maroo Maciel -
Mauro Benevides- Esperidião Amin- Jutahy Magalhães. 

REQUERIMENTO N" 174, llE 1994 

Nos termos do artigo 336, alínea b, do Regimento Interno, 
requeremos urgência para o Projeto de Lei da Câmara D0 15, de 
1994, que "autoriza o Poder Executivo a doar quinze aeronaves A-
122-A (T-23) à Força Aérea Boliviana,,. 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1994.- Jarbas Passarinbo 
- Mauro Benevides- Mário Covas- Ney Maranhão - Esperi­
díãoAmin. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Esses requeri­
mentos serão votados após a Ordem do Dia,na forma do disposto 
no art. 340, inciso ll, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, expedientes quer serão lidos pelo Sr. 1 o Se­
cretário. 

São lidos os seguintes: 

Senhor Presidente, 
Comunico a V. Ex•, nos termos do artigo 39, alínea a, do 

Regimento futemo do Senado Federal, que ausentar-me-ei do Pais 
para breve viagem ao exterior (Paris-França), no período de 8 a 18 
do corrente mês de abril. 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1994. - Senador Albano 
Franco. 

Brasília, 4 de abril de 1994. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que reas­

sumi as minhas funções de Senador da República a partir de 31 de 
março de 1994, integrando o PSDB -Partido da Social Democra­
cia Brasileira. 

Atenciosamente, Maurício Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Palrocínio)- Os expedien­
tes lidos vão à publicação. 

Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 92, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, 
b, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara (n" 92, de 1993 (n° 2.989/92, na Casa de ori­
gem), que autoriza a reversão ao Município de Florianó­
polis, Estado de Santa Catarina, do terreno que 
menciona. tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Esperidião Amin, em substituição à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária do 
dia 14 de março último. 

Passa-se à votação do projeto, em turno único. 
Os Sr. Senadores que aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 92, DE 1993 
(2.989/92, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Autoriza a reversão ao Município de FJorianó· 
polis, Estado de Santa Catarina, do terreno que men· 
cio na. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 () Fica o Poder Executivo autorizado a a promover a 

reversão ao Município de Florianópolis, Estado de Santa Catarina, 
do terreno com a área de 9.626,50m• (nove mil, seiscentos e vinte 
e seis metros e cinqüenta metros quadrados), situado na Rua Feli­
pe Schimidt, naquele Município, doado à União Federal por inter­
médio da Lei Municipal n• 12, de 4 de fevereiro de 1987, bem 
como do Contrato de Doação lavrado em 19 de dezembro de 1988, 
às fls. 36-v a 38-v, no livro n° 4- Termos Diversos e Escrituras­
da Delegacia do Patrimônio da União do Cartório de 1° Oficio de 
Registro de Imóveis da Comarca de Florianópolis, Estado de Santa 
Catarina, em 14 de fevereiro de 1989, de acordo com os elementos 
constantes do Processo MFn"10768.001378/90-13. 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -Item 2: 

SUBSlTTUTIVO DA CÂMARA 
AO PROJETO DE LEI 

DO SENADO N" 151, DE 1993 

(Em regime de urgência nos termos do art. 336, b, 
do Regimento Interno) 

Votação em turno único, do substitutivo da Câ­
mara ao Projeto de Lei do Senado n° 151, de 1993, de 
autoria do Senador Marco Maciel, que dispõe sobre res­
tabelecimento do prazo ftxado pelo art. 59 da Lei n• 
7.450, de 23 de dezembro de 1985, para instalação, mo­
dernização, ampliação ou diversificação de empreendi­
mentos industriais e agrícolas nas áreas de atuação da 
Sudam e Sudene, tendo 

Parecer, proferido em plenário, em substituição à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. Re­
lator: Senador Amir Lando, favorável ao substitutivo da 
Câmara. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária do 
dia 28 de março último. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos tt:nnos do art. 
287 do Regimento Interno, o substitutivo da Câmara a projeto do 
Senado serã considerado série de emendas e votado separadamen­
te. por artigos, parágrafos, incisos, alíneas e itens, em correspon­
dência aos do projeto emendado, salvo aprovação de requerimento 
para votação em globo ou por grupos de dispositivos. 

Nesse sentido, foi encaminhado requerimento à Mesa. que 
será lido pelo Sr. 1 o Secretário. 
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É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 175, DE 1994 

Nos tennos dos art. 287 do Regimento Interno, requeiro vo­
tação, em globo, do Substitutivo da Câmara dos Deputados ao 
Projeto de Lei do Senado n<> 151, de 1993, de autoria do Senador 
Marco Maciel, que dispõe sobre restabelecimento do prazo fixado 
pelo art. 59 da Lei n" 7 .450, de 23 de dezembro de 1985, para ins­
talação, modernização, ampliação ·au diversificação de empreendi­
mentos industriais e agrícolas nas áreas de atuação da Sudam e 
Sudene. 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1994.- Senador Amir Van· 
do. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Em votação o 
requerimento. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Concedo a pa­
lavra a V. Ex• pela ordem. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pela or­
dem.)- Sr. Presidente, foram apresentadas emendas ao substituti­
vo? 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Não foram 
apresentadas emendas. 

O SR. JUT/iHY MAGALHÃEs·- As emendas que estão 
referidas são as apresentadas na Câmara dos Deputados e que fize­
ram parte do substitutivo? 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Exatamente, 
Senador. 

Em votação o requerimento. 
Os Senadores que o aprovam queiram pennanecer sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Votação em 
globo do substitutivo da Câmara dos Deputados. 

Os Senadores que o aprovam queiram pennanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
À Comissão Diretora para redação fmal. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Sobre a mesa, 
redação fmal oferecida pela Comissão Diretora que será lida pelo 
Sr. r~ Secretário. 

É lida a seguínte 

PARECER N' 95, DE 1994 
Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei do Senado o' 
151, de 1993 (n" 4.373, de 1993, na Câmara dos De· 
putados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 
de Lei do Senado o" 151, de 1993 (n" 4.373, de 1993, na Cãmara 
dos Deputados), que dispõe sobre restabelecimento do prazo fiXa­
do pelo art. 59 da Lei n" 7.450, de 23 de dezembro de 1985, para 
instalação, modernização, ampliação ou diversificação de em­
preendimentos industriais e agrícolas nas áreas de atuação da SU­
DAM e SUDENE. 

Sala de Reuniões da Comissão, 6 de abril de 1994. - Cha· 
gas Rodrigues, Presidente - Carlos Patrocínio, Relator - Lucí­
dio Portella- Levy Dias. 

ANEXO AO PARECER N"95 DE 1994 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n° 
151, de 1993 (n" 4.373, de 1993, na Câmara dos De· 
putados), que dispõe sobre restabelecimento do pra­
zo fixado pelo art. 59 da Lei n° 7 .450, de 23 de 
dezembro de 1985, para instalação, modernização, 
ampliação ou diversificação de empreendimentos in­
dustriais e agrícolas nas áreas de atuação da SU­
DAM e SUDENE. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o Fica restabelecido, a partir de 1 o de janeiro de 1994, 

vigorando até 31 de dezembro do ano 20CXJ, o prazo fixado pelo 
art. 59 da Lei n° diversificação de empreendimentos industriais 
agrícolas, nas áreas de atuação da Superintendência do Desenvol­
vimento da Amazônia - SUDAM e da Superintendência do De­
senvolvimento do Nordeste- SUDENE, para os efeitos previstos 
no art. !3 da Lei n" 4.239, de 27 de junho de 1963, e no art. 23 do 
Decreto-Lei n° 756, de 11 de agosto de 1969, e alterações poste­
riores. 

Art. 2° Ficam restabelecidos, a partir de 1° de janeiro de 
1994, vigorando até o exercício financeiro do ano 2001, os incen­
tivos fiscais previstos no art. 14 da Lei n° 4.239, de 27 de junho de 
1963, e no art. 22 do Decreto-Lei n" 756, de ll de agosto de 1%9, 
com alterações posteriores. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. ~Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Em discussão 
a redação ftna!. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A redação fmal é considerada definitivamente aprovada, in­

dependentemente da votação, nos tennos do art. 'F' da Resolução 
o• 1!0, de 1993. 

A matéria vai à sanção. 

O SR. MARCO MACIEL- Sr. Presidente, peço>. palavra 
para uma breve comunicação, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Concedo a pa­
lavra a V. Ex•, como Líder. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. Como Uder. Para 
uma breve comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, quero dizer da minha satisfação e creio de toda a 
representação dos Estados do Norte, Nordeste e uma porção do 
Centro-Oeste, posso dizer, pela aprovação desse projeto. Ele, de 
alguma fonna, consolida uma política de correção das disparida~ 
des inter-regionais de renda. Isso é muito importante, porque, 
como sabem, em que pese todos os esforços e sucessivos gover~ 
nos, ainda são muito grandes as distâncias que separam as diferen~ 
tes regiões do País, sobretudo o Sul, Sudeste, visávis do Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste. 

Daí por que tenho impressão de que a prorrogação desse in~ 
centivo vai permitir que se continue a exercitar uma política que 
busque, de alguma forma, reduzir essas disparidades de renda, que 
se refletem, conseqüentemente, na própria satiSfação social da po~ 
pulação brasileira. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Item 3: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 13, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos tennos do art. 336, 
b, do Regimento Interno) 
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Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
CâmBm n.' 13, de 1994 (n' 3.254/89, na Casa de ori­
gem), que regula a profissão de corretor de seguros, de 
capitalização e de previdência privada, e dá outras provi­
dências. (Dependendo de parecer da Comissão de A!<­
suntos Sociais.) 

(Dependendo da votação do Requerimento n' 
144, de 1994, de extinção da urgência.) 

Em votação o requerimento da votação de urgência. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer as-

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria volta à Comissão de Assuntos Sociais, 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Item 4: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 21, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos term<>s do art. 3° 
da Resoluçãon' 110, de 1993) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
CâmBm n' 21, de 1993 (n' 2.239/89, na Casa de ori­
gem), que altera dispositivos da Lei n• 4.769, de 9 de se­
tembro de 1965, que dispõe sobre o exercicio da 
profissão de Técnico de Adntinistração, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Áureo Melo, em substituição à Comissão de 
Assuntos Sociais. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária do 
dia 21 de março último. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 21, DE 1993 
(N" 2.239/91, na Casa de origem) 

Altera dispositivos da Lei n.:. 4. 769, de 8 de se­
teuibro de 1985, que dispõe sobre o exercicio da pro­
fissão de Técnico de Administração. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' Os arts. 9', 11 e 13 da Lei n• 4.769, de 9 de setembro 

de 1965, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 9' O Conselho Federal de Adntinistração 
compor~se-ã de brasileiros natos ou naturalizados, que 
satisfaçam as exigências desta lei, e será constituído. por 
tantos membros efetivos e respectivos suplentes quan­
tos forem os Conselhos Regionais, eleitos em escrutínio 
secreto e por maioria simples de votos nas respectivas 
regiões. 

Art. 11. Os Conselhos Regionais de Administra­
ção com até doze mil administradores inscritos, em gozo 
de seus direitos profissionais, serão constituídos de nove 
membros efetivos e respectivos suplentes, eleitos da 
mesma forma estabelecida para o Conselho Federal. 

§ 1' Os Conselhos Regionais de Administração 
com número de administradores inscritos superiores ao 
constante do caput deste artigo poderão, através de deli­
beração da maloría absoluta do Plenário e em sessão es-

pecífica, criar mais uma vaga de Conselheiro efetivo e 
respectivo suplente para. cada contingente de três mil ad­
ministradores de doze mil, atê o limite de vinte e quatro 
mil. 

Art. 13. Os mandatos dos membros do Conselho 
Federal e dos Conselhos Regionais de Adntinistração se­
rão de quatro anos, permitida uma reeleição. 

Parágrafo único . A renovação dos mandatos dos 
membros dos Conselhos referidos no caput deste artigo 
será de um terço e de dois terços, alternadamente, a cada 
biênio." 

Art. 2' Para efeito do disposto no parágrafo único do art. 13 
da Lei n' 4.769, de 9 do selembro de 1965, com a redação dada 
pela presente lei, os Conselhos Federa) e Regionais de Administra­
ção poderão prorrogar, pelos prazos considerados necessários, os 
mandatos de um terço de seus membros. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocinio)- Item 5: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 105, DE 1993 

(Incluido em Ordem do Dia nos termos do art. 3' 
da Resolução n' 110, de 1993) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
CâmBm n' 105, de 1993 (n' 1.023/91, na Casa de ori­
gem), que atualiza o valor da pensão vitalícia concedida 
pela Lei n' 3.597, de 29 de julho de 1959, à viúva do ex­
Deputado Silvio Sanson, Sr" Albina Clementina Frasca­
lossi Sanson, tendo 

Parecer proferido em plenário, Relator: Senador 
Áureo Melo, em substituição à Comissão de Assuntos 
Sociais, favorável ao Projeto, com emenda de redação 
que apresenta. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária do 
dia 21 de março último. 

Passa-se à votação do projeto, sem prejuízo da emenda, em 
turno único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em votação a Emenda de Redação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Comissão Diretora para redação fmal. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Sobre a mesa, 
redação fmal oferecida pela Comissão Diretora que será lida pelo 
Sr. 1 o Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N' 96, DE 1994 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei da Câmara n• 
105, de1993 (n' 1.023191, na Casa de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 
de Lei da Câmara n• 105, a. 1993 (n' 1.023/91, na Casa de ori­
gem), que atualiza o valor da pensão vitalícia concedida pela Lei 
n' 3.597, de 29 de julho de 1959, à viúva do ex-Deputado Sílvio 
Sanson, Sra. Albina Clementina Frascalossi Sanson. 
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Sala de Reuniões da Comissão, de abril de 1994. - Leuy 
Dias, Presidente- Lucidio Antonio -Relator- Nabor Junior­
Carlos Patrocinio. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Em discussão 
a redação fmal. (Pausa.) 

ANEXO AO PARECER N" 96, DE 1994 

Redação final do Projeto de Lei da Câmara n• 
105, de 1993 (n" 1.023/91, na Casa de origeld), que 
atualiza o valor da pensão vitalícia concedida pela 
Lei D0 3.597, de 29 de julho de 1959, à viúva do ex­
Deputado Silvio Sanson, Sra. Albina C1ementlna 
Frascalossi Sanson. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encenada a discussão, a redação (mal é considerada defmi­

tivamente aprovada, independentemente de votação nos tennos do 
art. ?"da Resoluçãon• llO, de 1993. 

A matéria vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio)- Item 6: 

Votação, em turno IÍilico, do Requerimento n° 54, 
de 1994, do Senador Pedro Teixeira, solicitando, nos 
termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, do artigo Governabilidade e Partido Político, 
de autoria do Senador Marco Maciel, publicado no Jor· 
na! de Brasília, edição de 26 de janeiro do corrente ano. 

O Con~sso Nacional decreta: 
Art. 1• É atualziada para 518,32 (quinhentos e dezoito e 

trinta e dois centésimos) Unidades Reais de Valor- URV, corres~ 
pondentes a março de 1994, a pensão vitalícia concedida pela Lei 
o• 3.597, de 29 de julho de 1959, à Sr" Albina Clementina frasca­
Jossi Sanson. 

Em votação o requerimento, em turno IÍilico. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer seD­

tados. (Pausa.) Parágrafo único. A pensão será reajustada nos mesmos índi~ 
ces e nos mesmos meses das demais pensões especiais. Aprovado. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. JO Revogam·se as disposições em contrário. 

Será feita a transcrição solicitada. 

É a seguinte a matêria cuja transcrição é solicita-
da: 

Govemabilidade e partido político 
o Estado moderno t, funda~ 

mern.lmeDtc, um Esc.do dr: l*ti· 
doi. de tal DlOIIo que a inttdipçlo 
catre irnaases do EGdo e inlem­
ICJ doi panidol ~ nccefdria e iae­
Yiflvdmtnte confti\i..,a. A tobrevi­
vtneia du modernas democracias. 
reptaaatativu mide, eUrameutc:. 
Q& ~ constituâoaal que 
permite 1eP1JV OI iftleteSICI puti• 
db'io. oeceuariall:aenc limiflldoa • 
uma puu: da aoc:ied.de. e os -. 
~ do Escado intYitaVCitneme 
abtanpne:s de todl • sociedade. 
Eu& ddimilaçib de inaemses e an­
tapnismos t essencial pan. evlw 
QUt • crise .,ae periodiamence um­
se os puúdos no pockr. em quaJ­
~rqimc~.~ 
por COIIIanrinar o prdprio poder. A....._ .. do"­
pottid4rio bhosikirn, .....,..... 
- pela lopllçlo .....,.,.. • 
cleiiOnl - polu ,....,.. ,.,. ..urcu da polltka., t de W or• 
dcrs:l. que • druca c:oncludo política 
dof dJtimof lO IDOS, \'Qidl DO &r.· 
til, f a de que, depois do mm:Wo 
do~ 1-.asceliao Kubitlcbdt. 
• til'ODDI mais Dellbwn JWtido 
no pockf. ~ a lbUc:a democra­
eil ~ do mu:lo oci­
cleQial que do ran WD esc.do puti­
cWrio de direito, aem mesmo ine­
quJvocamute um Estada • --Um Jll1tido t, em qualquer ele-

-·'"""""".....-"" id6iU. iDictases e r ; b que 
• ~., c:lelcondD tomo. 
~ .... - potfUco. Em,_ 
do pcadia-liltmla dciJcnl c pafti---.u ....... -. rail que tiVemos, depoU. dt Jwccli-
ao. e aalvo o illtcrrepo milirar. alo 
fDram OfiÇ1kl .-nicWria. mas • 
ç6es pctiOli.,, aí iDduiclu as rqm-

MAaCO MACIII. 
-pdos .. .,.......,........, 
Qu.ir01 e T.ncredo Nevn. bco 
dcmonsth que, ao Bruil, a dtp­
...................... potlticodo 
que tollaliiOmDI vttimal, como cio 
dadlot. ~. antel de mait .... uml 

~do .... palMa porti· 
d'ria iaqucstionaYelm.cntc 
ia~. 

Desde 1930, pelo mcaos, DO 
BraliJ, OI poHticof C OI reprcteft· 
...... do.._ ............. 
dot partidos, CCJm0 IIU ilfUides de· 
mocnciu c:ontartpor~Mu. O.JU· 

- ~ quo ............... -proviclcnciaia, dos lidera cariJmi· 
ticGI c de toda • fOne de popllis­
mo. A p:tJfUca brasileira. em llllima 
ol!lllisc, terminou ~·holin!!do o 
~una como 6tlica pona de 

- .. .., - ""' ~ "* arn ._., acm Aldl. E o MIVIICio-
nismo te ~ • pcnfiçlo 
dapolmabnlilcU11 • 

N1 IUJia, ip: tinht au! ban 
pouco tempo um liJteml elehoraJ c 
particUrio temdJa:nte ao nono -
virtuabneDte O dDico DO mundo OC:Í• 

dada~ - qtDndO 0$ pa!tidol DO po­
der Cldi'V1Un em cri•. Coi. o pcóprlo ,..,.,.,......,__Ao-
... oc:CJrmJ 1111 Fnoça. FOr 
acmpiO, em que a UmpJes ~Ubili· 

-do portido .. - -pua molver uma crise que ICDdia • 
le alastrar por IOdG o liMem 
po!Jiko. 

,.~ ... -
puticMrio brai1eito f: a c:1111a da 
~ do DOSaO siiiiCml. --Em DCIISO AIO, lemoS O lilfe. 
ma padclbio cuj.u bun foram ea­
-oo05dipEieil<nlde 
1913 e pc:n:lllJIItlte UaaJtcr.lo, em 
tuas • ; :=es e fw:xlamcmo, llt "*·--do porlodO ..... 

1 1 11 •c-.EatldoNoYO,quan­
do 4K puúdos. fown suprimidos. A 
primei,.~ dl "* po­
Utica italida, aíndl alo ~&~penda, 
Coi., euwncmt. alhUdança do ais· 
temi denoral com lmediautl n::pcr· 
cuAOes plllicWria. No BnsiJ, o 
si*"'l em viJor 1em rcsillido • to­
das u Jnvestidu refortMdoru. $ u 
mudanças • ~ Qlo pasam 
de•impla--. 

Os ruJa de DOUQ sistema po­
dem ter dilpoHiQdos 1UNI eres· 
U1llc $ iDeVidvd ltDnliz.lçlo dll rt• 
prcseroç1o poUtica ao Cqmso. 
um conseqilelrW cot~fliiD de inleres­
an aure Ol p:lCiem e • prec:arieda· 
de da Yida panidkia. Uma rompa· 
raçio do lislemll pctidbio btuiJei· 
ro çem o ele ~ ourn pdde 
ckmoc:tw:ia fiOibt:a, aJ in­
dldlb 01 ,.._como~. l•· 
pio, Aleflwlbl. Fraaça, Ort· 
~ au.~ UJUdos, JPOI­
tn o ineditismo DOIIO, iatapu de 
dar cfieibcia e rw::iocalidldc • 

qoalqou .-.... --A metaboUzaçlo do ulttatio-
nii!I'IO DO proceao polltico bnsilci· 
ro prou a abetnçlo que ' bojc: o 
nouo liszema pAltidmo. A. canclu­
do intYi~ ~ de que 111o podere· 
mos repaem • polftica brasifein, 
eaq&WUO alo c:aactu.im:u a n:ae· 
ntf'IIÇio do DDdO siSitiM putjcU· 
rio, um doCIIIIt lmDiftll de noNO ---A JeVUJo pode ~a. sobre esse 
aspec:ta. um pulO ialportulc pal'll 
sairmos desla dific:Wdade. UrJC 
que ~ com alük:o para 
que, atrav& dela, possamos dar ao 
Pala 11m DOVO ~ J*tic1irio e 
eJcjiOtal. Enfim. definjrmoa, por 
ase Clminho. u rqru do joio --• AlwCIO llai6J 1 aw. • rn • s...dD 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Item 7: 

\ 'otação, em turno único, do Requerimento n° 70, 
de 1994, do Senador Marco Maciel, solicitando, nos ter­
mos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado Fe­
deral, do artigo Confissões de um amante de 
mesócl!ses, de autoria do escritor João Ubaldo Ribeiro, 
publicado no jornal O Globo, edição de 6 de fevereiro 
do corrente ano. 

Em votação o requerimento, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados.(Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

É a seguinte a matéria cuja transcrição é solicita-
da. 

Confissões de um amante de mesóclises 
.~'flmpl~o M ~J~r . .mall. ~· 'liiiii· 
io bem a~ron11adu. tru wna tutl· 
tic, iiU enum'""kl. rum ~uJotllu• de..l­
ltfti.:Wi dtft1-m.,.·ltd0 e rtCO$. dando­
lOS UJru1. IJ\'o'!!\1~~1 nellbilltbollc de 
~ukl e de tlbpr .. ,._, d·~ prum~. 
:4'1m hbtrn..lk muuu ~r..mdtt Pf.ra a 
lt"dt!m dai ~lana~ ra uro~çau. d~M~J 
.ambem otllralnt.kl r11.~"'' 1di/lH Ir) 
ilfSUC.t. ( 111\UI<I lnólll. i'm:>- é, m:li 
~IDlUi detundú ~ue tudoJ l'l•'!>tl ,.e 
>'T~a O mali·\iUf·p•nf•ntu, pur 
!utnplu. )(I Súbrel'1~<e. 4»JJJ'J lJ'J~mu 
!I» .:ondtri.u l1t' '"utlntll!. 1llol Un~o'11a 
tem dos narradurt~ .-spOrT!VoJS 
'"SUil Srnhur1.1 ~~•naUta ~ mlrkl:~ 
! L) ~ntrllll.vante ftna\U.u.JJ..""t A~.W. 
~ ~o."Om u q,u~ h!sta.\'õl dt! ll.tda 4u 
:emtii"IJ. não ha m.;us "C~iju". St.ll 
~e111u ~ de\1 Ct'l:~:rcmenlt D<h 
~-.m.;tS de íV. II"!ChbiV~ 011 ttOCI· 
:i&rio~ fll14! ueram nr um bUutu 
J\l.b pulktadu!j, nt"»ii •r~a. """'a 
..alvet u .... :uju"" ~e~ \'1\fr~n"'ndtl u 
r~•'rrw problma "" p!danttftca\"110 
10r que pawou. 11 tnteh% rllt'it.rli:r..!. 

Ptl~"elmente •r• r.mpth.t drt 1!1111"· 
bl ttiWm ~boto . 

1:: ~uu u L-.n., Yoll ta:01r ""-'\1\W .11 
1rr "nen1 lodo dtuuudo ~~~ .. •" 
l!ll\l!nGii IOI'lm Pll•~ \'il.a .:IU:ul\1 
dd em corrl.ll)('àJJ.··. QUI.' " I'Uill:i .,u 
Jtl\:110\ romu eu tenhu UU\"11111..., "·u1 
SOIS J:ttas ~o~Dr a1 

J E /ll.lt' neaJCt.'ÍO dr '"UnM!m"" .. 
"umal.l'ro'· I! 1!~~ ;.lato I' P•ho~\\" .. 1 
QUI:.' QUI!'ftl >b!ot,la illiUh.•bUI lki~t lt"ir 
\"~ J\.áo UmN 1\l>llllio, OI "U!\I.IIIITI 
I! tl ""Umi!Zorrú"'. l:S~.!. to:rl•llltlll•· ..,... 
"rtlllllil da «U.Ia ~..:undu d •ll.l,.l ,. 
lltlj:Uol o.Jt~t wr '"JIIIIIIUII\:\11\l.i <"•~I"' 
;.t! .. ~<;l"t.\1!"' O QUI!' C Ulllil 1*'.•]"\0•\\ol 

:.ll.lllbtf. purque- rten:hum• lllJt>W ~ 
"ruJtl.lncJ.llbi ot.lalõllnt'bU: ""~••ulu .,, 
tbUt:\"l',. 1!, em ii\'-=uullu Íllll,.t.t". ·'' 
\11:,.~ .. 10 l'\lrutc•rant illaiar l!li.IJh• ;.u. 
/t') .:k ~·rl:.'o:t-r. ,,. lm.:u.l ,.,.,_-nl..t "" 
~uo: I! uma \I.'RioJtl\".1. "'"'"'lllt' m•1•·1 
f.:tta, 1.1( lfliOx'l"f"l<"f . ., 1!1\!{U.I f.sl.a1la. 
11.1u \"I~I'""WI'1>4 CI.Mrn o.jUt' •:11\J~to'ln ~" 
nl)r1m111 c.una!O em rt~ã.o .l '""JIUif 

...... mo~-. .... ,.,. .;,.jã.;'lllfl~ .. dto s.. !lllt.il.r 
<'\doi••HiiiiWnl~ ~lu ··,·"t"" ~~ \">Cf•• 
\"' '.i'l.,lli.U\I..IU' iilulbhll• . ~CU~'I!l 
1k 'loru.utur..·•. t prl!f)unCiiT o.l(t 

~m.- \tu """ ~ tlil'""* I! IWRDe1n 
trr.tdn ldih lll'llMinttlf. ~-omu m\li· 
,..,. uon••b UNIQ Ull me-Jtl.a, r C:lat'O. 
nao, 1•'1k lW! \Urlil. lfim:~~~ n.:~ !Oné\1 
(.,, tl~o'YW'-ill '"l'foch lt"fii·IU\lll" lt di· 
(t'fl•nft" oko d_. k' ,.liol.fl'~" ~ nH e 

1.'1 r ,ui" Ja uU\'1 ll .. llll·. 1nd~tiV• •to 
ro:"' ,.,, ala "'-: \ltUU\lt;j"foU" conw _. 
~-~1"\l"~l:. tlitl'r .. ,._, U· . .,·• ~:OI 1\'Z ~ 
, •. ,,.., · "" ··,,u.uur. ck~"•wht;,nlko 

u\lo o\i\,.1\II,U llobÕII ~uU\dlfw pvlq<lt' 

, Ir nã" 1<11l •m1 ll) r!u 'hn.a. uu uu"l 
"'"'' • <ol:>il 01:>~111\ l..k·~l" lurn••· u ._,~. 
~,..,J ''" "'1.1\IUill'fv oi< h.o '-ILir" m 11 
n•l ok ··u,;· lt'ln o.U~: "''' pr••ll.ll\CLII 
!lio,. "'' oo \UI\111.111 11\.IIH~ '01\ol\lil n1n1 ~ 
I•~"' I""''"'" •11111 " ~l'ph· r .. n,plC'to> 
'''''"''"'L' .m,. ~ •1r.r lllfMiil. ~ ... , 
,..4\o;ol o\o: rllllloi.Roll\oll "111•· ~ubr.l doa 
h"'"' \llollf~: ilai:U<II ··fm ,!llou·· !lot'tl<l 
" m~util: 4"111~ aue ·um ll<illh•f", 
··ul\l .... liilldu" 41WI ,, "unlll\illhadl•'" 
··11111 ·'''' • o1 ""um IIMI".. ··um o1 rotda 
li!~ mlnut~·· a ""UIIIIII l'lda dtt lftlftU 
1ot'" e IM!m pur QWIII.' 

"· K jM.ra nau ~I.'UII.'r ll 1\abtiG, 
4bla1111 '"pm&lJQt ·, Wl'ill "PRJ\llit· 
r»r : u\.NUID "'OUh.-:a(', 11'\va "D6r.,, 
\l\11 "bulat". atllan,., .. txiiDI' frinla 
t:lilll~r~" . .itlwbu ··a nível de"; 
a.ba1ao ""4iu:r de Ul.le .. t! "dtar a~": 
ablu.u "D probltrna. ~~- ., • WJC~t•­
l,iu f'l• f .. "; abóiJ:tu• '"bo.lu\·t!f•m ~'UU 
tru\U,Iéli' • ""IU\"Ifl Qlilol~ d.f duts 
~'" · E. I\I.Wim~•M:~: •Juartdu ~tm 
\"últior• a DUl'r lllto:tmlll \"'0\lilll na tm 
1 ,,.,,,~v.·• Atnalmtllll' ..n \c dasp~rL 
tll•1111lõl. PfUVUio.íl. t'flllt .. , Jl)á,IJUI&, 
brrun ~nt.t,i. dr~t\4. lillr~.tnla. rt-­
IIWIIIO•fill &ulpel<l t: •.oUit\11> '1\!rbQI Ulf­
\l'lulll\t'IIU!Ipbl-,ht't> t' , . .,.111 lbi.IIIIR 
.... o llu <11"'-Ufio!J inl\lntlo IQU&nGO ,e 
.,;tl~e ~:rr\t:r 11~1" .. u tUI.'I\l4. e dll: 
'"'· ol<• qulf "" Gil\'f ... 11e~ .anum­
m~ _, . .,IW» r r•u~l.ldura de bdLI de 
rath"h.l ri.'Õ,~lun;,\ ~LUtJUtlb dit 
m<~t:o n•d•. ~:u ,,, .• mr. la 4ttullf'\, 
loU~>Ut"l f l~tUilllll'l \IIW'Iloil' vacs., 

·\"tti '''t> ~otrnhn~r '"'ti' lto ftoiiU P.J.ru 
t:#" dl..W, U"- ~:! lfWII(/:!o Jlf'l 

~ lilll dt' 11.'1\lllllool \,...111 <r)t"rlll\~1· 

'·"" .. "'"" or. "'' cu<""'' l•mllu. 11101 
_J...,Iilll•l••\1 '" ··~~lll\lu" ,J,. thlrôl. h.u 

' .H!\ llll h111ho• '''' J•;ull"~ !lo\illllid 
K·Lil,uJo.·,.o{n--~~ 1./>lo """··.'l,!u\ol 1'\n 
l"!oi•• )"U,I o·lllllt,o,,\•• 1\U•,.;l t' lflo!oll 
*o,a-o 1ho 1 ,,.,~r"~ ... , '"'''"h"l li ••• 
~ ,. ~fl~ um~ f•ml;ua., t·11n1u oll.i-U 
~o~~ qUt'. ,ui.l .;r;,tl\i( triUliilltlil dw. 
unh::~..aute.. '"'\"""~ u.s 1 Yl 
"{'~:n:;• '"'"'t<J;~. 1l•llolf .. h;,iwo:\I,Ju \tw 

lilu """.Jd" a .t\1-..•l\"1""" pvr nll:!rt.­
~·lu b.OtDI • tnlll"i•''l~"ók. ~"Um q~H" 
1\i:.:•u·;,. blhCt.ol.l vuln• runt~ ... .r llll' 
lu!o dunho ~ 1\11\ooUtu. '' ..._u.l Ih"' tlo•U 
~111 •ht),·\IJÍIIIId .. (}o:> •I (lilfa tUO~ttlf.l 
'"•mlwn i:.1u" p.·nHt:nn: l'fll ,.,tt' u 
'lb:ndi.Oif;CUU n1111> o•ril (jo, t'!ti;\IIU <o: 
Jllu dt euJiur~ nituu .z ~un.;.:kftr).il 
:. iii~~Íitl. 1i0111do• da bu~o;~ VIR~ o!) 
~b. ~~ dt:U ;:n l"•>hÍ .. ~"'-'f. \lUl'nd. 
íuartlc. piodrt' lli/f.z um., 1urn>1d.t 
;111' hiit\l'l~ dl- f,urr ,uniMo~ JUIII•,., 
iu~ JuiiL.ldli' o\nnllor·• l~l)tl.llll'lU 11 
lollÚlff :i.llfl i<IIIK'" ~mlt:llll'J. il\1 111 

l.'l'lltf ""' ~t. •mntul Há:~. lll'ttfi.h<· 
la. t' \' l'.t.llltllldu4r. ~l.t o.UI4bwl 
•t~;au ranl" 

P S .1~ 111\IW .s••Wo1.o• •I lf".tl'lil 
l:uo 11 -=~~uldm\~111. ma' fi411 r..,_,~ 
t A T\!!•:, ih.> )ht.o I•• ooU lo! dto~·~~ 
lru" lllolé pr•Ao:~w~• untiol Cta>l'! rm 
011> n • .~,~~~~ t•taqtto~~· ~l.llo:ll~< d"' 

ll"lllft."ll">t 11/..1\:.i" d,, Hmu ~ólt."l•tll.al 
)\1 'ot')" 'II.Oo:ll• ''"\ '" " ~filu IUfC'II\\"11 
t.i" I"Otoltl' oi~ Uloll);~'lb 11lok.Jd.~. luj 
1&11 l>UJ<·II•> II>Jrh'I'R\IIlilodol. fu1·~0\ 
'o:l,., Oc"" .cr ll••r •~,., 11.u11 •nn. 
:ul'IR .U~ h..tj'll' l.m\IU 1/flJ I"IUI ,..,.,., 
tt-~ ..;~o~, 1o1tt1l• \urli•" tn.:,.mn l!:ml.ll• 
.il \~:rdo~dt- ~0"1·• ,,,,,. .b llliiLI.:<'!I~ 

ol•~l•lli•·' <!UI"" '"'\ll·•fl• luol•, •HoJ..a 
~· Jt•J/)J.J.ftl 111•"1!"11<• ......... ,,., ~, .... 
;.-m j>l.<ol<liot. '''"' ,:..,·.,nlt· ,ttlultU.-.' 
~· ~ ... '"'""~ ... ,,,,.,,.,,&).,, ~-..... 1'.!> ~V..tlt 
m <tuc i.' <N•· •LA 

-~--··--
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocinio)- Item 8: Em votação o requerimento, em turno único. 

Votação, em turno único, do Requerimento n° 73, 
de 1994, do Senador José Richa, solicitando, nos termos 
regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do artigo Nas Crianças, o Celeiro da Cidadania, puhli~ 
cado na Gazeta do Povo, de Curitiba, edição de 29 de 
janeiro do corrente ano. 

Os Srs. Sénadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tados.(Pausa.) 

Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

É a seguinte a matéria cuja transcrição solicitada: 

IMPRENSA 
c:..a.. .................. ... 

-NAS CRIANÇAS, O CELEIRO DA CIDADANIA-
No....,., do -..,. • .,.,.,re--._-quendo o principol ........ - _....o.,._ ... - ........... -.• 

~do_....__ .. ..........,~ ............ o-•n• 
_ ....... oquola socieclades - .,..., ... quollltc:.r ... -
moer ... , ...... Mtorço ····- do educ8çlo, ... lntegteçio ...... . 
de _...., doi P<ioocfDiol do digniciMe de ealltlooc:ia. Jt .,.__ 
,... Alill6to•- o fim do &'*'o f -aura--o_,.,.., dll 
lomlón ''oidooldot-- digno. j)lileittneoruo tllrigo dlo-. 
,....... "os". 

Por IDo w-dlo"'" ltrgo •-tlooc:ia o,..... "Celeiro 
do C-.enie",lonçoclo polt LBA j)IIM-w -o epoloda -· 
60 "'otl<lodM e 6rglot ~e PI&Ocllltdo pele....._ ... -,...._.,._ .. ~~·---··=:r:::--­rantcr.to:OSgftJQOI,il 'litdonafoa::a;lo •-;.v... 
tudo ............... --. •co r olie ... Pitllowolte.ude 
Arilt6~ OI-Mfl OModot.fuiMIDodenotl .. l ............. 
..0 dot - eeiCJ t-OAjji-- c:..n.., M6do Ctwale e OI 
Cipiael; • tNMt...,...icAitoa. fundindo elnft;twll ~ do 
pe1s no lttawiuu••• de G=ech CIOflltinuer.s., 

Meis t601NII&ia;í;f1W O. JliJOU azw. COI .... bu ..... waae "'*­
'"tigra MiA1icol'-~ pel'4 • civiiz8çlo induttrill 80 ....... 
·u~ospedl6esde ~IIOC:W ....... ,"' edJca;la. ,._... 
çlo elo- I cNçlo do~ ... ....,.,-- OI "••obloo elo~ IlM. · 

IJme ... rue."" polologo1altnlldlp clll Alo*lclt Ldna .... 
~--~plfW&COtttl!ii ..... ,. :k ...... nlpai ... .. 

.. - ....... '-'- • - Pllllloleelo. ""'JJInclo o .... .... 
hncfo Aleift T--..... 410tigModo•.-.. .. do--olloeoteo T.,.,_ ___ ...__,.""*'cadoSUI----
10 0011111.40 clll ~. &rlclot Unidoo. ,_., --­
~ou dn ' .... .,.lhlorwt • e-m d' I d t fui ;LI lu, caino 
.. rOSSIJ C'OIIhel fundir. riqueza.,.,. um oc:.no de,. ---

Oprojeto~diCídaclaM"'ueco;ihaw .... idlciCia ....... 
,., • crilriÇ8 .................. do hoje.-...... o ll'(opolo -
YO"', p s um o tom-~~• F~Cuntw.......,. FihJ,...._..._ 
te~OiWid_Jootedo~&tlduoi ... Cooodtl o~lodoll'!llelo. 
fiO lllw;aucatada 6rglo. noWdodl ....._ Mafto~ ~ 
.w • ~ .._ afa;;;çar' aigali&iilll "co:••=••• um1 .....-

. ~ ........ -do-. clll,.... ... opolo"r o ....... -.luzido ..... UJA cliog _,. 'J ...... 411 ... 748 mil.,.__ - .... -icluo .... - o .............. 1.1 ml-
lhlodecritnçMmorliloooeno,..,.. dllfllbeetiM-Dol-. 
Slo filiado,....... com nlftdt.,. ... .....,....,. .... ,_-,....,_ .. .......,. ... _.. .......... _-.,_ 
~-tiOOml_......_....._ .......... ~ ........ 
c~Miwe ... --. Sagt Mio • ~ cp;-•tlidc4 ._.o llnoa­
.,.....,..,... .. oc--da. o,...toil coca o .,ININikilr•ml 
Crill'lc:a. o que • um~ •PaD. 

""""o~..,. _difundido_....,. ••11611a ••• I 111, • 
j)litlrda-nw' ...... _.... .. r ..-... . _...,...,.,,. ......... ---.. ~ ........... . 
dll creciW.. doiiiOIIa.-"" ~ ....... . 



1636 Quinta-feira ., DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Abril de 1994 

.,_.,. ..,, .. .., lndnM• 11 11'1 lt8 culllwtcle .__ _....,..,.. . ..,.. . 

lrrwvi••IOI .... num ··-·· ,.. .......... ..,. r I :k ........ 
.,...,. J1C*1 itwtwg;• tawaiblt;a • Cl'-tQII-=*'- • _. .,.,.. oue ln-
v-~n IW f8iu cle educ.elo b6sica. A 11i0111101it dc8 Pldo&os 111 fOf· 
meçlo, de r ' linda • IM íotegoaçlo 1 IM ailll ç• •- famllia 
w•lgiit oun 1 r1flo. Oeooia. _...,...,.,.., • ~..,. • c:rian­
ç.s~ .... qui.....,,..,..--- Al•lnduant- diQ; -
••ua•liiWJS e,. •• de ....... CIDMO-..-,., •=-•-tdo • ... 
~ele Curidbe • "INw walllkr • em w61cuo um-.. 

\11ft wl'ao\10 conjunto 111ft • muolil.........., '""' Jw: po-
deria- ..,.,;o I IM crilil\*i. - poajl--O IM A E I 1• ele 
Curillba. TamWm OI edal ••• qu1 nlo-*"- a ... ICIÇio 
..... .,. nlo ... • .......... ''* .................. .... 
_,- ...,.IÍidllll • .,.. - Cibddit- ~-.., PQIIilhl na IIOCilcflde. 

E'-que•~•lk-11llrec lo.ng.m._,,.. ... 
11111 ""'PIIIICO dl '-wu...-•-~• ..,.110 hUrt.-Nttrio po­
derio tu. mJaqiw. Se O ...... cuiiMr bem de- CIÍII ÇM I jo­
--. _. fei\o- ....- IIIN eawro;n• o._. na ••• nao;lo 
........... INI CWIII. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Esgotada a 
matéria da Ordem do Dia. 

Passa~se, agora, à apreciação do Requerimento n° 173/94, 
de Urgência, lido no Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara 
n' 36, de 1994. 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE LEI DO ASENADO N' 66, DE 1992 
(Incluído em Ordem do Dia nos tennos do 

art. 3' da Resolução n' !10, de 1993) 

" 

" 
" 
" 

" 
" 
" 
" 
" 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram ,rennanecer sen­

tados.(Pausa.) 

Aprovado. 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 0° 

66, de 1992, de autoria do Senador Iram Saraiva, que regulamenta 
o inciso V do art. 203 da Constituição Federal e dá outras provi­
dências, tendo 

A matéria figurará na Ordem do Dia da segunda sessão' or­
dinária subseqüente, nos termos do art. 345, ll, do Regimento In­
temo. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Passa-se à 
apreciação do Requerimento n° 174/94, de Urgência, lido DO Ex­
pediente, para o Projeto de Lei da Câmara n"l5, de 1994. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria figurará na Ordem do Dia da segunda sessão or­
dínâria subseqüente, nos termos do art 345, li, do Regimento In­
temo. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje às l2h43min com 
a seguinte 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senadora 
Eva Blay, em substituição à Comissão de Assuntos Sociais. 

-2-

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 14, DE 1993 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 3' da Resolução n• !lO, de 1993) 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 0° 

14, de 1993, de autoria do Senador Iram Saraiva, que autoriza o 
Poder Executivo a adotar medidas de apoio aos servidores respon­
sáveis por portadores e deficiências físicas, sensoriais ou mentais, 
tendo 

Pare.cer favorável, proferido em Plenãrio, Relator: Senador 
Valmir Campelo, em substituição à Comissão de Assuntos So .. 
ciais. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 12h42min.) 
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Ata da 223 Sessão, em 6 de abril de 1994 
4a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência do Sr. Carlos Patrocínio 

ÀS 12 HORAS E 43 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS.SENADORES: 

Affonso Camargo - Albano Franco - Alexandre Costa -
Almir Gabriel- Amír Lando- Antonio Mariz- Carlos De'Car­
li -Carlos Patrocínio- Chagas Rodrigues - Cid Saboia de Car­
valho - Dario Pereira - Dirceu Carneiro - Divaldo Suruagy -
Eduardo Suplicy- Epitácio Cafeteira- Esperidião Amin- Fla­
viano Melo - Francisco Rollemberg - Garibaldi Alves Filho -
Gilberto Miranda - Guilherme Palmeira - Henrique Almeida -
Humberto Lucena - Hydekel Freitas - Iram Saraiva- Irapuan 
Costa Júnior - João Calmon -João França - João Rocha - Jo­
nas Pinheiro - Jônice TTislão - Josapbat Marinho - José Foga­
ça - José Richa- José Sarney - Júlio Campos - Júnia Marise -
Jutahy Magalhães- Lavoisier Maia- Levy Dias- Louremberg 
Nunes Rocha- Lourival Baptista - Lucidio Portella - Magno 
Bacelar- Mansueto de Lavor - Márcio Lacerda - Marco Ma­
ciel - Marluce Pinto - Mauro Benevides - Meira Filho - Moi­
sés Abrão - Nabor Júnior - Nelson Wedekin - Ney 
Maranhão- Odacir Soares - Onofre Quinan - Pedro Simon -
Rachid Saldanha Derzi - Raimundo Lira - Ronaldo Aragão -
Ronan Tito- Valmir Campelo- Wilson Martins. 

O SR.PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 66 Srs. Senadores. Havendo nú­
mero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimento de urgência que será lido pelo 

Sr. 1 o Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 176 DE 1994 

Nos termos do art. 336, alínea bt do Regimento Interno do 
Senado Federal, com a redação dada pela Resolução n° 150/93, re­
queremos urgência para o Projeto de Lei da Câmara n° 14, de 1994 
(Projeto de Lei, n' 4.148-A. de 1993, na Câmara dos Deputados), 
que "autoriza o Poder executivo a instituir como Autarquia o De­
partamento Nacional de Produção Mineral - DNPM e dá outras 
providências." 

Sala das Sessões 6 de abril de 1994. -Mauro Benevides­
Almir Gabriel - Esperidião Amin - Marco Maciel -Jonas Pi· 
nheiro - Magno Bacelar- Eduardo Malicy 

O SR. PRESIDENTE(Carlos Patrocínio) - Esse requeri­
mento será votado após a Ordem do Dia, na forma do disposto no 
art. 340, li, do Regimento Interno. 

A Presidência recebeu, do Banco Central do Brasil, o 
Ofício D0 1.400/94, de 6 de abril corrente, encaminhado are­
lação das operações ARO analisadas no mês de março últi-
mo. 

À Comissão de Assuntos Econômicos, para conhecimen-
to. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 66, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 3° 
da Resolução n' 110, de 1993) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n° 66, de 1992, de autoria do Senador Iram Sa­
raiva, que regulamenta o inciso V do art. 203 da Consti­
tuição Federal e dá outras providências, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relato­
ra: Senadora Eva Blay, em substituição à Comissão de 
Assuntos Sociais. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária no 
dia 30 de março último. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. Pausa.) 
Aprovado. 
À Comissão Diretora para a redação ftnal. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Sobre a mesa, 
redação fmal oferecida pela Comissão Diretora, que será lida pelo 
Sr. lo Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECERN'97,DE 1994 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n° 
66,de 1992. 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 
de Lei do Senado n° 66, de 1992, que regulamenta o inciso V do 
art. 203 da Constituição Federal e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 6 de abril de 1994.- Cha· 
gas Rodrigues - Carlos Patrocínio, Relator - Levy Dias - Na· 
bor Júnior. 

ANEXO AO PARECER N" 97, DE 1994 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n' 
66, de 1992, que regulamenta o inciso V do art. 203 
da Constituição Federal e dá outras providências. 

O Conêesso Nacional decreta: 
Art. 1 o É assegurada a concessão de beneficio mensal de um 

salário mínimo à pessoa portadora de deficiêncía e ao idoso que 
comprovem não possui meios de prover à própria manutenção ou 
de tê~ la provida por sua faniÍlia. 

Art. 2° Para os efeitos dessa Lei considera-se: 
I - pessoa portadora de deficiência: a que apresenta uma 

perda, uma má formação ou uma anomalia de um órgão, de um~ 
estrutura ou função fisiológica, anatômica ou mental, bem como 



1638 Quinta-feira 7 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Abril de 1994 

aquelas em que não há o desenvolvimento de funções tnentais ou 
intelectuais, por restrições circunstritas à natureza da interação so· 
cial: 

ll - idoso: a pessoa com mais de sessenta e cinco anos. 
Art. 3° A pessoa portadora de deficiência fará jus ao benefi· 

cio previsto no art. 1 o desta Lei, desde que seja comprovada sua 
incapacidade mediante avaliação médico-pericial realizada por 
equipe multidisciplinar do Instituto Naciooal de Seguridade Social 
ou do órgão que o substitua, assumindo suas competências, visan· 
do a caracterizar a redução parcial ou total da capacidade de reali­
zar uma atividade, nos moldes ou nos limítes considerados 
normais para o ser humano. 

Art. 4° Para comprovação da condição de idoso, o interessa­
do deverá apresentar certidão de registro civil ou prova admitida 
em direito, inclusive assento religioso. 

Art. 5°0 benefício mensal será concedido à pessoa portado­
ra de deficiência e ao idoso, desde que fique comprovado que: 

I- a renda familiar não ultrapassa três salários mínimos: 
II - a renda pessoal do beneficiário é inferior a um salário 

mínimo, tendo direito a complementação: ou 
m - o beneficiário não dispõe de qualquer fonte de renda, 

nem pensão, nem qualquer outro benefício previsto na legislação 
vigente. 

Parágrafo único. A readaptação ou adaptação para o traba­
lho, através de habilitação ou reabilitação profissional, será reali­
zada nos lermos dos arts. 89 a 92 da Lei n• 8.213, de 24 de julho 
de 1991- Plano de Beneficios da Previdência Social. 

Art. 6° No caso de pessoa- portadora de deficiência menor 
de dezoito anos ou incapaz, O beneficio mensal serã pago a seti 
responsável legal. 

Art. 1° No caso de idoso incapacitado, o benefício serã paga 
a seu responsável legal. 

Art. 8° O beneficio mensal a- que se refere esta Lei será de.: 
v ido a partir da· data de apresentação do requerimento ao Iristituto 
Nacional de Seguridade Social. 

Art. 9° Os encargos decorrentes dessa Lei correrão por con­
ta das receitas previstas no orçamento da Seguridade Social, nos 
lermos do caput art. 195 e seu § 4° da Constituição Federal. 

.. Art.' 10.- O Pode~·Executiycj regulamentará esta Lei no" prazO 
de sessenta dias, contado da data de sua publicação. · · 

Art. 11; Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
. Art. 12. Revogam-se as· disposições em contrário, especial­

mente o art. 139 da Lei n• 8.213,·de·24 de julho de 1991. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Em discussão 
a redação fmal. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, a redação fmal é considerada defini­

tivamente aprovada. independentemente da votação, nos termos do 
art. 7°, da Resoluçãon• 110, de 1993. 

A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Item 2: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
W 14, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 13 
da Resolução n• 110, de 1993) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado, n• 14, de 1993, de autoria do Senador Iram Sa­
raiva., que autoriza do Poder Executivo a adotar medidas 
de apoio aos servidores responsáveis por portadores de 
deficiências físicas, sensoriais ou mentais, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Valmir Campelo, em substituição à Comissão 
de Assuntos Sociais. 

A discussão da maté1ia foi encerrada na sessão ordinária do 
dia 30 de março. 

Em votação o projeto, em tumo único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação fmal. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio)- Sobre a mesa, 
redação fmal oferecida pela Comissão Diretora, que será lida pelo 
Sr. l 0 Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER W 98, DE 1994 

(DA COMISSÃO DIRETORA) 

Redação final do projeto de Lei do Senado n' 
14, de 1993. 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 
de Lei do Senado n° 14, de 1993, que autoriza o Poder Executivo a 
adotar medidas de apoio aos servidores responsáveis por portado~ 
res de deficiências físicas, sensoriais ou mentais. 

Sala de Reuniões da Comissão, 6 de abril de 1994. - Cha· 
gas Rodrigues, Presidente - Carl()s Patrocínio, Relator - Levi 
Dias Nabor Júnior. 

ANEXO AO PARECER N" 98, DE 1994 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n• 
14, de 1993, que autoriza O Poder Executivo a adotar 
medidas de apoio . aos servidores responsáveis por 
portadores de deficiência física, sensoriais ou men­
tais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° É autorizado o Poder Executivo a instituir medidas 

de apoio aos servidofes públicos federais que sejam comprovada­
mente responsáveis pela prestação de assistência a pessoas porta­
doras de deficiências físicas, sensoriais ou mentais. 

Art. 2'? Para atendimento do disposto no art. 1°, poderão ser 
adotadas, éntre outiaS, as seguintes medidas; sem redução da re-
IDlDleração do servidor: . . 

I - diminuição da jornada de trabalho, considerando cada 
situação específica; 

-u- horário especial ou móvel, para cumprimento da jorna­
da de trabalho defmida. 

Parágrafo único. A concessão de qualquer desses benefícios 
obedecerá a parâmetros e critérios a serem expressamente defmi­
dos pelo Poder Executivo e publicados no Diário Oficial da 
União, devendo considerar, entre outros aspectos, o grau de defi­
ciência, o nível sócio-econômico e educacional do servidor e o nú­
mero de portadores de deficiência sob sua responsabilidade. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Em discussão 
a redação fmal. 

Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
A redação final é considerada defmitivamente aprovada, in­

dependentemente de votação, mos termos do art. 7a da Resolução 
n• 110, de 1993. 

A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Esgotada a 
matéria da Ordem do Dia. 



Abril de 1994 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 7 1639 

Passa-se agora à apreciação do Requerimenton" 176/94, de 
Urgência, lido no Expediente, para o Projeto de Lei do Senado n" 
14, de 1994. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados.(Pausa.) 
Apmvado. 
Aprovado o requerimento, a matêria a que se refere figurará 

na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subseqüente, nos 
termos do art. 34.5, inciso U, do Regimento Interno. 

1 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - A Presi­
dência convoca sessão solene do Congresso .f\.' ~cional a reali­
zar-se amanhã, às lOh, no plenário d: Câmara dos 
Deputados, destinada a homenagear o Jornal do Cornmér~ 
cio. Por conseguinte, não haverá sessão ordínária do Senado 
amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Nada mais ha­
vendo a tratar, vou encerrar os trabalhos, designando para a sessão 
ordinária de segunda-feira, às 14h30min, a seguinte 

ORDEMOODIA 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 42, DE 1993 

(lnclufdo em Ordem do Dia nos termos do art. 375, Vlll, 
parágrafo único. do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo no 42, de 1993 (n° 247/93 na Câmara õos Deputados), , 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à RADIO 
ALVORADA DO SERTÃO LTDA. para explorar serviço de 
ra_diodifusão sonora em onda média na Cidade de São João do 
Piauí, Estado do Piauí, tendo 
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= 
Parecer favorável. proferido em Plenário, Relator: Senador ~· 

Áureo Mello, em substituição à Comissão de Educação. ~ 

2 I 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 46, DE 1993 ~ 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 375, VIII, do I 

Regimento Interno) • 
" 
I 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto ; 
Legislativo n° 46. de 1993 (n° 248/93, na Câmara dos Deputados), .! , -
que aprova o ato que renova a permissão outorgada à RAD/0 ~· 

FRATERNIDADE LTDA. ;Jara explorar serviço de radiodifusão~ 
sonora em freqüencia mociulad. ·10 Cidade de Araras, Estado de ~ 

São Paulo, tendo ~ 
Parecer proferido em Plenário, em substituição à ~ 

' Comissão de Educação, Relator: Senador Aureo Mello, favorável ! 
(dependendo de novo parecer). ~ 

3 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 48, DE 1993 

(Em regime àe urgência, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

' 

' = 
• 
" 

' 
• 
" 

Votação, em turno único, do Projeto d~ Decreto ~ 
Legislativo n° 48, de 1993 (n° 2ó4/93, na Câmara dos Deputados), ~ 

que aprova o ato que renova a permissão da RÁDIO JORNAL ~ 
DO BRASIL LTDA., para e-rf7lorar serviço de radiodifusão ~ 
sonora em freqüência modular/. r na Cidade do Rio de Janeiro, ~ 

• 
Estado do Rio de Janeiro. tendo " 

Parecer favorável. proferido em Plenário, Relator: Senador : 
Áureo Mello, em substituição à Comissão de Educação. ~ 
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4 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 56, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 56, de 1993 (n° 293/93, na Câmara dos Deputados), , , 
que aprova o ato que outorga permissão à RAD/0 STEREO FM 
LAGOA SANTA LTDA., para e-rplorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, na Cidade de Lagoa Santa, 
Estado de Minas Gerais, tendo 

Parecer favorâvel, proferido em Plenârio, Relator: Senador 
Áureo Mello, em substituição a Comissão de :Educação. 

5 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 10, DE 1994 

{Inclufdo em Ordem do Dia nos termos do art. 353, parágrafo 
único, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo no lO, de i994 (no 279/93, na Câmara dos Deputados), 

~ 

que aprova o ato que outorga permissão à FUNDAÇAO Pe. 

J 

• J 

• J 

• 
I 

• J 

• J 

• J 

• J 

• J 

• J 

• J 

• J 

• J 

• I 

URBANO THIESEN para executar servlço dP radioâifusão 
sonora em freqüência modulada. com fins exclusivamente 
educarivos, na Cidade de Novo Hamburgo, Estado do Rio Grande 
do Sul. tendo • 

Parecer favorável, proferido em Plenario, Relator: Senador 1 

João França, em substituição á Comissão de Educado. • J 
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6 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 12, DE 1994 

(lnclufdo em Ordem do Dia nos termos do art. 353, parágrafo 
único, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° ~2. de 1994 (n° 319/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à _r;UNDAÇÃO 
CULTURAL CRUZEIRO DO SUL para executar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Sorocaba, Estado de São Paulo, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Meira filho, em substituição à Comissão de Educação. 

7 
:PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 2, DE 1994 ~ 

COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, "b", do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n° 2, de 1994 - Complementar (n° 181/94 - Complementar, na 
Casa de origem), que altera a· redação da alínea "b" do inciso I 
do art. JO da Lei Complementar n° 64, de 18 de maio de 1990, 
para elevar de três para oito anos o prazo de inelegióilidade para 
os parlamentares que perderem o mandato por falta de decoro 
parlamentar. (Dependendo de parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania) 
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8 
" PROJETO DE LEI DA CAMARA No 14. DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, """, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n° 14, de 1994 (n° 4.148/93, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que autoriza o Poder Executivo a 
instituir como Autarquia o Departamento Nacional de Produção 
Mineral - DNPM, e áá outras providências. ~Dependendo de 
parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 

9 
" PROJETO DE LEI DA CAMARA N" 15, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, "b", do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, ao Projeto de Lei da Câmara 
n° 15, de 1994 (n° 4.218/93, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que autoriza o Poder Executivo a doar 
quinze aeronaves A-122-A (T-23) à Força Aérea Boliviana. 
(Dependenão de parecer da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional) 

10 
" PROJETO DE LEI DA CAMARA No 36, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, "b", do 
Regimento Interno) 

Discussão. em turno único, ão Projeto de Lei da Câmara 
l! 
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n° 36, de 1994 (n° 3.707/93, na Casa de origem), de iniciativa do 
Tribunal Superior do frabalho, que cria cargos em comissão no 
Quadro Permanente de Pessoal da Secretaria do Tribunal 
SuperJor do Trabalho e tiá outras providênczas. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 

11 
PROJETO DE LEI DA CÁMARA N° 167, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 3° da Resoluçio 
n.) no, de 1993) 

Discussão, em turno único. do Projeto de Lei da Cantara 
n° 167, de 1993 (n° 3.529/93, na Casa de origem), que cria cargos 
do Grupo Processamento de Dados no 'Quadro Permanente de 
Pessoal àa Secretaria do T,.ibunal Regional do Trabalho da 2a 
Região, e dá outras providências, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: ~enador 
Francisco Rollemberg, em >ubstituição à Comissão de 
Constituiç'io. Justiça e Cidadania. 

(Dependendo de parecer :la Comissão .te Assuntos 
Econômicos) 

12 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 246, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 3° da Resoluçlo 
n° 110, de 1993\ 

Discussão, em turno único. do Projeto de Lei da Cantara 
n° 246, de 1993 (n° 1.229/91, na Casa de origem), que dispõe 
soore a municipat'ização da merenda escolar. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Assuntos Sociais) 
O SR. PJlli>JT)ENfE (Carlos Patrocinio)- Está encerrada a 

(Levanta-se a sessão às /2h50min) sessão. 
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COMISSA O DE EDUCAÇAO _ CE 

Titulares 

João Cahnon 
Flaviano Melo 
Mauro Benevides 
Wilson Martins 
Juvêncio Dias 
Mansueto de Lavor 
José Fogaça 
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lram Saraiva 
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Raimundo Lira 
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(27 Titulares e 27 Suplentes) 
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MS-3114/15 Mareio Lacerda 
PA-3050/4393 Ronaldo Aragão 
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Dario Pereira 
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Rü-4052/53 
R0-3110/11 
BA-3160/61 
MG-3237/38 
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T0-4058/68 
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PTB 

ValntirCampelo DF-3188/89 Luiz A. Oliveira 
Jonas Pinheiro AP-3206/07 Marluce Pinto 
Louremberg N. R. MT-3035/36 Carlos De' Carli 

PDT 

Darcy Ribeiro RJ-4229/30 Magno Bacelar 

PRN 

AuceoMello AM-3091192 Albano Franco 
Ney Maranhão PE-3101/02 Saldanha Derzi 

PDC 

Moisés Abrão T0-3136/37 Epitãcio Cafeteira 

PDS 

Jarbas Passarinho PA-3022/23 Esperidião Amin 
pp 

Meira Filho DF-3221122 João França 

PT/PSB 

Eduardo Suplicy SP-3213/15 José Paulo Bisol 

Secretirla: Mônica Aguiar Inocente 
RIIJD8ls,3496/3497 
Reudões: Quintas-feiras, às 14 horas 

PR-4058/59 
RR-4062/63 
AM-3079/80 

MA-3074175 

SE-4055/56 
MS-4215/18 

MA-4073174 

SC-4206/07 

RR-3067/68 

RS-3224125 

Local: Sala n° IS, Ala Senador Alexandre Costa_ Ramal3121 



, 
DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

(inclusas as despesas de correio via terrestre) 

SEÇÃO I (Câmara dos Deputados) 

Semestral ...... CR$3.620,00 

SEÇÃO li (Senado Federal) 

Semestral ...... CR$3.620,00 

J. avulso ........... CR$30,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável em BrasíUa, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
pela Calsa Econômica Federal- Agência 1386-PAB-CEGRAF, conta corrente n• 920001·2 e/ou pelo Banco do Brasil 
-Agência 0452-9- CENTRAL, conta corrente n• 5556020414, a favor do 

" CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasílill - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuiçio de 
Pnblicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. 



Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal 

REvisTA dE INfORMAÇÃO LEqislATivA 
n.0 118- abriVjunho i993 

Leia neste numero: 

O perfil constitucional do Estado coolelllpOrâneo: o Estado democrático de diteiro 
lnocênc:io Mártires Coelho 

As limitações ao exercicio da reforma constitucional e a aupla revisão 
Maria Elizabeth Gulmarlles Tel:teira Rocho 

Controle externo do Poder Judiciário 
José Eduardo Saho Paes 

Loucura e prodigalidade à lw: do direito e da psicanálise 
Clóvis Figueiredo Sette Blcalho e Osmar Brli'IQ Corria Uma 

Na- edlçlo: 

O Dislrito Fedcool nu Coll5tituiçaos o na rcviJio «>DJlitucionol do 
1993. Gllbmo Tmtlfo 

A Consn~IO do 1988 o os Muai<lpioo bruilcitos. o;.,_, Brllhl 
A Justiça M'olitor ootaduol Álvaro l.l=4rlJtl 
A clecWaçlo do irwo<lllitucia>olidoda 111111 a pronúacia da nulidade 

da lei -~~ - na iurispr11dh<ia da 
Con<:Cosstilll<ional alcmA. GlimaTF<nYtroM-. 

o. responubilidade do Estado por atos de juiz em face da eoam­
tuiÇII:>de 1988. A.. B. ColrlloNeto 

Serviço público - lU.,.., pública - tipicidade - crilériot distia­
tiws. HwgoG.oi""B~ 

~- ...... oobto o --da di3cricioaariedsdo. Lldz 
Alllcno So4ru H ma 

Smmna. bruileiro do controle de COIIIIÍhtOionalidado. &l1'a Mtlrla 
Slrolr<rPau 

O OODifole intorGo do lopJidadc: polos Pro 
tundom do~. Cl<io Cardoso 
Tlllelajuridica oobto u ,_... ntnbYiatu. M.,_l Edwnlo 

A""" C""""110 e GDmu a l.m /)Qnhll Folippc 
~10 ambioolal bla>ileira - ...,;uçlo hiotórioa do ditcito 

ambiental . .4m Helm Wam.r 
Princlpioo scnia do ditcito ambiental iaUru<ioolal • a polltica 

ambiental bruilaira. Paulo A,fforuo km< Mtld.Jdo 

Os podidos ..W.. ou do - .. anual dcmdo ocr 
aoompaobados do duoque -u.l 1 Sub.c:rotaria do F.diy&s 
Tdoniou do Senado Fodcnl. ou ó< vale poalal mll<lido 1 
oaincia AI'T Senado (110 valor ~ i' - iodllldos .. --·-·-polo ECT). 

Coa~ • ~ do diaciUSD cullurali ... na polltiea 
oúiicana do lltuil. Jooé Fldtitos-braõaralwl 

História das id6iu peuois oa AleowJha .., pó....,. Wbffrlod 
H_, 

Aspectos do dioouno jurid~ (11101oriú o Cormal) o sua 
ilcgitúnidodo. SbtJio Lldz Sou<aA.rarjio 

P,..., domocncia y h~o. J- Marr:o> Rlwro 
S<lrtdrcz 

O combale • corrupçac, e • criaánalicladcl ao Brail: CI'UZIIdu c 
..-_ O.NidoB""*tro Liderança.,.,...,..,..,.. ~ M- s-.. 

Coa.........,..,-.. do.., oóclip> do etiea o doooro porlamODlar. 
Roberrt N-lrd 

En- 1 ldoçlo do porlamcalarilmo no Bruü. Carl .. Alb<rto 
lhttar Fl/ho U........, """""'· RogMo M.l.alle Cltavu 

O CódiBO do Cosaumidar • o priDC!pio da <OOtinuidado dos ..,..;.. 
yoo públic:oo co......;.;. cllldllllriais. A.thlmto hnldo do Paola 

Doo cootrall>l do .......,._.... 110 llruil. Maria u_. BGp/lstG 
JOU1'dtltl 

A now !Ogula-~lo du arbitropou. Ouo Edwznlo Viml Gil 
Os bancos audtipk>o o o ditcito da -· A. moldo Wllld 
0 daDo IDOI'&l C OI direitos da ~· e 00 adQICICtDto. Rob~Jrto 

Smu.l.JslloG 
A Aids -o dilàto. LkflrW li4rf>ostJ 

Panoacrli&:ila<COIQOJOclo--pan 
SaladoFodcnl, sw-nouiaclol!diç&sT­
~-Trloi'Dd&no, .-1. 22.'-
70165-900 a.11ia, DF 

T.-: (061)311-3S71,3S'19o3589 
Fu: (061\311-4251el21·1ll3 o Tol<oc (061) 1357 
Voods-ao.-irionoSenadoF-..: 
Via N-2. Uaidado elo Apoio I (lioadoo do CEGRAP. poio --·--) 



Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal 

Novas publicações 
ELABORANDO A CONSTITUIÇÃO NACIONAL 

Edição fac-similar da obra Elaborando a Consliluição NacioiUJI, de José Affonso Mendonça de Azevedo: atas 
da Subcomissão elaboradora do Anteprojeto Constitucional de !93211933. 

LEGISLAÇÃO INDIGENISTA 

Coletânea de textos jurídicos e legislação correlata relativos aos direitos ind!genas. 

FONTES DE INFORMAÇÕES SOBRE 
A ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE 

Descrição dos acervos da Assembléia Nacional Constituinte de 1987. 

Outros títulos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
QUADRO COMPARATIVO 

Texto de 1988 comparado às Constituições de 1946 e 1967 e à Emenda Constitucional n° !, de 1969. 

CONSTITUIÇÕES ESTADUAIS- 1989 
5 Volumes. 

Textos das Constituições estaduais promulgadas em 1989; !ndice comparativo. 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL BRASILEIRA 
Comentários por João Barbalho U. C. 

Edição fac-similar dos comentários à Constituição Federal de 1891. 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal, 
ou de vale postal remetido à agência APT Senado (no valor total já estarão ínclu!dos os acréscimos referentes à remessa 
pela ECT). Para solicitar catálogo de preços, escreva para 

Senado Federal, Subsecretaria de Edições Técnicas 
Praça dos Três Poderes, Anexo I, 22° andar. Cep 70165-900, Bras!lia- DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589. Fax.: (061) 3!1-4258 e 321-7333. Telex: (061) 1357 
Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio I (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à esquerda) 



!EDIÇÃO DE HOJE: 88 pÁGINAS I 


